
ESTADO 00 MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: hltps://w>vw.pcdreirus.inQ.gov.br/

PEDREfRAS/MA

Proc. yDòl/202 2.
FLS. i
Rub

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 04 de julho de 2022, procedeu-se a abertura do Processo Admínístra-

tivo n® 0407001/2022, que tem por objeto a Aquisição de veículos tipo

motocicletas (zero quilômetro), motorização mínima 160 cilindradas,

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Finanças de

Pedreiras - MA. Com este fim e para constar, eu, Leticia Bonfim de Oli

veira, lavrei o presente termo que vai por mim assinado.

Pedreiras/MA, 04 de Julho de 2022.

Leticia Bonfim de Oliveira

Setor de Protocolo

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdrciras/MA



PEOREIRAS/MA

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: htlns;//vY>vw.Dcdrcira5.ma.gQv.br/

SOLICITAÇÃO DE DESPESA

Ao Senhor

Lucas Riheiro Oliveira

Diretor do Departamento de Compras ♦

Encaminho a Vossa Senhoria nossa solicitação de despesas para que seja realizado as devidas
providencias, com vistas à realização de procedimento licitatório, tendo por objeto a Aquisição de
veículos tipo motocicletas (zero quilômetro), motorização mínima 160 cilindradas, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Finanças de Pedreiras - MA, de acordo com as informações
abaixo;

A presente aquisição se faz necessária para atender as necessidades da Secretaria Municipal
de Finanças de Pedreiras/MA, visto que se faz necessário para atender as necessidades do Departa
mento de Tributação deste município, visto que esse realizar fiscalizações na área comercial, todavia
se faz necessário a presente aquisição de veículo de locomoção eficiente e eficaz para facilitar a lo
comoção dos funcionários do referido departamento para atender as demandas com a qualidade ne
cessária. Será possível realizar os trabalhos com mais agilidade e presteza, quando necessária a lo
comoção no município ou para realizar trqbalhos demandantes até mesmo em outras cidades quando
necessário. Diante disso a aquisição das motocicletas é essencial para agilizar as demandas desva
secretaria.

Pedreiras/MA, 04 de julho de 2022.

JANIO^UIZ MAR0ÜÍES FERNANDES
Secretário Mumcipal de Finanças

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA,
E-mail: riiiancas@pedreiras.ma.gov.br
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ESTylíDO DO MARANUAO ^

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: bttns://w\\'>v.iicdreiras.ina.gov.br/

PEOREIRAS/MA

Proc. OÍ09^0' 1202 ?
FLS. l_
Rub.

ANEXO I - ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

OBJETO: Aquisição de veículos lipo motociclelas (zero quilômetro), motorização mínima 160 d-
ündradas. para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Finanças de Pedreiras - MA.

ITEM ESPECIFICAÇÃO
Veículo tipo Motocicleta (zero quilômetro),
Ano/Modelo mínimo 2022/2022, motorização mínima
160 cilindradas, com as seguinles especificações: MO
TOR: Monoeilíndrico 4 tempo^, arrefecido a ar, CUin-
drada Mínima : 160 cc. Potência Máxima: 14,5 cv a

8.500 rpm (Gasolina) / 14,7 cv a 8.500 rpm (Etanol),
Torque Máximo: 1.46 kgf.m a 5.500 rpm (Gasolina) /

01 1,60 kgf.m a 5.500 rpm (Etanol). Transmissão: 5 velo
cidades, Sistema dc Partida: Elétrica, Diâmetro x
Curso: 57.3 x 63,0 mm. Relação de Compressão: 9.5 :
1, Sistema Alimentação: Injeção Eletrônica, PGM PI,
Combustível: Gasolina e/ou Etanol. SISTEMA ELÉ
TRICO: Ignição: Eleu-ônica, Bateria: 12V - 4 Ah,
Farol: 35/35W, Tanque de Combustível: 12,0 litros.
Óleo do Motor: 1,2 litro.

UNIDADE QUANTIDADE

Unidade

Pedreiras/MA, 04 de julho de 202i.

JÂNIO LUIZ mMqUES FERNANDES
Secretário Mimicipal de Finanças

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA,
E-maiJ: ruiancas@pedreiras.ma.gov.br
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PEDREIRAS/MA

Proc. I I202_Z.

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: https://\vww.pedreiras.mu.gov.br/

DESPACHO

Ao senhor

Jânio Luiz Marques Fernandes
Secretária Municipal de Finanças

Nesta

informamos que após recebermos sua solicitação de despesa, referente a Aquisição de veí
culos tipo motocicletas (zero quilômetro), motorização mínima 160 cilindradas, para atender
as necessidades da Secretaria Municipal de Finanças de Pedreiras - MA, foram realizadas as
devidas pesquisas de preços de mercado através do Sistema Eletrônico Banco de Preços, conforme
segue em anexo o relatório dos preços com seu respectivo mapa de apuração.

Pedreiras - MA, em 06 de julho de 2022.

Lucas Ribeiro Oliveira

Diretor do Departamento de Compras

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA

E-maii: comDras@Dedreiras.Tna.gov.br



PEDREIRAS/MA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA
CNPJ: 06.184.263/0001-49

Flc:jponsav(.*l: Lucas Ribeiro Oliveira

ncpariomcnto Díreior do Departamento dc Compras

Proc.

FLS..

Rub..

[—CERWICAOO—,

l-?Óo*5niiHa3—'

Relatório de Cotação; Aquisição de veículos tipo motocicletas (zero quilômetro), '
motorização mínima 160 cilindradas, para atender as necessidades da Secretaria Municipal i
de Finanças de Pedreiras - MA ■' I

Pesquisa realizada entre 06/07/2022 17:40:20 e 05/07/2022 17:42:40

Em conformidade com a instrução Normativa N" 65 de 07 dc Julho de 2021.

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos • Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços
selecionados pelo usuário para aquele determinado Item.
CwAtrmlratn/;íúfiomuiÀviJ'6SeBO!'deJModt!(ai,iioAnfga3', 'Apar/uèudfpfiçotsaíámiiiHaStadtimdxuTtBiloijueeaitmtlhlCV^UélodeinÊtmiálieoãpIlceCbpên»
dsfiitçloOovaírestimtda'

Preço
Preços Quantidade . , Percentual Eallmado Total

Esbmado ^
Calculado

1} Veiculo tipo Motocicleta (zero quHometro],;Vio/Modelo mínimo 3 3 Unidades RS 18910.67 (itn)
202^022, motorização mínima 160 cilindradas

Râ16.910,67 RS&6.732/n

Valor Global: R$ 56.732,01

Detalhamento dos Itens

Item 1: Veículo tipo Motocicleta (zero quilômetro), Ano/Modeto mínimo 2022/2022, motorização mínima 150 cilindradas

Pícço Estimado: RJ 16.910.67 (uri Percentual: • Preço Estimado Calculado: nS 1B.910.67 Médio dos Preços Obtirlos: PS 18910.67

Quantidade DeseriçSo

3 Unidades comasseçulniesespeci5c8çdes: MOTOR Manocillndrlso4 tempoa.arrelecldoaar.CUirtdrada Mínima: 160 cc. Petíncle Máxima:
14,5 cv a B.600 rpm (Gasolina) /14,7 cv a 8.500 rpm (Eianoi). Torqúe Máximo. 1.46 kgf.m a 5.SOO rpm (Gasolina) /1.60 kglzn a 5.5
00 rpm (Etanol), Transmissão. 6 velocidades. Sistema dc Partida: Elétrica. Diâmetro x Cixso: 57,3 x 63.0 mm. Relação de Compres
são: 9.5:1. Sistema Alimentação: injeção EteirOnlco, PGM PI. CombusUvel: Gasolina e/ou Etanol. SISTEMA ELEtriCO: Ignção: Elet
rõnica, Bateria: 12V-4 Ah. Farol: 35/35W. Tanque de Combustível: 12.0 litros, Úico do Motor 1.2 litro.

Observação

Preço (Compras Governamentais)!: Menor Preço
Inc lAfí. S'd»tNSSclea7<3eMlXK)e2(ai

úrgão: PREPErTURA MUNICIPAL DE MANACAPURU Data: 13/04/2022 09.00

R$1S.SG0.t0

Modalidade: Pregão Eleirúnico
SRP; NÃO

identificação: N°Pregao:12022 / UASGâ60253

Retstúrio Qorodo no dia 064)7/2022 10:50:47 (IP: 200.14.57.195)
Código Validação; l0roySNZDDE1mK2IBO3O0eOghVambNKafmubicWeXN6IKCJhn\AvPFt<PtilK5;2l>kS906doCm0QPqCKJC«H3d
httpV/www.bancodepreGOS.com.tx/CerttlcadoAulentlcldBde?
lol(en°10CO)âNa}DE1m%252mD300eDohVambNKgfmublcWcXN6U<CJhnVvpPFKPbtKK2S2bkS806doCrnOQPqCiUCo%2Sad



,  +-tüREIRASm
Proc. JgO/ /202 p

Objeto: ContfaiaçíodepessoajurfdicaespecaIfíBdanaaquistçâodevefculos Lote/Item:/I '
admintstraiivos.pateoniuntópiodeManacapLru/AM.lendoporfinoliclade Ata- HnfcAtn
atender ès necessidades da Secretaria Municipal de Obras E Serviços Público- Adjudicação- 13/04/202212-20
SEMOSP. através do Termo de Convênio Plntatorma -rBrasIlN® 014303/2021 -

MInletêrlo da Defesa - Programa Calha Norte. Homologaçôo: 13/04/202212-40
Descrição; Motocicleta-MQTOCIClETACOMNOMÍNiMOieOCiUNDRADAS. www.comprBsgovefnamentais.gov

COMBUSTÍVEL ETANOL E/OU GASOLINA, SISTEMA DE PAfiTTDA ELÉTRICA.

TRANSMISS&J COM NO MiNIMO 5 VELOCIDADES, TWJQUE COMBUSTÍVEL Ouaniidade; 5
COM CAPACIOAOE MiNIMA DE 10,0 LITROS,SISTEMAOEALIMENTAÇAO Unidade; Unidade
INJEÇÃO EI^ÔNIOA-PGMFI. UF: AM

razAo social do fornecedor VALOR DA PROPOSTA FINAL

23.053.20i;0002-33 A CAMARA DE OUVEIRALTDA

•VENCEDOR-*

RS 18.500,00

Marca: MONDA

Fabricante: KONOA

Modelo: TeQCIUNDRAOAS/PARTIDAELÉTRICA

DescriçSo; MOTOCICLETACOM NO MINIMOIEOCIUNDRADAS, COMBUSTÍVEL ETANOL E/OU GASOLINA, SISTEMA DE PARTIDA ELÉTRICA, TRANSMISSÃO C
OM NO MÍNIMO SVa.OGIDAOES, TANQUE COMBUSTÍVEL COM CAPACIDADEMÍNIMA CE 10,0 UTROS.SISTEMAOEAUMENTAÇAOINJEÇSO ELETRÚNICA-P
GMFI.

Estado:

AM

Cidade:

Manacapjru

Endereço:
AVENIDA CRISTO REI. 95

Telefone:

(92) 9136-1890

Email:

a.cemataoilveiraSSgtgmBllMm

17.293.872/0001-98 SILVA E SANTOS CONSTRUCDES LTDA RS 18.700.00

Marca: CG TITAN

Fabricante; MONDA

Modelo: 2022

Descrição; MOTOCICLETA MONDA CG TITAN 16D CILINORADAS. COMBUSTÍVEL ETANOL E/OU GASOLINA, SISTB4A DE PARTIDA ELÉTRICA TRANSMISSSO C
OM 5 VELOCIDADES. TANQUE COMBUSTÍVEL COM CAPACIDADE DE 16,1 UTR06 SISTEMA DE ALIMENTAÇÃO INJEÇÃO ELETRONICA-PQM FI,

Cidade: Endereço:

Manacepuru A RODOVIA MANOEL URBANO, S/N

Telefone:

(32) 31 BB-6eS7/ (92) 8148-B42T

Emall:

efguc.mais@gmslLcom

Preço (Compras Governamentais) 2: Média das Propostas Rnals

ttc IM 5'<S WíídfO/ehA4to<*2í72J

ârgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARWHÃDZINHO

Objeto: Eventual aquisição de motocicletas Qkm para o município.

Oéscrição: Veículo transporte pessoal • Veículo transporte pessoal, apiicação; militar, tipo:
motocicleta, capacldatie transporte passageiros- 2 ua tração- 2 x 1. combustível;

gasolina

CstMal: 260896 • VEICULO TRANSPORTE PESSOAL APUCAÇÃOiMILITAR.
TIPO:MOTOCICL£TA CAPACIDADE TRANSPORTE PASSAGElROStZ UN.

TRAÇA0;2 X1. COMBUSTiVELGASOLINA

R8 19.233.00

Data: 13/11/2021 09-00

Modalidade; Pregão Eleirúnico

SRP: SIM

Identificação: N<>Pregão:342021 / UASG:9BQ134

Lote/Item: /i

Ala: Ut>kAta

Adjudicação: 19/11/2021 14:28

Homologação: 19/11/2021 14:32

Fonte; www.eomprasgovemamentars.gov

•br

Quantidade; 4

Unidade: Unidade

RAZAo social DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAL

11.010,336/0001-51 MARANHAO MOTOS Z£ DOCA LTDA

•VENCQXIfl'

RS 19.233.00

Marca: HDNOA

Fabricante: MOTO MONDA DA AMAZÔNIA

Modela: NXR150 BROSESDO

Descrição: HONOA/BROS160 ESDD CORES:VermeJha. Brartcae PretaTipo:OHC. monoclIStdrico. 4 tempo, arrefecido a ar CIlindrsda: 162.7 cc Diâmetro x Curso
: 57.3 X 63.0 mm Reloçãcde Compressão: 9,S:l Potência MAxima: 14.5 cva 8.600 rpm (Gasolina)/I7.7ev a B.50n rpm (Etanol}Torque máximo: 1.46 Irgl.m a &
SOO rpm (Gasolina)/1.60kçfjn a G.SDOrpm(Etar>e)] Sistema Alimentação: Injeção eleltfinlosPGM FI Trenimissão; Sveleeidades Sistema de Partida:elétrico
CombustNel Gasolina e/ou EianolChasci: Tipo; berço semi duplo SuspençãoDienieira/Curao: garfo leleaeépio/lSO mm SusperxçãDTraseíre/CurEO. mono abo
cIr/lSOmm Freio Dlanieiro/OlãmetroA disco/240 mm Freio Trasoiro/OiãmctraiA (tl8cor/22Dmm Pneu Dianteiro:90/9019M/CC S2P Pneu Traseiro; 110/9D-

l7MC6QP01mensbes CompNmenlox Largura xAItura;Z067x BID x 1.168 mm Dlstãrtcla Entre E-nos: 1.356 mm Distância MSiima do Solo 247 mm Altura do A
saento: 836 mm Peso Seco: 121 kg Capiicidsde Tanque de combustível; 12.0 litros Úleo do Motor: 1.2 liiro9SiaicmDcldtncoBatcria:12V-4hFon>l:(alto/baixo)3
6/3SW Serviço; Emplncsmemo da velculo.iâ iiidueo

Ralatârio gorado na dia 06/07/2022 10:50:47 (IP; 200.14.57.105)
CòdIgD Vdldação: KXDySNZD0E1m%21BO3OO»OghVambNKgrmublcWcXN6iKCJhnVM>FFKPbtK%2bKS90edoCm0aPqCKJCa%3d
httpJAvww.bsncodepcBCOs.com Jv/Ca/tifleadoAutBitiddadB?
token=KXD)âNZOOEtmK252(BD300eDghV8mbNl^ublcWcXNeiKCJhnVvpPFKPt>tK«2S2bkS»BdoCmOQPqCKJCoK253d



peoreíras;ma

RAZÃO SOCIAj. DO FORNECEDOR

i: Endereço:

o  AVCELSTANLEYronTES BATISTA. 641

Proc.

FLS.

Rub.
1 DA PROPOSTA FINAL

(9fi) 3653-1465

Preço (Compras Sovcrnameniaís) 3: Menor Preço

ma lA/1. S»rt) INCBdeO/OrJi^delOTI

úrgfio: CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJÃ/PA

Objeto: Aquisição de veículos novos, O km, bpoSUVe Motocicleta 160ccpsra atender as

necessidades da CSmere Municipal de Pacajá. tudo em conformidade com a

relação, quantidades cspeciflcações em anexo, sendo considerada como

vencedora a proposta comendo o rnenor valor por item dos veicutos. para

atender a demanda do poder leçlalativo, tendo como base o processo

adminialrativo n° Q092021/2021.

Descrição: Moiocicicle • Usiociclete, tipo OHC, monoeillndrico, 4 tempos, arrefecido a ar,

cliindrada: de 160 CC, potãncia de no mínimo 12 CV a 7,500 RPM, tcrque de no

mínimo 1.3 KGF.M a 6,000 RPM, transmissão: Sveiocídades. sistema de partida;

Ignlção eleirdr<ica.di&meiro x curso: de no mlmnto 573 mm x S7.9 mm. relação

de compressão; de no mínimo 93:1, sistema alimentação: injeção cietrdnica pçm

fl combustível: flex (ãlcoiri e çasoilnaMmr preta.

CatMal: 192340 - MOTOCICLETA. MOTOCICLETAS. MOTONETAS E BICICLETAS

R$ IS.999,00

Data: 21/09/2021 09:00

Modalidade: Pregão EletrOnico

SRP: NÂO

identincação: N°Pcc9So:52021 /L)ASG:928435

Lote/Item: /2

Ala; I Ink AiB

Adjudicação; 01/10/2021 14:00

Homologação: 06/10/2021 11:36

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov

br

Quantidade: 2

Unidade: Unidade

RAZÃO SOCIAL 00 FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAL

01.219,219/0001-49 R MOTOS LIMITADA

•VENCEDOR*

R$ ia.999,00

Marca: HONOA

Fabricante: MOTO HÜNDADAAMAZONIALTOA

Modelo: NXR160 BROS ESOD

Descrição: MOIOCICLETATIPO: OHC. MQNOCILInORICO.ATEMPOS.ARREFECIDO AAR,ClLlNDnA[)A: DE 160 Ca PCTÊNCtADENOMÍNIUO 12 CVA7.6O0
RPM, IORQUE DE NO MiNIMO 13 KBF.M AROOO RPM, TRANSMISSÃO; 6 VaGCIDAOES, SISTEMA DE PARTIDA: lONIÇÂO ELETRÔNICA OISMETROXOJRSO:
DE NO mIniMO S7,3mm X 57,9 mm. RELAÇÃO DE COMPRESSÃO: DE NO.MÍNIMO 9>1.SISTEMAALIMENTACÂ0: INJEÇÃO ELETRÔNICA PGM Fl, COMBUSTÍV
EL- FLEX (ÁLCOOL E GASOUN40.CDR PRETA

Estado: Cidade Endereço: Telefone: Emall:
PA Marabá ROOOVIABR22ZKM07.CSI2g,QUAORA01.LOTE12,12 (94)3312-3460/(34)3312-3496/(04)3312-3470 lounval@revemarcom.br

27.967.465/0001-72 P G AGUIAR VIEIRA EIRELI RS 21,500,CL

Marca: CG 160 FAN

Fabrlcania: HONDA

Modelo: 2021/2023

Descrição: MOTOCICLETA TIPO: OHC, MONOCILiNDRICO, 4 TEMPOS, ARREFECIDO A AR, CIUNDRAOA DE IM CC. POTÊNCIA DE NO MiNIMO 12 OVA 7,500
RPM. TORQUE DE NO MiNIM013 KGFJ4 A 6000 RPM, TRANSMISSÃO; 5 VaOCIDADES, SISTEMA DE PARTIDA: IGNIÇÃO ELETRÔNICA OIÃMETRO X CURSO:
DE NO MÍNIMO 57,3 mm X 57.9 mm. RELAÇÃO OE COMPRESSÃO; DE NO MlNIM093:t. SISTEMA ALIMENTAÇÃO: INJEÇÃO aETRÔNlCAPGM Fl, COMBUSTÍV
EL FLEX (Álcool e GASOUNA),con preta

Cidade:

Santa Ináa

Endereço:

RODOVIA BR 315.1996

Telefone: Emall:

(93)8616-9698 patdogulember3tec@holmBll.com

24.443,568/0001-45 MP COMERCIO E EQUIPAMENTOS LTDA RS 25.000,00

Marca: HONDA

Fabricante: HONDA

Modelo: 8R0SS160

Deacrição: Molooici«ls,tIpo:OHC.moaotíllndrle0,4tempos,atrefecltlas.ar,cillndrada: de1G0CC.potinciaiienoniln1rno12CVa7,50QnPM.torquedenoml
nimo 1,3 KGF.M a 6.000 RPM. transmissão: B velocidades, sistema de partida: Igníçfio iXctrônIca. diámciro a curso; de no mínimo 57,3 mm x 57.9 mm. relação d.
e compressão' tia r« mNmo 93:1, sistema aDmeniaçãa: injeção eletrdnica pgm fl.combUEiMrflex (álcpoi e gnsolina),cor preta.

Estado:

GO

Cidade:

Iporá
Endereço:

AVENIDA PARA 632

Telefone:

(62) 8191-0693

Emall:

tTiiíeomítclolpora@gfrall.com

RalstOrlo gerado no dia 000712(02 10:50:47 (IP: 21X1,14,57,195)
CMlBoValIdaçáo: KXDySNZOOE1mK2IBD3O0eD{^VambM<aEnubk;WcXNSIKCJhnVvpFFlO>bIK%2likS906doCm0QPqCKJCo%3d
http://MwwJtanctidepr8e<»,com.brfCailf5cadcAutantlcI<tads7

lokan«KXOy6NZODE1mS252rBO3O0aD(^Vamt>NK0fmüblcWcXN6IKCJhnVvpFn<PbtKK252bl(SS06doCm0QP(|CKJCo%253d



C LAUDO DA COTAÇÃO

Proc.<
FLS.

Rub.

ATB^çÃO • O Búfíco de Preços é uma solução tecnológica que atende aos parâmetros depesquisa dispostos em Leis vigentes, Instruções Normativas,
Acórdãos, Regulamentos, Decretos o Portarias. Sendo assim por reunir diversos fontes governamentais, complementares e sites dè domínio amplo, o
sistema não é considerado uma fonte e, sim, um meio para que as pesquisas sejam realizadas de forma ̂gura, ágile eficaz.

Preço estimado do item calculado pela fórmula Média Aritmética dos preços obtidos:

Item 1 - Veículo tipo Motocicleta (zero quilômetro], Ano/Modelo mínimo 2022/2Q22. motorização mínimo 160 cilindradas

• 2 preços do portal Compras Governamentais praticados pela Administração Pública de licitações homologadas/adjudicadas entre os dias
21/09/2021 e 13/04/202Z calculados pela fórmula Menor Preço.

-1 preço do portal Compras Governamentais praticados pela Administração Pública de licrtações homologadas/adjudicadas no dia
19/11/2021, calculado pela fórmula Média das Propostas Finais.

[Ft!" DESCRITIVO DE FÓRMULAS UTILIZADAS

Menor Preço

>  • Capta qualquer preço informado pelo fornecedor, inclusive de itens dentro de lotes, não necessariamente refletindo o menor preço pare o lote, cu
seja, o preço vencedc»' do lote.

Média das Propostas Finais

•Capta os preços finais da licrtagão e aplica a média aritmética. A média (Me) é calculada somando-se todos os valores de um conjunto de dados
edividindo-se pelo número de elementos deste conjunto.

RelalOrlo gerado no úla WtStnOZi 10:50;47 (IP: 200.U.S7.19S)
Código Valldegao: KXOySNZ0DE1m%2r603O0e[}BhVafnbNKgrinublcWcXNe)KCJnnVvDtTKPbU<%ZbhSS06doCm00PqCIOCoK3d
http;/^vww.bancodeprecoB.com.br/Cartl(iCBdoAulenÜcldadB?
toksn'^DySNZ00E1m%2/j2(BO3O0eOghVambNl^rmub)eWcXNeiKCJKRVvpFFKPbtK%2S2bkS90e(toCm0aPqCKJCoK253d
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SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A Senhora

Francisca Beatriz Fraaco Silva Viana

Setor de Contabilidade

Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.

OBJETO: Aquisição de veículos tipo motocicletas (zero quilômetro), motorização mínima 160
ciiindradas, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Finanças de Pedreiras -
MA. Solicito informação sobre a existência de disponibilidade de Rubrica Orçamentaria para pro
cedermos com a continuidade do Processo Licitatório, conforme solicitações constantes dos autos.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 56.732,01 (Cinqüenta e seis mil, setecentos e trinta e dois re
ais e um centavo).

Pedreiras/MA, 06 de julho de 2022.

JANlO LULZMARÍ^
Secretário Murficii

|ES FERNANDES
|al de Finanças

Avenida Zcca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdrciras/MA,
E-maíl: Unancasfi^pcdrcii-as.ma.aov.br
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Secretaria Municipal de Finanças

NESTA

Conforme solicitação do Secretário Municipal de Finanças, informamos que existe

disponibilidade orçameniárla para a aquisição de veículos tipo motocicletas (zero quilômetro),

motorização mínima 160 cilindradas. para atender às necessidades da Secretaria Municipal de

Finanças de Pedreiras - MA. conforme rubrica abaixo:

ORGÀO: 02 Poder Executivo

UNID.ADH GESTORA: 0203 Secretaria Municipal de Finanças

PR0.1ET0/ATIVIDADC: 04 123 0004 2.009 Regulamentação. Fiscalização e Controle

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente

Setor Contábil de Pedreiras - MA, em 06 de julho de 2022.

Atenciosamente.

Francisca Béãtrk^anco Silva Viana
CoTTtadora

CRC: MA - 014286/0-9 - Portaria n®33/2ü21 - GP

Avenida Rio Branco, n® 111 - Centro. CEP: 65.725-000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ N° 06.184.253/0001-49

DECLARAÇÃO DE DOTAÇÃO E ESTIMATIVA DE IMPACTO
ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

Declaro, conlorme o inciso I e § 1° artigo 16 da Lei Complementar n° 101 de 04
de Maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, e Lei Orçamentária Anual n°l 521/2021 de

23 de Novembro de 2021. a Dotação e Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro da

contratação pretendida sobre a previsão de despesas para o exercício de 2022 em que ocorrerá

o processo Ikitatório, tendo como objeto a aquisição de veículos tipo motocicletas (zero

quilômetro), motorização mínima 160 cilindradas, para atender às necessidades da Secretaria
Municipal de Finanças de Pedreiras - MA, confomie o desdobramento orçamentájúo abaixo;

ORGÃO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0203 Secretaria Municipal de Finanças

PROJETO/ATIVIDADE; 04 123 0004 2.009 Regulamentação. Fiscalização e Controle

CLASSIFICAÇ.ÀO ECONÒMIC.A: 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente
Origem dos Recursos; Crédito Suplementar

Valor da Despesa: RS 56.732,01

Fonte de Recurso; 1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos

Orçamento Municipal: RS 129.800.000.00

Impacto Orçamentário: 0,0437%

Orçamento da Secretaria Municipal de Finanças: R$ 5.240.000.00

Impacto Orçamentário: 1.0826%

Coníbrme análise verificou-se que o percentual de comprometimento orçamentárib-

fmanceiro é de 0.0437% do Orçamento Municipal e sobre o Orçamento da Secretaria

Municipal de Finanças corresponde a 1,0826%.

Declaramos que a referida despesa não causará impacto orçamentário nos dois

exercícios subsequentes.

SETOR CONTÁBIL DE PEDREIRAS - MA, EM 06 DE JULHO DE 2022.

Alencio.samente.

cUc^rSe;Franciscá^eatílí^aiico Silva Viana
ComaJora

CRC: MA-014286/O-9-Porlarian''33/2021 -GP

Avenida Rio Branco, n° 111 - Centro, CEP: 65.725-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FLNANÇAS
CNPJ: 06.184.253/0Ü0M9

Sile: httpsr/Avww.Dcdreiras.nia.cov.br/

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Na qualidade de Ordenador de Despesas, DECLARO, para os efeitos do inciso TI do
artigo 16 da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa relati
va ao objeto a Aquisição de veículos tipo motocicletas (zero quilômetro), motorização mínima
160 cilindradas, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Finanças de Pedrei
ras - MA, possui adequação orçamentária c financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e
compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO), sen
do que a mesma não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro.

Pedreiras/MA, 07 dejulho de 2022.

JÂNIO UÕ]Z MAR(

SeGretário Mun^
SFERNANDES

í de Finanças

Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA,
E-mail: financas@pedreir:ts,ma.gov.br
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I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Aquisição de veículos tipo motocicletas (zero quilômetro), motorização mínima 160 cílín-
dradas, para atender a.s necessidades da Secretaria Municipal de Finanças de Pedreiras -
MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A presente aquisição se faz necessária para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Finanças de Pedreiras/MA, visto que se faz necessáiio para atender as necessidades do Departamen
to de Tributação deste município, visto que esse realizar fiscalizações na área comercial, todavia se
faz necessário a presente aquisição de veículo de locomoção eficiente e eficaz para facilitar a loco
moção dos funcionários do referido departamento para atender as demandas com a qualidade neces
sária. Será possível realizar os trabalhos com mais agilidade e presteza, quando necessária a loco
moção no município ou para realizar trabalhos demíindantes até mesmo em outras cidades quando
necessário. Diante disso a aquisição das motocicletas é essencial para agilizar as demandas desta
secretaria.

3. VALOR MÉDIO
3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência foi
determinado com base em pesquisas realizadas através do Sistema Eletrônico Banco de Preços.
Com base cnt tal procedimento, foi estimado o valor total de RS 56.732,01 (Cinqüenta e seis mil,
seteccntos c trinta c dois reais c um centavo).

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Item Especificação Unidade Quant.
Valor

Unitário

Valor

Total

Veiculo tipo Motocicleta (zero quilômetro),
Ano/Modelo mínimo 2022/2022. motorização
mínima 160 cilíndradas, com as seguintes especifi
cações: MOTOR: Monocitíndrico 4 tampos, arre
fecido a ar. Ciliniirada Mínima : 161' cc. Potên

cia Máxima: 14.5 cv a 8.500 rpm (Gasolina) /
14,7 cv a 8.500 rpm (Etanol), Torquc Máxi
mo: 1.46 kgf.m a 5.500 rpm (Gasolina) / 1.60
kgf.m a 5.500 rpm (Etanol). Transmissão: 5 velo
cidades. Sistema dc Partida: Elcirica, Diâmetro x

Curso: 57.3 x 63.0 mm, Relação de Compres
são: 9.5 ; 1, Sistema Alimentação: injeção Ele
trônica, PGM Fl, Combustível: Gasolina e/ou

Etanol. SISTEMA ELÉTRICO: Igní-
çâo: F.ielrônica. Bateria: I2V - 4 Ah. Fa

rol: 35/35 W, Tanque dc Combustível: 12,0 li
tros, Oleo do Motor: 1.2 litro.

Unidade

R$ 18.910,67 R$56.732,01

5. FONTE DE RECURSO

5.1. As despesas decorrentes deste Termo de Referência correrão por conta da seguinte Rubrica
Orçamentárias: »

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA,

E-mail: rmancas@.Dedrciras.iTia.iiov.br
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ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0203 Secretaria Municipal de Finanças
PROJETO/ATIVIDADE: 04 123 0004 2.009 Regulamentação, Fiscalização e Controle
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente

t

6. FORMA DE FORNECIMENTO:

6.1. A Ibnna de fornecimento da motocicleta, será mediante apresentação de requisição própria do
e.xeculor do contrato da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, em 01 (uma) via. devendo conter no
verso carimbo em alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguin
tes dados:

a) Cliente: Secretaria Municipal de Finanças;
b) informar a quantidade de motocicletas;
c) informar o valor referente a cada motocicleta;
d) informar a data do fornecimento da motocicleta;
e) assinatura do funcionário da empresa:
f) assinatura e carimbo do Diretor do Departamento de Compras.

6.2. PRAZO DE ENTREGA:

6.2.1. Prazo de entrega do veículo será de até 45 (quarenta e cinco) dias uteís, após emissão da Or
dem de Fornecimento da Secretaria Municipal de Finanças de Pedreiras - MA.

7. DAS QUALIFICAÇÕES DOS PROPONENTES
7.1. Os proponentes concorrentes devem apresentar como habilitação Atestados/ Declarações for
necidos por empresas distintas, públicas ou privadas.

8. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
8.1. Secretaria Municipal de Finanças.

9. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em
todos os seus termos, pelo Gestor-de Contratos da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, ou, em
seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal de Pe
dreiras/MA.

9.2. O representante da Prefeitura Municipal dc Pedreiras/MA, anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a aquisição'das motocicletas, objeto deste Termo de referência, de
terminando o que for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação
da fiscalização não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.

10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do re
cebimento da Nota Fiscal ou Fatura e caso seja necessário o complemento será através de ordem
bancária- para crédito em banco, agência e coma corrente indicados pelo contratado.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA,

E-mail: lmancas@Dedreiras.ina.gov.br
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10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá .ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regula
ridade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
□o art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993.

10.4. Constatando-sc. junto ao SICAF, a situação de irregularidade do tbmecedor contratado, deve
rão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n® 3, de 26 de abril
de 2018.

10.5. i lavendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou. ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação fi nan
ceira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emidda a ordem bancária
para pagamento.

10.7. Antes do pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manuten
ção das condições de habilitação exigidas no edital.

10.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providencia
da sua notificação, por escrito, para que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a
critério da contratante.

10.9. Previamente à emissão de nota de empenho e ao pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n® 3, de 26 de abril
de 2018.

10.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deve
rá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplên
cia da contratada, bem como quanío à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acio
nados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.11. Persistindo a irregularidade, a coniratanie deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

10.12. Havendo a efetiva execução do objeto, o pagamento será realizado normalmente, até que se
decida pela rescisão do contraio, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

Avenida 2^ca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão — Pcüreiras/MA,
E-mail: financas@pedreiras.ina.aov.br



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
CNPJ: 06.184.253/0001^9

Site: littns;//w"^w.Dedrcirtts.ma.gov.hr/

10.13. Será rescindido o contrato cin exccição com a contratada inadimplente no SICAF, saJvo por
motivo dc cconomicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, de
vidamente justificado. em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

10.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.15. A Contratada regularmente optanle pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n° 123. de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referi
da Lei Complementar.

10.16. Nos casos de eventuais atra.sos de pagamento, de.sde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula: ,

EM ̂  I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga,
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (l-X) 1= (6/100)
1 = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

11. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS-MA.
11.1. Caberá aPrcfeitura Municipal de Pedreiras/MA.
a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar
de assuntos pertinentes ao veículo adquiridb;
c) rejeitar, no lodo ou em parte, o veículo em desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo c.stabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do fornecimento do veiculo ates
tados.

f) aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
12.1. Alem dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis
aplicáveis à espécie, cabe exclu.sivamentc à Contratada:
a) manter preposlo. aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, durante
todo o período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;
b) informíu- ao diretor do departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, ou
ao seu substituto eventual, quando for o ca.so, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos julgados necessários;

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA,
E-mail: fínancas(Spedreiras.ina.sov.br
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c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento do con^atante;
e) cumprir e fazer cumprir, seus preposios m conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como
quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da
contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer trans
gressão dc seus propostos ou convenientes;

O comunicar fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inade
quadas á aquisição do veículo ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do
contrato;

g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida
anuência da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.
h) substituição de todo e qualquer material que for entregue impróprio, danificado, ou em desacordo
com o exigido;
i) entregar o veículo nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor;

j) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.
I) a contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, subor
dinados ou preposios.

13. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
13.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Decreto Federal n° 10.024/2019. Lei
Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentados pelos Decretos Municipais 003/2021 e
005/2021. Lei Complementar n". 123/2006. alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e Lei
Complementar n° 155/2016. utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n® 8.666/93 e suas
alterações e demais normas pertinentes.

À vista das infomiações contidas nestes autos e
com observância às normas vigentes. APROVO
o presente Termo de Referência e AUTORIZO a
continuidade dos tramites legais para realização
do procedimento licitatòrio.

Pedreiras/MA, 07 de julho de 2022.

JÂNIO^IZ I^RQUES FERNANDES
Secretárip^unicipal de Finanças

Responsável pelayElaboraji^ão do Termo de Referência

Avenida Zeca Rranco,S]^34, CEP: 65.725-000, Bairro MntirSo — Pcdreiras/MA,
E-mail: ílnancas@pedreiras.ma.gov.br
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AUTORIZAÇÃO

Ao Senhor

Wagner Nogueira Leite Silva
Assessor Especial da CPL
OAB/DF n" 60.087

Na qualidade de Secretário Municipal de Finanças, encaminho os autos do Processo
Administrativo n° 0407001/2022, até aqui realizados e AUTORIZO á abertura de processo licitató-
rio na modalidade Pregão Eletrônico do tipo Menor Preço por Item, tendo por objeto a Aquisição de
veículos tipo motocicletas (zero quilômetro), motorização mínima 160 cilindradas, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Finanças de Pedreiras - MA, de acordo com o disposto no
Decreto Federal n" 10.024/2019, Lei Federal o° 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentados
pelos Decretos Municipais 003/2021e 005/2021, Lei Complementar n" 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n° 147/2014 e Lei Complementar n" 155/2016, utilizando-se subsidiariamente as
normas da Lei n" 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes à espécie.

Junto aos autos do presente Processo Administrativo n° 0407001/2022, na modalidade
Pregão Eletrônico do tipo menor preço por item, o Ato de designação do Secretário Municipal de
Finanças de Pedreiras - MA, PORTARIA n" 007/2021 - GP, de 04 de janeiro de 2021, eonforme
segue.

Pedreiras/MA, 08 de julho de 2022.

JAJ>ÍÍO LUIZ^ARQUES FERNANDES
Secretário Municipal de Finanças

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdreiras/MA,

E-innU: financasMDedreiras.ma.uov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site'bttp$;//wn-w.ped reir8s.iaa.gov.br/

PORTARIA n" 007/2021 - GP

"NOMEIA SECRETARIO

FINANÇAS DAS- 1 DO MUNICÍPIO

DE PEDREIRAS-MA".

A Prefeita Municipal dc Pedreiras, Estado do Maranhão, VANESSA

DOS PRAZERES SANTOS, no uso dc suas atribuições que lhe são conferidas por lei;

RESOLVE;

Anigo 1" - Nomear o Sr. Jânio Luiz Marques Fernandes,

inscrito sob o CPF N" 040.814.254-50 e RG N" 1751747 ITEP RN para o Cargo de

Provimento em Comissão de Secretário dc Finanças, DAS-1, lotado na Secretariada

Finanças, desta Prefeitura Municipal de Pedreiras, MA, a partir de 04 de janeiro de 2021.

Artigo 2" - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogam-se as disposições em contrário.

Pedreiras - MA, 04 de janeiro de 2021.

VANESSA DOS PIÍÁZEkES SANTOS
Prefeita Municipal

Tempo (
c o V I n N

íreí"as
de Reconstruir
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: httos://\v\vw.DcdrcÍras.niu.tfov.br/

JUNTADA DE PORTARIA

Junto aos autos do Processo Administrativo n" 0407001/2022, o Ato de
designação do Assessor Especial da Comissão Permanente de Licitação - CPL, PORTARIA
N°. 042 de 07 de janeiro de 2021.

Pedreiras/MA, em 11 de julho de 2022.

Wagner I^Õgl^a Leité^ilsta
OAB/DF>-60.087

Assessor Especial da CPL
Port. 042/2021

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA

E-mail: cpl@pcdrciras.ma.gov.br
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CM'J: «6.I84.253;OÜ01-J9

Site: l)ll|)s://wmv.p(;{lrcirns.in».gav.hr-/

1»0RTARIA n" 042/2021 - GP

"NOMEIA ASSESSOR ESPECIAL ET/í

COMISSÃO PERMANENTE DE

LICITAÇÃO - CPL DAS-2 DO

MUNICÍPIO DE PEDRE1R\S-MA".

A Prefeita Municipal de Pedreiras. Estado do Maranhão, VANESSA

DOS PRyVZERES SANTOS, no uso do suas atribuições que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1" - nomear o Sr. Wagner Nogueira Leite Silva, inscrito

sob o CPF N" 017.716.443.38 c RG N" 3761177 SSP DF do Cargo dc Provimento em

Comisítão dc Assessor Especial Dn Comissão Permanente De Licitação - CPL, DAS-2,

conforme previsto no .Ari. 5", 1 "c" da Lei Complementar N" 16 de 30 de dezembro de

2008, lotado no Gabinete do prefeito. de.sta Prefeitura Municipal dc Pedreiras, MA. a

partir de 07 dc janeiro dc 2021.

Artigo 2® - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogam-se as disposições em contrário.

Pedreiras - MA, 07 dc janeiro de 202!.

VANESSA DOS PRAZERES SAN l OS

Pi L-lciia Municipal

Pedreiras
Tempo de Reconstruir
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EXECUTIVO Ano 9 - Edição N® 249 de 7 de Janeiro de 2021

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - exoneração : 41/2021

PORTARIA n® 041/2021 - GR

"EXONERA TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR
DA CPL DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS •
MA".

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão. VANESSA DOS
PRAZERES SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1® - Exonerar o Sr. Wagner Nogueira Leite Silva, inscrito sob o CPF N°
017.716.443.38 e RG N® 3761177 SSP DF do Cargo de Provimento em Comissão de Técnico de
Nível Superior Da CPL, lotado no Gabinete do prefeito, desta Prefeitura Municipal de Pedreiras, MA, a
partir de 07 de janeiro de 2021.

Artigo 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se
as disposições em contrário.

Pedreiras - MA, 07 de janeiro de 2021.

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

- PORTARIA - nomeação: 42/2021

PORTARIA n® 042/2021 - GP

"NOMEIA ASSESSOR ESPECIAL DA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO -
CPL DAS-2 DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS •
MA".

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, VANESSA DOS
PRAZERES SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1° - nomear o Sr. Wagner Nogueira Leite Silva, inscrito sob o CPF N°
017.716.443.38 e RG N® 3761177 SSP DF do Cargo de Provimento em Comissão de Assessor
Especial Da Comissão Permanente De Licitação - CPL, DAS-2, conforme previsto no Art. 5®, I "e" da
Lei Complementar N® 16 de 30 de dezembro de 2008, lotado no Gabinete do prefeito, desta Prefeitura
Municipal de Pedreiras, MA, a partir de 07 de janeiro de 2021.

Artigo 2® - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se
as disposições em contrário.

Pedreiras - MA, 07 de janeiro de 2021.

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

Prefeitura Municipal de Pedreiras

CNPJ: 06.184.253/0001-49

www.pedralra8.ma.gov.br/díarfooflcÍBl/?ld=873

PlCln<<i)<d*T
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CNPJ: 06.184.253/0001-49
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AUTUAÇAO DO PROCESSO

Hoje, nesta cidade, na sala de Licitações, autuo o processo licitatórío que adiante se vê, do que
para constar, lavrei este termo. Eu WAGNER NOGUEIRA LEITE SILVA, Assessor Especial da
CPL, o subscrevo.

DA LICITAÇÃO:
Processo Administrativo n" 0407001/2022
Modalidade: Pregão Eletrônico
Requisitante: Secretaria Municipal de Finanças
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Fundamenta-se no Decreto Federal n° 10.024/2019, Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho de

2002, regulamentados pelos Decretos Municipais 003/2021 e 005/2021, Lei Complementar n°.
123/2006, alterada pela Lei Complementam" 147/2014 e Lei Complementam" 155/2016, utilizando-
se subsidiariamente as normas da Lei n" 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes.

DO OBJETO DA LICITAÇÃO:
Aquisição de veicules tipo motocicletas (zero quilômetro), motorização mínima 160

cilindradas, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Finanças de Pedreiras - MA.

ESTIMATIVA DO VALOR:
O valor estimado para esta licitação deu-se através de Pesquisa de Preços de Mercado realizada

através do Sistema Eletrônico Banco de Preços, portanto, estima-se o valor de RS 56.732,01
(Cinqüenta e seis mil, sctecentos e trinta e dois reais e um centavo).

DA INDICAÇÃO DOS RECURSOS:
As despesas para atender o objeto deste processo licitatório da modalidade PREGÃO

ELETRÔNICO, ocorrerão por conta da seguinte Rubrica Orçamentária:

ORGÀO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0203 Secretaria Municipal de Finanças
PROJETO/ATIVIDADE: 04 123 0004 2.009 Regulamentação, Fiscalização e Controle
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente

Pedreiras/MA, etn 11 de julho de 2022.

WagneFNõgqéira Leite"Süya
OAB/DF n"-60.087

Assessor Especial da CPL
Port. 042/2021

Avenida Zcca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
E-mail: cpl@pedreiras.ma.gov.br
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DECRETO N" 03/2021, DE 05 DE JANEIRO DE 2021.

Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de
—  bens e serviços comuns, e dá outras providências.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, no uso das atribuições legais que lhe confere o
art. 68 da Lei Orgânica Municipal, na Constituição Federal, e tendo em vista o disposto na Lei Federal n®
10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019; e

Considerando, a necessidade de aprimorar as normas e procedimentos para realização de licitações na
modalidade pregão, no âmbito da administração municipal,

DECRETA:

Art. 1" Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a
aquisição de bens e a contratação de serviços comims, incluídos os serviços comuns de engenharia no âmbito
da Administração Pública Municipal.

§ 1° A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da Administração Pública
lunicipal é obrigatória.

§ 2" Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade competente, a
utilização da forma de pregão presencial nas licitações de que trata o caput, desde que fique comprovada a
inviabilidade técnica ou a desvantagem para a administração na realização da forma eletrônica.

Art. 2° O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da impessoalidade,
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do desenvolvimento
sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade c aos que lhes são correlates.

§ 1° O princípio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo de contratação,
em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão de
logística sustentável dos órgãos e das entidades.

§ 2" As normas disciplínadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, resguardados o interesse da administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança
da contratação.



1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas especificações
^Mccessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a competição ou a realização do
vertame;

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo como preço de
mercado; e

se necessária;

I - aviso do edital - documento que contém:

a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto;

b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lido ou obtido o edital; e

c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horário de sua realização;

n - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente
defrnidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado;

m - bens e serviços especiais • bens que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade técnica, /lão
podem ser considerados bens e serviços comuns, nos termos do inciso H; - ̂

IV - lances intermediários - lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao
último lance dado pelo próprio licitante;

V - obra - construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de bem imóvel, realizada por
'^tcução direta ou indireta;

VI - serviço - atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual
ou material, de interesse da administração pública;

Vn - serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades que necessitam da
participação e do acompanhamento de profissional engenheiro habilitado, nos termos do disposto na Lei
Federal n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pela administração pública, mediante especificações usuais de mercado;

Vni - termo de referência - que deverá conter:

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos padrões de
desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as seguintes informações:

Art. 3® Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

3. o cronograma físico-financeiro, se necessário;

b) o critério de aceitação do objeto;

c) os deveres do contratado e do contratante;

d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico-financeira,

e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços;

O o prazo para execução do contrato; e

g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.

Proc.
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§ 1° A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame predominantemente fátíco e
de natureza técnica.

§ 2° Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções específicas de natureza
intelectual, científica e técnica, caso possam ser definidos nos termos do disposto no inciso II do caput, serâo
licitados por pregão, na forma eletrônica.

Art. 4" O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a:

I - contratações de obras;

n - locações imobiliárias e alienações; e

m - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia enquadrados no disposto no inciso
III do caput do art. 3°.

CAPITULO n

DOS PROCEDIMENTOS

Art. 5° O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa pelo fornecimento de bens ou
pela contratação de serviços comuns ocorrer à distância e era sessão pública.

§ 1° O sistema de que trata o caput será dotado de recursos de criptografia e de autenticação que
garantam as condições de segurança nas etapas do certame.

§ 2° Poderão ser utilizados sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no mercado, desde que
estejam integrados à plataforma de operacionalização das modalidades de transferências voluntárias.

Art 6° A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as seguintes etapas sucessivas:

1 > planejamento da contratação;

n - publicação do aviso de edital;

m - apresentação de propostas e de documentos de habilitação;

IV - abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva;

V - julgamento;

VI - habilitação;

Vn - recursal;

VIU - adjudicação; e

IX - homologação.

Art 7° Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa para a
administração serão os de menor preço ou maior desconto, conforme dispuser o edital.

Parágrafo único. Serâo fixados critérios objetivos para definição do melhor preço, considerados os
prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de
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desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão de logística susteiit
estabelecidas no edital.

lemaisxõndições

Art. 8° O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído com os seguir tes
documentos, no mínimo:

I - termo de referência;

n - planilha estimativa de despesa;

m - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubricas, exceto na hipótese
de pregão para registro de preços;

IV - autorização de abertura da licitação;

V - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;

VI - edital e respectivos anexos;

^ Vn - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de registro de preços,
conforme o caso;

Vin - parecer jurídico;

Dí - documentação exigida e apresentada para a habilitação;

X - proposta de preços do licitante;

XI - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros:

a) os licitantes participantes;

b) as propostas apresentadas;

c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações;

d) os lances ofertados, na ordem de classificação;

M  e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for o caso;

f) a aceitabilidade da proposta de preço;

g) a habilitação;

b) a decisão sobre o saneamento de erros ou &lhas na proposta ou na documentação;

i) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e

j) o resultado da licitação;

xn - comprovantes das publicações:

a) do aviso do edital;

b) do extrato do contrato; e

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e

xni - ato de homologação.

§ 1° A instrução do processo licitatório poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, de modo



que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos arquivos e legiStTds^ígtfãiSf s^o válidos
para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e prestação de contas, i /202 ^
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§ 2° A ata da sessão pública será disponibilizada na intemet imediatamente-apés-o-sen-^eiiemttátuáto,
para acesso livre.

CAPÍTULO in
DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

Art. 9" A autoridade competente promotora da licitação, o pregoeiro, os membros da equipe de apoio
e os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão previamente credenciados, perante o
provedor do sistema eletrônico.

§ 1° O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e de
senha pessoal e intransferível.

§ 2° Caberá à autoridade competente promotora da licitação solicitar, junto ao provedor do sistema, o
>i«u credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da equipe de apoio.

CAPÍTULO IV
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Art. 10. O pregão, na forma eletrônica, será conduzido pelo órgão promotor da licitação, com apoio
técnico e operacional da plataforma de pregão eletrônico escolhida pelo Município, que atuará como provedor
do sistema.

Art. 11. Caberá à autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas na portaria munic.pal
que designa as atribuições da autoridade superior:

I - designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio;

n - indicar o provedor do sistema;

m - determinar a abertura do processo licitatório;

IV - decidir os recursos contra os atos do pregoeiro, quando este mantiver sua decisão;

V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

VI - homologar o resultado da licitação; e

Vn - celebrar o contrato ou assinar a ata de registro de preços.

CAPÍTULO V
DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art. 12. No planejamento do pregão, na forma eletrônica, será observado o seguinte:

1 - elaboração do termo de referência;

n - aprovação do termo de referência pela autoridade competente ou por quem esta delegar;

ni - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das propostas, o
modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
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IV - defínição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das condições que,
pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e a execução do contrato e o
atendimento das necessidades da administração pública; e

V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

Art. 13. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar
expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos
órgãos de controle externo e interno.

§ 1° O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação lerá
fundamentado no §3° do art. T da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, e no art. 20 do Decrete
7.724, de 16 de maio de 2012.

§ 2° Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação
>«rá tomado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da
wtvuigação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das
propostas.

§ y Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o valor estimado,
o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto constará obrigatoriamente do
instrumento convocatório.

Art. 14. Caberá à autoridade superior do Município, ou a quem possuir a competência, designar
agentes públicos para o desempenho das funções deste Decreto, observados os seguintes requisitos:

I - o pregoeiro e os membros da equipe de apoio serão servidores do órgão ou da entidade promotora
da licitação; e

n - os membros da equipe de apoio serão, em sua maioria, servidores ocupantes de cargo efetivo,
preferencialmente pertencentes aos quadros permanentes do órgão ou da entidade promotora da licitação.

§ 1° A critério da autoridade competente, o pregoeiro e os membros da equipe de apoio poderâo ser
designados para uma Ucitação específica, para um período determinado, admitidas reconduções, ou por
período indeterminado, permitida a revogação da designação a qualquer tempo.

§ 2° A Administração Pública Municipal estabelecerá plano de capacitação que contenham iniciativas
de treinamento para a formação e a atualização técnica de pregoeiros, membros da equipe de apoio e demais
agentes encarregados da instrução do processo licitatório, a serem implementadas com base em gestão por
competências.

Art 15. Caberá ao pregoeiro, em especial:

I - conduzir a sessão pública;

II > receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos,
além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;

in - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

rv - coordenar a sessão pública e o envio de lances;

V - verificar e julgar as condições de habilitação;
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VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, doFáociimcnlOS^e%^ilitação
e sua validade jurídica;

Vn - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando
mantiver sua decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua
homologação.

Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoría jurídica ou de outros
setores do órgão ou da entidade, a fún de subsidiar sua decisão.

Ârt 16. Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo licitatórío.

Art. 17. Caberá ao licitante interessado era participar do pregão, na forma eletrônica:

I - credenciar-se previamente na plataforma, na hipótese de que trata o §2° do art. 5°, no sistema
eletrônico utilizado no certame;

n - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de habilitação e a
proposta e, quando necessário, os documentos complementares;

TTT - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão;

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer
o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

VI - utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrÔD''ca;
e

vn - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

Parágrafo único. O fornecedor descredenciado no Município terá sua chave de identificação e senha
suspensas automaticamente.

CAPITULO VI

DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL

Art. 18. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos
interessados por meio da publicação do aviso do edital em jornal de grande circulação no estado, no Diário
Oficial dos Municípios Mineiros e no sítio eletrônico oficial do Mtmicípio.

Art. 19.0 Município disponibilizará a íntegra do edital na plataforma de pregão eletrônico informada
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no edital e no sítio eletrônico do Município.

Parágrafo único. Na hipótese do § 2® do art. 5®, o edital será disponibilizado na íntegra no sítio
eletrônico do Município e no portal do sistema utilizado para a realização do pregão conforme informadci no
edital. _

Art, 20. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado
para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico
aos licitantes.

Art 21. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo Ucitatòrío serão enviados ao pregoeiro,
até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do
edital.

§1® O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do
^ital e dos anexos.

§ 2® As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

Art. 22. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na
forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. —

§ 1® A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis
pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da
data de recebimento da impugnação.

§ 2° A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

§ 3° Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do
i^ertame.

CAPITULO vn

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Art. 23. O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de habilitação não será
inferior a oito dias úteis, contado da data de publicação do aviso do edital.

Art. 24, Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamt nte
por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

§ 1° A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão pública.

§ 2® Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do cadastro
de fornecedores do Município, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes deste
cadastro.

§ 3® O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos
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§ 4° O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a
habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.

§ 5° A falsidade da declaração de que trata o §4" sujeitará o licitante às sanções previstas neste Decreto.

§ 6® Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

§ 7® Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, observado
o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de que trata o Capítulo IX.

§ 8° Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro c para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

§ 9° Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o
encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o § 2® do art. 36.

CAPÍTULO VIII
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES

Art. 25. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na intemet será aberta pelo pregoeiro
com a utilização de sua chave de acesso e senha.

§1° Os licitantes poderão participar da sessão pública na intemet, mediante a utilização de sua ch'ive
de acesso e senha.

§2® O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

Art. 26. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam
cm conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

Parágrafo único. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema,
acompanhado em tempo real por todos os participantes.

Ari. 27. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro.

Parágrafo único. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio
de lances.

Art. 28. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará inicio à fase competitiva, oportunidade em que
os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

§ 1® O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no
registro.

§ 2® Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da
sessão pública e as regras estabelecidas no edital.
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§ 3° o licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percent^aW^-descoate^otiltimo lance
por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

§ 4° Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro.

§ 5° Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.

Art. 29. Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes modos de disputa:

I - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, confom e o
critério de julgamento adotado no edital; ou _ ~

n > aberto e fechado -■ os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e
jiachado, conforme o critério de julgamento adotado no edital.

Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

Art. 30. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 29, a etapa de envio de
lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

§ 1° A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive
quando se tratar de lances intermediários.

§ 2" Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no §1®, a sessão pública
será encerrada automaticamente.

§ 3® Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no
§ r, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em
prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7®, mediante justificativa.

Art. 31. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do caput do art. 29, a etapa de
envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos.

§ 1° Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos
lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será
automaticamente encerrada.

§ 2" Encerrado o prazo de que trata o §1®, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta
de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10 % (dez por cento) superiores àquela possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

§ 3® Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o §2®, os autores dos melhores
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e
fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.
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§ 4° Encerrados os prazos estabelecidos nos §2° e §3", o sistema ordenará os anceírâffõrtSfFcresè^e
de vantajosidade.

§ 5° Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos §2° e §3°, haverá o reinicio da
etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar
um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado,
após esta etapa, o disposto no §4°.

§ 6° Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências
para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinicio
da etapa fechada, nos termos do disposto no §5".

Art. 32. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de
envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

Art. 33. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a

. jmunicaçâo do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

Art. 34. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos
art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n" 123, dc 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério
estabelecido no §2° do art. 3" da Lei n° 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Art. 35. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 33, caso não haja envio de lances
após o início da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas.

CAPÍTULO IX
DO JULGAMENTO

^ Art. 36. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
oistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital.

§ 1" A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos dentais
licitantes.

§ 2" O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, contado da
solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos ccmplementares,
adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata o capul

Art. 37. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 36, o pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação no edital, observado o disposto no parágrafo único do art. 7" e no § 9®
do art. 24, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no
Capítulo X.

CAPÍTULO X
DA HABILITAÇÃO



Art. 38. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a dócumeitói^^^^^7~/

I - à habilitação jurídica;

n - à qualificação técnica;

in - à qualificação econômico-financeira; —

IV - à regularidade fiscal e trabalhista;

V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital e mtmicipais, quando
necessário; e

VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXni do caput do art. 7° da Constituição e no inciso
XVIII do caput do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993.

Parágrafo único. A documentação exigida para atender ao disposto nos incisos I, III, IV e V do caput
poderá ser substituída pelo registro cadastral do Município.

Art. 39. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão exigidas:

I- a comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio,
com indicação da empresa líder, que atenderá às condições de liderança estabelecidas no edital e representará
as consorciadas perante o Município;

U- a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa consorciada;

ni- a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de cada
empresa consorciada, na forma estabelecida no edital;

IV- ã demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos índices contábeis definidos no
edital, para fins de qualificação econômico-financeira;

V- a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas etapas
da licitação e durante a vigência do contrato;

VI- a obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por empresas
orasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I; e

VII - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato.

Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por meio
de mais de um consórcio ou isoladamente.

Art. 40. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do envio no campo especifico na
plataforma de pregão eletrônico, nos documentos por ele abrangidos.

§ 1° Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o Julgamento da
proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo definido no
edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, observado o prazo disposto no § 2° do art. 36.

§ 2° A verificação pelo município nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

§ 3° Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n° 2200-2, de 24 de agosto de 2001, serão



recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos signatários, dispensatido-se tf é^id^^^dÕciSientos
originais e cópias autenticadas em papel. j. 'r -^Q?ool/202 ^ |

§ 4° Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não aenderS^efegênci^
para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

§ 5° Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o edital exija apresentação
de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada exclusivamente via sistema, no prazo
fixado no edital, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor.

§ 6® No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro de preços, quando a proprsía
do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, poderá ser convocada a
quantidade de licitantes necessária para alcançar o total estimado, respeitada a ordem de classificação,
observado o preço da proposta vencedora, precedida de posterior habilitação.

§ 7® A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte será exigida nos termos do disposto no art. 4® do Decreto Federal n° 8.538, de 6 de outubro de 2015.

§ 8® Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado
vencedor.

CAPÍTULO XI
DO RECURSO

Art. 41. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública,
de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

§ 1® As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo de (03) três dias.

§ 2® Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prlízo
de 03 (três) dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa dos seus interesses.

^  § 3° A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos
tcrmos do disposto no caput, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar
o objeto ao licitante declarado vencedor.

§ 4® O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser
aproveitados.

CAPÍTULO XII
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Art 42. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório, nos termos do disposto no inciso V
do caput do art. 11.

Art 43. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo
devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação, nos termos do disposto no inciso DC do
caput do art. 15.

CAPÍTULO xni
DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO



Art. 44.0 pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá valicKe-eceüe^ãiparalRns de
habilitação e classificação. ! g/'o •7(^0^/202 ?_

Parágrafo único. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão púfeli^^parg=a rcnlfençao de
diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.

CAPÍTULO XIV
DA CONTRATAÇÃO

Art. 45. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou a ata de
registro de preços no prazo estabelecido no edital.

§ 1° Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das
,04ndições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do
. ̂ntrato ou da ata de registro de preços.

§ V Na hipótese de o vencedor da licitação láo comprovar as condições de habilitação consignadas
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro licitante poderá ser convocado,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro
de preços, sem prejuízo da aplicação das sanções de que trata o art. 46.

edital.

§ 3° O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, permitida a fixação de prazo diverso no

CAPÍTULO XV
DA SANÇÃO

^ Art, 46. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município pelo prazo de até 05 (cinco) ai .os,
^m prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o dir'i ito

à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

U - não entregar a documentação exigida no edital;

ni - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

VI - falhar na execução do contrato;

VII - fi-audar a execução do contrato;

VHI - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar informações falsas; e

X - cometer firaude fiscal.



§ 1° As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justifícativa. ou
com justificativa recusada pela administração pública.

§ 1" As sanções serão registradas no sistema de Cadastro de ForaecedõrêTdõÊMíEuelpiarptibhcadas
no Diário Oficiai do Município de Pedreiras/MA. i o^^o^oQi 1202 -i

I'
CAPÍTULOXVI ■-

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Art. 47. A autoridade competente para homologar o procedimento ücitatório de que trata este Decreto
poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício
ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

Parágrafo único. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver
aportado no cumprimento do contrato.

CAPÍTULO XVII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 48. Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na
documentação relativa ao certame.

Art. 49. Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, têm direito
público subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido neste Decreto e qualquer interessado
poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por meio da interaet.

Art. 50. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na intemet, após a homologação.

Art. 51. Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitatório permanecerão à disposição
aos órgãos de controle intemo e extemo.

Art. 52. Objetivando a correta aplicação deste Decreto, a Secretaria Municipal de Administração
promoverá treinamento à Comissão de Licitação e aos demais responsáveis pelo Setor de Compras e Setor
de Contratos.

Art. 53. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, para a modalidade pregão, as normas previstas
na Lei federal n° 8.666 de 1993.

Art. 54.0 Setor de Licitação poderá expedir normas complementares à execução do presente Decreto,
do que dará ciência direta a todos os setores que compõem a Administração Pública Municipal, sem prejuízo
de sua publicação oficial.

Art 55. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Pedreiras em, 05 de janeiro de 2021.

Vancssa do.s Prazeres Santos
Prefeita Municipal
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Art. 1® - Este Regulamento estabelece normas e procedimentos relativos à licitação na modalidade
de pregão, destinada à aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito do Município de Pedreiras/MA,
qualquer que seja o valor estimado.

Parágrafo Único - Subordinam-se ao regime deste Decreto, além dos órgãos da administração
mumcipal direta, os fundos e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de
Pedreiras/MA.

Art. 2® - Pregão é modalidade de licitação em que se disputa pelo fomecimento de bens ou serviços
comuns é feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas c lances verbais.

Art. 3® - Os contratos celebrados pelo Município de Pedreiras/MA, para aquisição de bens e
serviços comuns, serão precedidos, prioritariamente, de licitação pública na modalidade de pregão, que se
destina a garantir, por meio de disputa justa entre os interessados, a compra mais econômica, segura e
"^jiente.

§ 1° - Dependerá de regulamentação específica a utilização de recursos eletrônicos ou'de
tecnologia da informação para a realização de licitação na modalidade Pregão Eletrônico.

§ 2® - Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade
possam ser objetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuais praticadas no mercado.

Art, 4® - A licitação na modalidade de pregão é juridicamente condicionada aos princípios básicos
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa,
da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo bem assim aos princípios correlatos da
celeridade, finalidade, razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, justo preço, seletividade e
comparação objetiva das propostas.

Parágrafo Único - As nonnas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor
^ ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a

lalidade e a segurança da contratação.

Art. 5® - A licitação na modalidade de Pregão não se aplica às contratações de obras e serviços de
engenharia, bem como às locações imobiliárias e alienações em gerai, que serão regidas pela legislação g'^ral
da Administração.

Art. 6® - Todos quantos participem de licitação na modalidade pregão têm direito público subjetivo
à fiel observância do procedimento estabelecido neste Regulamento, podendo qualquer interessado
acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos
trabalhos.

Art 7® - À autoridade competente designada de acordo com suas atribuições cabe:

I - Determinar a abertura de licitação;

II - Designar o pregoeiro e os componentes da equipe de apoio;

III - Decidir os recursos contra os atos do pregoeiro;

rv - Homologar o resultado da licitação e promover a celebração do contrato;
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Parágrafo Único - Somente poderá atuar como Pregoeiro o servidor que tenha realizado
capacitação específica para exercer a atribuição.

Art 8° - A fase preparatória do pregão observará as seguintes regras:

I — A definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou fhistrem a competição ou a realização do fomecimei ito,
devendo estar refletida no tremo de referência;

II - O termo de referência é o documento que deverá conter elementos capazes de propiciar a
avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no
mercado, a definição dos métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução do contrato;

in - A autoridade competente ou, por delegação de competência, o ordenador de despesa ou,
ainda, o agente encarregado da compra no âmbito da Administração, deverá: definir o objeto do certame e o
seu valor estimado em planilhas, de forma clara, concisa e objetiva, de acordo com o termo de referência
■*^borado pelo requisitante, em conjunto com a área de compras, obedecidas as especificações praticadas no
mercado; justificar a necessidade da aquisição; estabelecer os critérios de aceitação das propostas, as
exigências de habilitação, as sanções administrativas aplicáveis por inadimplemento e as cláusulas do
contrato, inclusive com fixação dos prazos e das demais condições essenciais para o fornecimento; e designar,
dentre os servidores do órgão ou da entidade promotora da licitação, o pregoeiro responsável pelos trabalhos
do pregão e a sua equipe de apoio.

IV - Constarão dos autos a motivação da cada um dos atos especificados no inciso anterior e os
indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento estimativo e o
cronograma físico-fmanceiro de desembolso, se for o caso, elaborados pela Administração.

V - Para julgamento, será adotado o critério de menor preço, observados os prazos máximos para
fornecimento, as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as demais
condições definidas no edital.

^  Parágrafo Único - O orçamento estimativo em planilhas e preços unitários não constitui um dos
jmentos obrigatórios do edital, devendo estar inserido obrigatoriamente no bojo do processo relativo ao

certame. Ficará a critério do Pregoeiro, no caso concreto, a avaliação da oportunidade e conveniência de
incluir esse orçamento no edital ou de informar, no ato convocatório, a sua disponibilidade aos interessados
e os meios para obtê-lo.

Art. 9® - As atribuições do pregoeiro incluem:

I - O credenciamento dos interessados;

II - O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação;

III - A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos
proponentes;

IV - A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de
menor preço;

V - A adjudicação da proposta de menor preço;

VI - A elaboração de ata;



VII - A condução dos trabalhos da equipe de apoio;

Vm - O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e
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rx — O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade
superior, visando à homologação e a contratação.

Art 10® - A equipe de apoio deverá ser integrada em sua maioria por servidores ocupantes de
cargo efetivo ou emprego da Administração, preferencialmente pertencentes ao quadro permanente da
Administração Municipal, para prestar a necessária assistência ao pregoeiro.

Art. 11° - A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e observará
as seguintes regras:

I - A convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso: Diário Oficial
do Estado do Maranhão; Diário Oficiai do Município; Diário Oficial da União, quando se tratar de õBjétõ
'^anciado no todo em parte com recursos federais; Jornal de circulação regional ou estadual; Portal eletrônico
da Prefeitura; Quadro de avisos da Prefeitura;

n - Do edital e do aviso constarão definição precisa, suficiente e clara do objeto, bem como a
indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser lida ou obtida à integra do edital, e o local onde será
realizada a sessão pública do pregão;

m - O edital fixará prazo não inferior a 08 (oito) dias úteis, contados da publicação do aviso, para
os interessados prepararem suas propostas;

IV - No dia, hora e local designados no edital, será realizada sessão pública para recebimento das
propostas e da documentação de habilitação, devendo o interessado ou seu representante legal proceder ao
respectivo credenciamento, comprovando, se for o caso, possuir os necessários poderes para formulação de
propostas e apara a prática de todos os demais atos inerentes ao certame;

^  V — Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes legais entregarão ao pregoeiro, em
ivelopes separados, a proposta de preços e a documentação de habilitação;

I

VI - O pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e classificará
o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e
superiores em até 10 (dez) por cento, relativamente à de menor preço;

VII - Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) propostas escritas de preços nas
condições definidas no inciso anterior, o pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o
máximo de 03 (três), para seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços à etapa
de apresentação de lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas;

VIII - Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes,
que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes;

IX - O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a
apresentem lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem
decrescente de valor;

X - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a
exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentando pelo licitante,
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XI - Caso não se reaüzem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita
de menor preço e o valor estimado para a contratação;

XII — Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro exainina.'á a
aceitabilidade da primeira classificada quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito;

Xin - Sendo aceitável proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação
de habilitação do ücitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habiliíatórias;

XTV - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame;

XV - Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o
pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do
^oponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda

edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame;

XVI - Nas situações previstas nos incisos XI, XII e XV, o pregoeiro poderá negociar diretamente
com o proponente para que seja obtido preço melhor;

XVII - A manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final da sessão, com regi"tro
em ata da síntese das suas razões, podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 03(lTês) dias úte;s;

XVTTT - O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo;

XIX - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento;

XX - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente homologará a adjudicação para determinar a contratação;

XXI - Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas
condições de habilitação;

XXII - Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura do
contrato, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim
sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observando o disposto nos incisos XV e
XVI deste artigo;

XXIII - Se o licitante vencedor recusa-se a assinar o contrato, injustificadamente, será aplicai :n a
regra estabelecida no inciso XXII;

no edital;
XXrV - O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, se outro não estiver fixado

Art. 12® - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências oi impugnar o Edital do pregão.

§ 1° - Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;
§ 2® - Acolhida a petição contra o Edital, será designada nova data para realização do certame;
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Art 13° - Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivameiít^=fcdô6UBi^ías^jiecessária
prevista na legislação geral para a Administração, relativa à:

I - Habilitação jurídica;

II - Regularidade fiscal e trabalhista;

III - Qualificação técnica;

IV - Qualificação econômica financeira;

V - Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição e na Lei Federal
n°9.854, de 27 de outubro de 1999.

Art. 14-0 licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do contrato, comporta-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer
firaude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar

n a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
pimição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Art. 15 - É vedada a exigência de:

I - Garantia de proposta;

II - Aquisição do edital pelos licitantes, como condição para participação no certame, e;

III - Pagamento de taxas e emolumentos, salvo os referentes a fomecimento do edital, que não
serão superiores ao custo de sua reprodução gráfica, e aos custos de utilização de recursos de tecnologia da
informação, quando for o caso.

Art. 16 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na licitação, as exigência', de
jl^bilítação serão atendidas mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e

.duzidos por tradutor juramentado.

Parágrafo Único - O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no País, com poderes
para receber citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por seus atos, juntando os
instrumentos de mandato com os documentos de habilitação.

Art. 17 - Quando permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, serão observadas
as seguintes normas:

I - Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, cora indicação da empresa líder, que deverá atender as condições de liderança estipulada no edital
e será a representante das consorciadas perante o Município de Pedreiras/MA;

II - Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no edital.

III - A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das
empresas consorciadas;

I

IV - Para fins de qualificação econômico financeira, cada uma das empresas deverá atender aos
índices contábeis definidos no edital;
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V - As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um
consórcio ou isoladamente;

VI - As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio
nas fases de licitação e durante a vigência do contrato; e;

VII - No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à
empresa brasileira observado o disposto no inciso I deste artigo.

Parágrafo Único — Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida a constituição*?^
registro de consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I deste artigo.

Art 18 - A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação em
face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofícios ou por provocação de
^alquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

§ 1® - A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato;

§ 2° - Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado
no cumprimento do contrato;

Art. 19 - Nenhum contrato será celebrado sem a efetiva disponibilidade de recursos orçamentários
para pagamentos dos encargos, dele decorrentes, no exercício financeiro em curso.

Art. 20 - O Município de Pedreiras/MA providenciará a publicação, na imprensa oficial, do
extrato dos contratos celebrados pela administração até o 5® (quinto) dia útil do mês seguinte ao de^,}ua
assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, qualquer que seja seu valor, ainda que seu
ônus, com indicação da modalidade de licitação e de seu número de referência.

^  Parágrafo Único - O descumprimento do disposto neste artigo sujeitará o servidor responsável à
jição administrativa.

Art. 21 - Os atos essenciais do pregão, inclusive os decorrentes de meios eletrônicos, serão
documentados ou juntados no respectivo processo, cada qual oportunamente, compreendendo, sem prejuízo
de outros, o seguinte:

I - Justificativa da contratação;

H - Termo de referência, contendo descrição detalhada do objeto, orçamento estimativo de custos
e cronograma físico financeiro de desembolso se for o caso;

m - Planilhas de custo;

IV - Garantia de reserva orçamentária, com a indicação das respectivas rubricas;

V - Autorização de abertura da licitação;

VI - Designação do pregociro e equipe de apoio;

Vn - Parecer jurídico;
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VIII - Edital c respectivos anexos;

IX - Minuta do termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso;
X - Originais das propostas escritas, da documentação de habilitação analisada e dos documentos

que as instruírem;

XI - Ata da sessão do pregão, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos Hcitantes
credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da
documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos; e

XII - Comprovantes da publicação do aviso de edital, do resultado da licitação, do extrato do
contrato e dos demais atos relativos à publicidade do certame, conforme o caso;

Art. 22 - Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela Prefeitura Municipal^ de
Pedreiras/MA.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PEDREIRAS (MA), EM 05 DE JANEIRO DE 2021.

Vanessa dos Prazeres Santos
Prefeita Municipal
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/000M9

Sile: fattps://>vww.Dedrcira5.nia.gov.br/

À Assessoria Jurídica/Procuradoria
Prefeitura Municipal de Pcdreiras/MA

Senhor Assessor/Procurador,

Estamos encaminhando em anexo os autos do Processo Administrativo n".

0407001/2022, para exame e aprovação das Minutas de Edital e Contrato, tendo como objeto a

Aquisição de veiculos tipo motocicletas (zero quilômetro), motorização minima 160 cilindradas,

npnder as necessidades da Secretaria Municipal de Finanças de Pedreiras - MA, com o dis-

Federal n° 10.024/2019, Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002, regula-

tos Municipais 003/2021 e 005/2021, Lei Complementar n^ 123/2006, alte-

ementar n° 147/2014 e Lei Complementar n" 155/2016 e Lei Federa! n°

as pertinentes à espécie.

que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de

Pedreiras/MA, em 11 de julho de 2022.

Wà^erT^guêTra deir<rSitiia
OAB/DF n°^60.087

Assessor Especial da CPL
Portaria n° 042/2020

RECEBIDO EM:

Fabridb Costa Sampaio
Assessor Jurídico

OAB/PI N° 9845

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, .Mutirão — Pedreiras/MA
E-mail: cpI@pedreiras.ma.gov.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0407001/2022

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX.
LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM COTA EXCLUSIVA E RESERVADA À PARTICIPAÇÃO DE

MiCROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
(Artigo 48. inciso I da Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147/2014).

BASE LEGAL

Decreto Federal n" 10.024/2019, Lei Federal n" 10.520, dc 17 de julho
dc 2002, regulamentados pelos Decretos Municipais 003/2021c
005/2021, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n° 147/2014 c Lei Complementar n" 155/2016,
utilizando-se subsidiariamenle as normas da Lei Federal n° 8.666/93 c
suas alterações e demais normas pertinentes à c.spécie.

OBJETO

Aquisição de veículos tipo motocicletas (zero quilômetro),
motorização mínima 160 cilindradas, para atender as necessidades da
Secretaria Municipal dc Finanças dc Pedreiras — MA.

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço por Item

LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA

httD://www.ncltanct.com.br/.

DATA E HORÁRIO DE
ABERTURA DAS

XX DE XXXXXXXX DE XXXX

PROPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA: XX:XX (XXXXXXXXXXXX)

MODO DE DISPUTA ABERTO

FONTE RECURSO

ORGÀO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0203 Secretaria Municipal de Finanças
PROJETO/ATIVIDADE: 04 123 0004 2.009 Regulamentação,
Fiscalização c Controle
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 Equipamentos e
Material Permanente.

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
E-maíl: cpI@pcdrcira5.n1a.gov.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N"XXX/XXXX

O Município dc Pedreiras/MA, através da Prefeitura Municipal, toma público, para conhecimento dos
interessados, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de
julgamento Menor Preço por Item, nos termos do Decreto Federal n° 10.024/2019, Lei Federal n° 10.520, de
17 dc julho dc 2002, regulamentados pelos Decretos Municipais 003/202 Ic 005/2021, Lei Complementar n".
123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e Lei Complementar n" 155/2016, utilizando-se
subsidiariamentc as normas da Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes à espécie
e as exigências estabelecidas neste edital.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
http;//ww>v.licitanct.com.br/. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo
licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável
pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na intcmct; verificar a conformidade da proposta com os
requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar c julgar as condições dc habilitação;
receber, examinar c decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão;
indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe
de apoio; c encaminhar o processo devidamente insUiiido a autoridade responsável e propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:
Dia XX/XX/XXXX às XX:XX (XXXXXXXXXX).

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: http://www.licitanet.com.br/
Modo dc disputa: ABERTO

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação c a escolha da proposta mais vantajosa para a Aquisição de veículos tipo
motocicletas (zero quilômetro), motorização mínima 160 cilindradas, para atender as necessidades da
Secretaria Municipal dc Finanças dc Pedreiras - MA, conforme con^çòcs, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. O critério dc julgamento adotado será o Menor Preço por Item, observadas as exigências contidas
neste Edital c seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.3. Em atendimento ao disposto no artigo 48, inciso I, da Lei Complementar n" 123/2006, com redação
dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014.

I - Deverá realizar processo licitatório destinado exciusivamente à participação de microempresas e
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais); ,

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. As despesas resultantes da contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

ORGÀO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0203 Secretaria Municipal de Finanças

Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
E-mail: cpi@pcdreiras.ma.gov.br
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PROJETO/ATIVIDADE: 04 123 0004 2.009 Regulamentação, Fiscalização e Controle
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA; 4.4.90.52.00 Equipamentos c Material Permanente.

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nivel básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITANET que pemiite a_
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, cm sua FORMA ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal LICITANET, no sítio hiio://www.Ucitanet.com.hr/:

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do liciiante ou de seu
representante legal c a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL
LICITANET c mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem
desatualizados.

3.5,1, A não observância do disposto no subitcm anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, c que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITANET,

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microemprcsas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n® 11.488, de 2007, para o microcmprccndedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar a" 123, de 2006 e suas alterações.

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

4.3.1. Proibidos de participar dc licitações c celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) ancxo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tcniiam representação legal no Brasil compodcrcs expressos para receber citação
e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9® da Lei n® 8.666, de 1993;

4-3.5. Que estejam sob falência, concurso dc credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;

Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdrelras/MA

E-mail: cpl@pe(lreiras.nia.gov.br
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4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas cm consórcio, qualquer que sga sua forma de
constituição;

4.3.7. O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas cm consórcio, vez que
a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem
serviços de grande vulto c/ou de alta complexidade técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no
dia a dia da Administração, e o objeto deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de
especificações usuais do mercado, consignou-sc a vedação descrita no subitem acima;

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n®—'
746/2014-TCU-Plenário).

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ "SIM"
OU "NÃO" EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES
DECLARAÇÕES:

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3® da Lei Complementar n® 123, de 2006, estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido cm seus arls. 42 a 49;

4.4.1.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalaçâo do
campo "não" impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens;

4.4.1.2. No item em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalaçâo do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.4.2. Que está ciente c concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital c que a proposta apresentada está cm
conformidade com as exigências edltalicias;

»

4.4.4. Que inexisicm fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre c não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir dc 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 1°, XXXIII, da
Constituição;

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP n"
2, de 16 dc setembro de 2009.

4.4.7. Que não possui, cm sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos HI e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dc qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas cm lei c neste Edital.

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - PedrcIras/MA
E-maíl: cpl@pcdrciras.ma.gov.br
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO.

5.1. Os Hcitanies encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemcntc eom
os documentos de habilitação exigidos no edital, a proposta inicial conforme modelo do edital, até a data
c o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, enccrrar-se-á automaticamente a etapa
de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompaniiada dos documentos de habilitação exi^dos neste Edital, ocorrerá por"
meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhisto, nos termos do art. 43, § 1° daLC n" 123,
de 2006 e suas alterações.

5.4. Incumbirá ao licitantc acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitaotes poderão retirar ou substituir a proposta c os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação c julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licilaotc melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:

6.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional;

6.1.2. Marca/Modelo/Fabrícante de cada item ofertado;

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitantc, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão-Fedrelras/MA
E-mail: cpl@pedrciras.ma.gov.br
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6.5. O prazo de validade da proposta não serã inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua
apresentação.

6.6, Os licitanlcs devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas dc regência de contratações
públicas, quando participarem de licitações públicas;

7, DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-sc-á cm sessão pública, por meio de sistema cleU'ônico, na data,
horário c local indicados neste Edital.

7.2. O Pregociro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que láo estejam
cm conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem- - t
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. A Hcitante que se identificar de alguma forma na planilha do sistema, terá sua proposta
desclassificada.

7.2.1.1. Também será desclassificada a Hcitante que não enviar o arquivo da proposta inidal conforme
modelo do edital.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase dc lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca dc mensagens entre o Pregociro e os licilantcs.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantcs deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, setido ime^atamcnte informados do seu recebimento c do valor consignado no registro. ,

7.5.1. O lance deverá ser ofertado dc acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste edital.

7.6. Os licitantcs poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
c as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O Hcitante somente poderá oferecer lance de valor Inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto cm relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS 20,00 (vinte) reais.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO" em que
os licitantcs apresentarão lances públicos c sucessivos, com prorrogações.

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - PedreIras/MA
E-mail: cpl@pedreíras.ma.gov.br
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7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo de duração
da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos c
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública enccrrar-sc-á
automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o prcgoeiro,-
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances cm desacordo com os subitcns anteriores deverão ser
desconsiderados pelo prcgoeiro.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.

7.16. Dtirante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, cm tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licifante.

7.17. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa do pregoeiro aos
participantes do certame, publicada no Portal LICITANET, httD;//httn://ww\v.lícltanet.com.br/. quando
serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte c quatro
horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso o licilante não apresente lances, concorrerá com o valor dc sua proposta.

7.20. Em relação a participação de microempresas e empresas dc pequeno porte, uma vez encerrada a etapa
dc lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federai, do porte da entidade empresarial.
O sistema identificará em coluna própria as microempresas c empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim dc aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, dc 2006,
regulamentada pelo Decreto n" 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas c empresas dc pequeno porte que se encontrarem na
faixa dc até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas
com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente cm valor inferior ao da primeira colocada, no prazo dc 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

Avenida Zeca Branco, o" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedrciras/MA
E-mail: cpl@pedreiras.ma.gov.br
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7.23. Caso a mtcroempresa ou a empresa cie pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microcmprcsa c empresa de pequeno porte que
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por ccnio), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso dc equivalência dos valores apresentados pelas microempresas c empresas dc pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitcns anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que SC identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às
margens de preferência, conforme regulamento.

7.26. A ordem dc apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios dc classificação, de maneira
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto c fechado.

7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o crilcrio de desempate será aquele previsto no
Art. 3°, § 2", da LEI N° 8.666, de 1993, asscgurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens c serviços:

7.27.1. Produzidos no pais;

7.27.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.27.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

7.27.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento dc reserva dc cargos prevista cm lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social c que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o prcgoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.29.2. O pregociro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo dc 02 (DUAS) HORAS, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanliada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

7.30. Após a negociação do preço, o Pregociro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa dc negociação, o pregociro examinará a proposta classificada cm primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto c à compatibilidade do preço cm relação ao máximo estipulado para contratação
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neste Edital c era seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art 7° c no § 9° do art. 26 do Decreto
n," 10.024/2019,

8.2. O licitantc qualificado corao produtor rural pessoa fisica deverá incluir, na sua proposta, os percentuais
das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, cm ra2âo do disposto no
art. 184, inciso V. sob pena de desclassificação.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n" 1455/2018-TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamenieinexcquivel.

8.3.1. Considera-se inexcquivcl a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais c instalações de propriedade do próprio licitantc, para os quais ele renuncie a parcela ou
à totalidade da remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligencias para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização dc diligencias, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema
com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, c a ocorrência será registrada em
ata;

8.6. O pregociro poderá convocar o licitantc para enviar documento digital complementar, por meio dc
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregociro por solicitação escrita e justificada do
licitantc, formulada antes de findo o prazo, c formalmente aceita pelo pregoeirc.

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregociro, destacam-se os que contenham as
caractcristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante c procedência, além de outras
infomiações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, cncaminltados por meio eletrônico,
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo
sistema eleu-õnico, sob pena dc não aceitação da proposta?

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade
c desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o pregoeiro poderá exigir que
o licitantc classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a
ser indicado c dentro dc 05 (CINCO) DIAS úteis contados da solicitação.

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o locai c horário dc realização do procedimento
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantcs.

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.6.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
pregoeiro, ou havendo entrega dc amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante
será recusada.
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8.6.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceíta{s), o pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Scguir-sc-á com a
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda ás especificações
constantes no Termo de Referência.

8.6.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser
manuseados c desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

8.6.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos
licitantes no prazo de 10 (DEZ) DIAS, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a
ressarcimento,

8.6.3.7. Os licitantes deverão colocar á disposição da Administração todas as condições indispensáveis á
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos cm lingua portuguesa, necessários ao seu
perfeito manuseio, quando for o caso.

8.7. Sc a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, c, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "cbat" a nova data e horário
para a sua continuidade.

8.9. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitantc que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção dc melhor preço, vedada a negociação
em condições diversas das previstas neste Edital.

8.9.1. Também nas hipóteses cm que o pregoeiro não aceitar a proposta c passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas c empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, c antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 c 45 da LCn" 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8. II. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante.
observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO.

9.1, Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o pregoeiro poderá verificar o eventual dcscumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
conüataçào, mediante a consulta aos documentos inseridos no portal licitanct, c ainda nos seguintes cadastros;

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôncas e Suspensas — CEIS e o e o Cadastro Nacional dc
Empresas Punidas - CNEP fwww.portaldatran.sparencia.eQv.br/i:
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9.1.2. Cadastro Nacional dc Condenações Cíveis por Atos dc Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/coasultar_requerido.php).

9.1.3. Lista dc Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da Unilo ̂  TCU
fhttps://nQrtal.tcu.gov.br/responsahilí7acao-publica/licitantcs-inidQneQsA: c/ou Consulta Consolidada de
Pessoa Jurídica do Tribunal dc Contas da União fhttT)s://ccrtÍdoes-anf.aDDs.tcu.gov.brA.

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitantc e tambcm dc seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, dc 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática dc ato de improbidade administrativa, a proibição dc contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência dc Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas aponmdas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros,

9.1.4.3.0 iicitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.5. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitantc inabilitado, por falta de condição
de participação.

9.1.6. No caso dc inabilitaçào, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
PORTAL LICITANET, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação
econômica financeira c habilitação técnica.

9.2.1. É dever do Iicitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL LICITANET,
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, cm conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O dcscumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçào do Iicitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)
ccrtidâo(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, dc 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio dc documentos dc habilitação complementarcs, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o iicitante será convocado a encaminhá-los, em
formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitaçào.

9.4. Somente liaverá a necessidade de comprovação do preenchimento dc requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-digilais quando houver dúvida cm relação à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
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9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria- - '
natureza, coraprovadamcntc, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada parafins de habilitação, na seguinte ordem:

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.8.1. No caso de empresário individual; inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a Cargo da
Jimta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em SC tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microemprcendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatórío de seus administradores;

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filiai ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira era funcionamento no País: decreto de autorização;

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

9.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede ou domicílio do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação dc certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Gcral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos uibutários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas i
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil c da Procuradora-Gcral da Fazenda Nacional.

9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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9.9.5. Prova de inexistência dc débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIl-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, dc 1" de maio de 1943;

9.9.6. Prova de regularidade Junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos e
Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a
empresa for sediada;

9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos c Certidão
Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa
for sediada;

9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório,
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra~
equivalente, na forma da lei;

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitaçâo.

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.

9.10.1. Certidão Negativa de Falência, dc Concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei o° 11.101,
dc 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigiveis e apresentados
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial c demonstrações
contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados emjomal de grande circulação ou
Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, na
forma da Instrução Normativa n" 11, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e
Integração - DREI, acompanhado obrigatoriamente dos Termos dc Abertura c dc Encerramento do Livro
Diário, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, conforme disposto nos
artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2® da lei 10.406/2002;

9.10.2.2. No caso de empresa consliluida no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial c demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade, devidamente
registrados na Junta Comercial;

9.10.2.3. As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a exigência deste
subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

9.10.2.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.
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9.10.2.5. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio da Ucitante e acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto nos artigos
1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único c 1.184, §2° da lei 10.406/2002;

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LO), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da
aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
LG =

Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a l (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Gera! (LG), Solvência Geral (SG) c Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para
a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capitai mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.10.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitanlc deverá
apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou
Entidade em que o Balanço foi arquivado.

9.10.6. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar Juntamente com o Balanço
Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos termos da
INRFB 1.420/2013, alterada pela IN RFBn" 1.594/2015. e 1.422/2013.

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.12. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante
forneceu ou fornece produtos compatíveis com o objeto deste processo. O atestado deverá ser impresso cm
papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios,
diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu
nome completo e cargo/função.

9.12-1. O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade de
cada Atestado de Capacidade Técnica solicitado neste Edital, e apresentar, quando solicitado, dentre outros
documentos, cópia do(s) contratos(s) e ou nola(s) fiscal(ais) a ele(s) pcrtinente(s), além de fornecer o(s)
endereço(s) atual(ais) do(s) contratante(s) e o(s) iocal(is) em que foram fornecidos os produtos.

9.12.1. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá abrir
diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante.

9.12.2. Verificado que não sc trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as providencias cabíveis no
sentido de proceder a diligencia mais apuradas e, se for o caso, adotar outros procedimentos a fim de aplicar
punições ou representar aos órgãos competentes para adotar as medidas necessárias.
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9.12.3. É indispcDsávcl que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando vedada
a apresentada com informações genéricas, tais como: ler fornecido produtos a contendo. Essa exigência é
necessária para que, na ocasião da análise do documento, o julgador da proposta possa afcrir efetivamente as
condições de fornecimento eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira satisfatória.

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a Ucitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda
a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitantc qualificada como microempresa ou empresa
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal c
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração
pública, quando requerida pelo licitantc, mediante apresentação de justificativa.

9.15. A não-rcgularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subiíem anterior acarretará a inabilitaçâo do
licitantc, sem prcjuizo das sanções previstos neste Edital, sendo facultada a convocação dos licilantes
remanescentes, na ordem de classificação. Sc, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo
prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a
sessão, informando no "chat" a nova data c horário para a continuidade da mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los cm desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas c empresas de pequeno porte, em havendo inabilitaçâo, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficio, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n"
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.19. Constatado o atendimento ás exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitantc será declarado
vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS)
HORAS a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico c deverá:

10.1.1. Ser elaborada cm papel timbrado da empresa, redigida cm lingua portuguesa, digitada, em uma via,
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada c as demais rubricadas
pelo licitantc ou seu representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta c agência do licitantc vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos c será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção â Contratada, se for o caso.

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
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10,2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos cm moeda corrente nacional, o valor unitário cm algarismos c o valor
global cm algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n" 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso
de divergência entre os valores numéricos c os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena
de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro Ucitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor c os documentos complcmcntarcs estarão
disponíveis na internei, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor c decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microcmprcsa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no minimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando
contra qual(is) dccisão(ões) pretende recorrer c por quais motivos, cm campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempeslividade e a existência de
motivação da intenção dc recorrer, para decidir sc admite ou não o recurso, fiindamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir dc então, o prazo de três dias para apresentar
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licilantcs, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem contrarrazõc.s também pelo sistema eletrônico, cm outros três dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-lhcs assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
dc seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdreiras/MA
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12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que teve à anulação de atos anteriores á realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação cm que serão repetidos os atos~^
anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licilantc declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal
c trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licilantcs remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-sc-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO
PORTAL LICITANET, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Prcgoeiro, caso não
haja inierposiçâo de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente '
homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

14.1. Não haverá exigência dc garantia dc execução para a presente contratação.

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

15.1. Após a homologação da licitação, cm sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente.

15.2. O adjudicalário terá o prazo dc 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo dc Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

15.2.1. Aitcmativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo dc Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura
ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo dc 05 (cinco) dias úteis a contar da data dc seu
recebimento, '

15.2.2. O prazo previsto no subitcm anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário c aceita pela Administração.

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
E-mail: cpi@pedrelras.ma.gov.br
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15.3. O Aceite da Nota de Empettho ou do instrumenio equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contraio, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei n° 8.666, de 1993;

15.3.2. A contratada sc vincula à sua proposta c às previsões contidas no edital e seus anexos;

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão .são aquelas previstas nos artigos 77 c 78 da Lei
n° 8.666/93 c reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei,

15.4. O prazo dc vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do mesmo
e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumenio contratual ou no termo de referência,

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão ,
temporária de participação cm licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição dc contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa
n° 3, de 26 dc abril dc 2018, e nos termos do art. 6°, III, da Lei n° 10.522, dc 19 de julho dc 2002, consulta
previa ao CADIN.

15.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições dc habilitação
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

15.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena dc aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições dc habilitação consignadas no
edital ou sc recusar a assinar o conuaio, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais
cominaçõcs legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta c eventuais
documentos complemcntarcs e, feita a negociação, assinar o contrato.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

16.1. Ocorrendo redução ou majoração de preços dos produtos, autorizado pelo órgão competente, os valores
que serviram de base para a contratação serão reajustados, fixando-sc cm apostila de reajuste de preços,
conforme Lei Federal de Licitações n" 8.666/1993. '

16.2. Os reajustes e reduções dc preços serão dc acordo com os preços praticados pela CONTRATADA na
data.

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.

17.1. O cumprimento das obrigações constamos da licitação será acompanhado e fiscalizado, em todos os
seus lermos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou, cm seus
impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.

Avenida Zcca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão-Pedrclras/MA
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17.2. O representante da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, anotará em registro próprio todas as
ocorrcncias relacionadas, objeto deste Termo de Referência, determinando o que for necessário à regularização
das falhas ou impropriedades obscr\'adas. A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas
responsabilidades contratuais.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

18.1. As obrigações da Contratante c da Contratada são as estabelecidas noTenrio de Referência c Termo
de Contrato.

19. DO PAGAMENTO.

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência o Termo dê Contrato,
anexo a este Edital.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

20.1. Serão aplicadas à CONTRATADA, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as penalidades
conforme a seguir:
20.1.1. Muita por Dcscumprlmcnto dc Prazos c Obrigações;
20.1.1.1. Na hipótese de a CONTRATADA não entregar o objeto contratado no prazo estabelecido no Termo
de Referência, caracterizar-se-á atraso, e será aplicada multa de 1,0% (um por cento) por dia, até o máximo
de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato;
20.1.1.2. O CONTRATANTE, a partir do 10° (décimo) dia dc atraso, poderá recusar o objeto contratado,
mediante incxecução total do contrato; ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a
multa diária por atraso, ante a imaculabilidadc da cobrança sobre o mesmo objeto;
20.1.1.3. Em caso de recusa total do objeto contratado aplicar-se-á multa de 20% (vinte por cento) sobre o
valor da contratação.

20.1.1.4. Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento do prazo estabelecido no subitcm deste
Termo de Referência, as hipóteses cm que a contratada não apresentar situação regular conforme exigências
contidas no Edital, neste Termo dc Referência c no Contrato.

20.1.1.5 A multa aplicada cm razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda a
contratação e aplique outras sanções previstas cm lei.
20.1.2. Multa por Rescisão
20.1.2.1. Nas hipóteses de rescisão unilateral, devo ser aplicada multa dc 20% (vinte por cento) sobre o valor
da contratação.
20. l .2.2. Não deve liavcr cumulaçâo entre a muita prevista neste artigo c a multa especifica prevista para outra
inexccução que ensejo cm rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a multa de maior valor.
20.1.2.3. As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados ou da garantia, quando
houver, ou ainda cobradas administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente.
20.1.2.4. O Municipio dc Pcdrciras/MA poderá suspender os pagamentos devidos até a conclusão dos
processos dc aplicação das penalidades.
20.1.2.5. Além das penalidades citadas, à contratada Ficará sujeita ainda ao cancelamento de sua inscrição oo
Cadastro dc Fornecedores do contratante, bem como será descrcdcnciada do SICAF c, no que couberem, às
demais penalidades referidas no Capitulo FV da lei 8.666/1993.
20, ] .2.6. As penalidades aplicadas á contratada serão registradas no SICAF e sistema próprio do municipio.
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20.1.2.7. A contratada não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias expressamente
concedidas pelo contratante, em virtude de caso fortuito, força maior ou de impedimento ocasionado pela
Administração.
20.2. Sanções Administrativas

20.2.1. Comete infração admlnislraliva nos termos da Lei n" 8.666, de 1993 e da Lei n". 10.520, de 2002, a
Contratada que:
20.2.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

20.2.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
20.2.1.3. Fraudar na execução do contrato;

20.2.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
20.2.1.5. Cometer fraude fiscal;

20.1.1.6. Não maniivera proposta.
20.2.2. Comete ainda infração administrativa, a Contratada que:
20.2.2.1. Fizer declaração falsa
20.2.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acinmhcará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil c criminal, às seguintes sanções:
20.2.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
para a Contratante;

20.2.3.2. Multa moratória de até I % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
20.2.3.3. Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

20.2.3.4. Em caso de inexecução parcial, amulta compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será
aplicada de forma proporciona] à obrigação inadimplida;
20.2.3.5. Suspensão de licitar e impedimento do contratar com o Município de Pcdreiras/MA, pelo prazo de
até dois anos;

20.2.3.6. Impedimento de licitar c contratar com a União, Estados e Municípios; com o conseqüente
dcscredcnciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
20.2.3.7. Declaração de inidoncidadc para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados.
20.2.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87,111 e IV da Lei n" 8.666, de 1993, a Contratada que:
20.2.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;
20.2.4.2. Tcnlia praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;
20.2.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração cm virtude de atos ilícitos
praticados.
20.2.5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo
Município de Pedreiras, a licitanlc vencedora ficará isenta das penalidades cabíveis.
20.2.6. As penalidades de impedimento de licitar c contratar cora o Município de Pedreiras e ou a
Administração Pública poderão ser aplicadas ã contratada juntamente com a de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados, quando possível.
20.2.7. Havendo ações comissivas ou oraissivas por parte da contratada que, embora não estejam previstas
neste Termo de Referência, mas que firam os princípios gorais da Administração Pública e ensejem
possibilidade de punição por parte do Município de Pedreiras, estas serão levadas ao conhecimento da
autoridade superior responsável com a finalidade de se tomar as devidas providências.
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20.2.8. A aplicação dc qualquer das penalidades previstas realizar-se-á cm processo administralivo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n"
8.666, de 1993, e subsidiariamenic a Lei n® 9.784, de 1999.
20.2.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio
da proporcionalidade.
20.2.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro dc prestadores dc serviço do
município.
20.2.11. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
20.2.12. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do ücitantc,
o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
20.2.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio
da proporcionalidade.
20.2.14. Sc, durante o processo dc aplicação de penalidade, se houver indícios dc prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, dc 1" de agosto dc 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias á apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração dc investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR.

20.2.15. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos tcraios da Lei n® 12.846, dc 1® de agosto dc 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.

20.2.16. O processamento do PAR não interfere no seguimenio regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos a Administração Pública Federal resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação dc agente público.
20.2.17. Serão publicadas na Imprensa Oficial do MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA as sanções
administrativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.

21.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA
no sistema http;//>vww.[ic[tanet.cum.br/.

21.3. Caberá o pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital c seus anexos, decidir
sobre a impugnaçâo no prazo dc até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

21.4. Acolhida a impugnação, será definida c publicada nova data para a realização do certame.

21.5. Os pedido.s de esclarecimentos referentes a este processo liciiatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio
eletrônico via intcmet, em campo próprio do Sistema Portal LICITANET no endereço eletrônico
httD://wmv.licitanct.cDm.br/.

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdreiras/MA
E-mail: cpl@pedrciras.ma.gov.br

Página 21 dc39



|paib ■ ^
ESTADO DO MARANHAO ===^—- -

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: litti)s;//w\vw.pedrciras.nia.Pov.hr/

21.6. O pregóeiro responderá aos pedidos dc csc]arecimcnto.s no prazo dc 02 (dois) dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, c poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital '
e dos anexos.

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo á impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo dc licitação.

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema c vincularão os
participantes c a administração.

21.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem
geral, serão cadastradas no sitio http;//w>vw.licitanet.com.br/. sendo de responsabilidade dos licitantes, seu
acompanhamento.

21.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso dc
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo
para responder pela proponente.

21.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para
a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou
contrato social c suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou dc .
procuração pública ou particular (instrumento dc mandato com poderes para impugnar o Edital).

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-sc-á Ata no sistema eletrônico.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília-DF.

22.4. Nojulgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos c sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado cm ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade c eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas cm favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade c a segurança da contratação.

22.7. Os licitantes assumem todos os custos dc preparação e apresentação de suas propostas c a
Administração não será, cm nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitalório.
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22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital c seus Anexos, excluir-se-á o dia do início c incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos cm dias de expediente na Administração.

22.9. O dcsatcndiniento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde— '
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da ísonomia e do interesse público.

22.10. Em caso dc divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.11. O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico
íittps://pedreiras.ma.gov.br/licitacaolista.pbp;http;hltp://vAvw.licitancl.com.br/. ou solicitados através do c-
mail: cpl@pedreiras.ma.gov.br, sistema eletrônico de contratações públicas SACOP/TCE/MA e também
poderão ser lidos c/ou obtidos no endereço, â Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão -
?edrcira.s/MA, nos dias úteis, no horário das OShOOmin às HhOOmin, mesmo endereço e período no qual os
autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

22.12. Intc^am este Edital, para todos os fins c efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO UI - MINUTA DO CONTRATO.

Pedrciras/MA, XX de XXXXXXXX de XXXX.

Wagner Nogueira Leite Silva
,  GAB/DFn''60.087

Assessor Especial da CPL
Pon.n" 042/2021
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Aquisição de veículos tipo motocicletas (zero quilômetro), motorização mínima 160 cilindradas,
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Finanças de Pedreiras - MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A presente aquisição se foz necessária para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Finanças
dc Pcdreiras/MA, visto que se faz necessário para atender as necessidades do Departamento de Tributação
deste municipio, visto que esse realizar fiscalizações na área comercial, todavia se faz necessário a presente
aquisição de veiculo de locomoção eficiente c cllcaz para facilitar a locomoção dos fimcionários do referido
departamento para atender as demandas com a qualidade necessária. Será possível realizar os trabalhos com
mais agilidade e presteza, quando necessária a locomoção no mimicipio ou para realizar trabalhos
demandantes até mesmo em outras cidades quando necessário, Diante disso a aquisição das motocicletas c
essencial para agilizar as demandas desta secretaria.

3. VALOR MÉDIO

3.1.0 preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência foi determinado com
base cm pesquisas realizadas através do Sistema Eletrônico Banco de Preços. Com base cm tal procedimento,
foi estimado o valor total de RS 56.732,01 (Cinqüenta c seis mil, seteccntos c trinta e dois reais e uni
centavo).

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

[tem Especificação

Veiculo tipo Motocicleta (zero
quilômetro), Ano/Modelo mínimo
2022/2022, motorização tranima 160
cilindradas, com as seguintes
especificações: MOTOR:
Monocilindrico 4 tempos, arrefecido a ar,
Cillndrada Mínima : 160 cc, Potência

Máxima: 14,5 cv a 8.500 rpm (Gasolina)
/ 14,7 cv a 8.500 rpm (Etanol), Torque
Máximo: 1,46 kgf.m a 5.500 rpm
(Gasolina) / 1,60 kgf.m a 5.500 rpm
(Etanol), Transmissão; 5 velocidades,
Sistema de Partida: Elétrica, Diâmetro x

Curso: 57,3 x 63,0 mm, Relação de
Compressão: 9.5 1, Sistema
.Alimentação: Injeção Eletrônica, PGM
FI, Combustível: Gasolina e/ou Etanol,

SISTEMA ELÉTRICO:
Ignição: Hlctrõnica, Bateria: 12V - 4 Ah,
Farol: 35/35W, Tanque dc

Unidade Quant.
Valor

Unitário

Valor

Total

Unidade RS 18.910,67 R$56.732,01

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão — Pedreiras/MA
E-maíl: cpl@pedrciras.ma.gov.br
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Combustível: 12,0 litros,

Motor: 1,2 litro.

)leo do

5. FONTE DE RECURSO

5.1. As despesas decorrentes deste Termo de Referência correrão por conta da seguinte Rubrica Orçamentárias:

ORGÃO: 02 Poder Executivo '

UNIDADE GESTORA: 0203 Secretaria Municipal de Finanças
PROJETO/ATIVIDADE: 04 123 0004 2.009 Regulamentação, Fiscalização e Controle
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 Equipamentos c Material Permanente

6. FORMA DE FORNECIMENTO:

6.1. A forma de fornecimento da motocicleta, será mediante apresentação de requisição própria do executor
do contrato da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, em 01 (uma) via, devendo conter no verso carimbo em
alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados:
a) Cliente: Secretaria Municipal de Finanças;
b) informar a quantidade de motocicletas;
c) informar o valor referente a cada motocicleta;
d) informar a data do fornecimento da motocicleta;
e) assinatura do funcionário da empresa;
f) assiivatura e carimbo do Diretor do Departamento de Compras.

6.2. PRAZO DE ENTREGA:

6.2.1. Prazo de entrega do veículo será de ate 45 (quarenta c cinco) dias úteis, após emissão da Ordem de
Fornecimento da Secretaria Municipal de Finanças de Pedreiras - MA,

7. DAS QUALIFICAÇÕES DOS PROPONENTES
7.1. Os proponentes concorrentes devem apresentar como habilitação Atestados/ Declarações fornecidos por
empresas distintas, públicas ou privadas.

8. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
8.1. Secretaria Municipal de Finanças.

9. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1.0 cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em todos os seus
termos, pelo Gestor de Contratos da Prefeitura Municipal dc Pedreiras/MA, ou, cm seus impedimentos legais,
por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal dc Pedreiras/MA.

9.2. O representante da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, anotará cm registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a aquisição das motocicletas, objeto deste Termo dc referência, determinando o
que for necessário à regularização das falhas ou improprie^des observadas. A ação da fiscalização não
exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.

10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento
da Nota Fiscal ou Fatura c caso seja necessário o complemento será através dc ordem bancária, para crédito
em banco, agência c conta corrente indicados pelo contratado.

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão — PedreIras/MA
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10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento era que o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regultu-ldade
fi scal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou. na impossibilidade dc acesso ao referido Sistema,"
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no ait. 29 da Lei n" 8.666, dc
1993.

10.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providencias previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n''3, de 26 de abril dc2018.

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a ConU^tante.

10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

10.7. Antes do pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.

10.8. Constaiando-sc, junto ao SICAF. a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

10.9. Previamente à emissão dc nota dc empenho c ao pagamento, a Administração deverá realizar consulta
ao SICAF para identificar possível suspensão temporária dc participação cm licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição dc contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa de 26 de abril de 2018.

10.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a conü^atantc deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada â contratada a ampla defesa.

10.12. Havendo a efetiva execução do objeto, o pagamento será realizado normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

10.13. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo
dc economicidadc, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

10.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MÂ
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10.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n" 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos c contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10. i 6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não lenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação fmanceira devida pela Contratante, entre a
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula;

EM = IX N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento c a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
1 = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1 = (TX) 1= (6/100)
1=0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

11. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS-MA.
11.1. Caberá a Prefeitura Municipal de Pedrciras/MA.
a) acompanhar c fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada ás dependências do contratante para tratar de assuntos
pertinentes ao veiculo adquirido;
c) rejeitar, no todo ou cm parte, o veiculo em desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do fornecimento do veículo atestados.
f) aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE ̂'T:NCEDORA
12.1. Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis
à espécie, cabe exclusivamente à Contratada:
a) manter proposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, durante todo o
período de vigência da licitação, para rcprcsentá-lo sempre que for necessário;
b) informar ao diretor do departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Pcdreiras/MA, ou ao seu
substituto eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos
Julgados necessários;

c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento do contratante;
e) cumprir e fazer cumprir, seus propostos ou conveniados, leis, regulamentos c posturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação, cabendo-
lhe única c exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer Uansgrcssão de seus propostos ou
convenientes;
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f) comunicar fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à
aquisição do veiculo ou a iminência dc fatos que possam prejudicar a pcribita execução do contrato;
g) não transferir a terceiros, quer tola! ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Prefeitura Municipal de Pcdreiras/MA.
li) substituição de todo e qualquer material que for entregue impróprio, danificado, ou cm desacordo com o
exigido;
i) entregar o veículo nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor;

j) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pedrciras/MA.
k) a contratada será responsável pela idoneidade c pelo comportamento dc seus empregados, subordinados ou
propostos.

13. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
13.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Decreto Federal ü° 10.024/2019, Lei Federal n®
10.520, dc 17 de jullio de 2002, regulamentados pelos Decretos Municipais 003/2021 e 005/2021, Lei
Complementar n®. 123/2006, alterada pela Lei Complementar n" 147/2014 eLei Complementar n® 155/2016,
utilizando-sc subsidiaríamcnte as normas da Lei n® 8.666/93 c suas alterações e demais normas pertinentes.
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX

ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0407001/2022

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n." XXX/XXXX, cujo objeto
ca Aquisição dc veículos tipo motocicletas (zero quilômetro), motorização mínima 160 cilindradas, para
atender as necessidades da Secretaria Municipai de Finanças dc Pedreiras - MA, conforme as
especificações constantes do Anexo i do Editai - Termo dc Referência, c após tomar conhecimento de todas
as condições lá estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta:

I. PROPONENTE

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:
Fone;

E-mail:

Valor Total da Proposta: R$ ( )

ITEM

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT. MARCA/MODELO ^OTAL

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, bcncficios,
encargos, tributos c demais contribuições pertinentes.

3. Declaro conlieccr a legislação dc regência desta licitação e que os produtos serão fomecidos de acordo com
as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e aceitamos cm todos os seus termos.

4.0 prazo de validade desta proposta é de 60 (SESSENTA DIAS), dias, contados da datadc abertura, conforme
previsto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n". XXX/XXXX.

5. Informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos deverão ser
creditados à CONTA CORRENTE N". , AGÊNCIA N". , BANCO

, cm nome dc .

6. Informamos que o Representante que assinará o(s) futuro(s) Contrato(s), será o Sr". , Portador
do RG, sob o n°, , e CPF n" , com residência na

(local da empresa e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)
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OBS 01. SEBÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO
PREÇOS EXCESSIVOS, SMBÓUCOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUlVElS, NA FORMA DA
LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA. QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS
OFERTAS DOS DEMAIS UCITANTES.

ÓBS 02. TAMBÉM SERÁ DESCLASSIFICADA TANTO A PROPOSTA INICIAL QUANTO A PROPOSTA
FINAL QUE NÃO FOR APRESENTADA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA.
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX

ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N'

CONTRATO N" /

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0407001/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N' XXX/XXXX

TERMO DE CONTRATO N" / QUE
FAZEM ENTRE SI 0(A) E A
EMPRESA

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA, inscrita no CNPJ sob o n° , através da
Secretaria Municipal de , com sede na , n" , , CEP;

■  Pedreiras/MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pclo(a)
Ordenador de Despesa, Sr. , portador do CPF sob n® c RG n°

Órgão Emissor , e a empresa , inscrita
no CNPJ sob o n." , com sede na , doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, Sr® ,
portador do RG n° e CPF n° , têm, entre si, ajustado o presente Contrato
Administrativo n" , decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N® XXX/XXXX formalizado nos
autos do Processo Administrativo n® 0407001/2022, submetendo-se às cláusulas c condições abaixo c aos
preceitos instituídos pela Lei Federal n® 8.666/1993 e demais normas regulamentarcs pertinentes à espécie.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO.
1.1.0 objeto do presente Termo de Contrato c a
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme especificações c quantitativos
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Tcmio de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA.
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com inicio na data
de / / c cncciramcnto em / / .

3. CLÃUSULA TERCEIRA - PREÇO.
3.1. O valor do presente Termo dc Contrato é de RS ( ).

ITEM I DESCRIÇÃO | ÜND OUANT. | MARCA/MODELO | V. UNIT. V. TOTAL

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prcvidcnciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa dc administração, fVctc, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
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4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento do Município, para o exercício dc 2022, na classificação abaixo:

ORGÃO:
UNIDADE GESTORA:

PROJETO/ATIVIDADE:

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
FONTE DE RECURSO:

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO.
5.1. A licitantc credora, classificada em primeiro lugar, mensalmente, após o término do mês ou da execução
do fornecimento, realizará o PROTOCOLAMENTO DA SOLICITAÇÃO DE COBRANÇA junto ao setor dc_.
PROTOCOLO c emitirá a nota fiscal dc venda em nome DO ÓRGÃO emissor da ORDEM DE
FORNECIMENTO com o respectivo CNPJ, que terá como base os preços unitários finais ofertados na fase dc
lances verbais desta licitação, a qual acompanhará a solicitação dc cobrança acima citada.
5.2.2 - Após o registro contábil da fase da despesa "cm liquidação" o Setor de Compras do Município e a
correspondente documentação deverá ser encaminhada aos responsáveis pelos atos que compõem a fase da
liquidação, a saber:
I - Coordenador de Almoxarifado/Patrimônio - para proceder a conferência das mercadorias entregues no que
diz respeito a quantidade, unidade e demais especificações constantes na nota fiscal, atestando o real
recebimento da mercadoria como também deverá proceder os registros dos bens duráveis, quando for o caso,
para os quais emitirá guias dc tombamento;
II - Gestor/Fiscal do contrato - para proceder a conferência da regularidade das condições e especificidade
dos bens c/ou serviços prestados/entregues peto fornecedor cm conformidade com as condições da contratação
e conseqüente emissão do Termo de Recebimento definitivo do objeto; bem como se, os bens entregues ou os
serviços prestados atendem as especificações dispostas neste edital, nos lermos do Art. 63 da Lei n°. 4.320/64,
5.2.3 - Se durante a liquidação for identificado erro ou falha documental sanávcl, salvo cm caso dc má-fé, o
credor terá até 05 (cinco) dias líteis para sanar, após este prazo a obrigação de pagamento terá sua exigibilidade
suspensa e será excluída da respectiva ordem cronológica.
5.2.4 - No caso dc interrupção da ordem cronológica, o crédito suspenso será novamente inscrito na ordem
cronológica após ter sido corrigido o erro ou falha motivadora da suspensão da exigibilidade.
5.2.5 - O fornecedor será rcposicionado na lisUi classificatòria a partir da regularização das falhas e/ou, caso
seja necessário, da emissão de novo documento fiscal, momento em que será reiniciada a contagem dos prazos
dc liquidação c pagamento oponivcis á unidade administrativa contratante.
5.2.6 - No caso dc inadimplência do contratado junto a ente público, observada durante o procedimento dc
liquidação, caso o conüalado não apresente sua regularidade fiscal dentro do prazo estipulado, o valor
inadimplido será retido do montante a ser pago ao contratado.
5.2.7 - Em não sendo detectada nenhuma pendência, o gestor do contrato emitirá o ATESTO c encaminhará
toda a documentação a TESOURARIA para fins dc pagamento;
5.2.8 A tramitação entre o protocolamento e a liquidação regular das despesas deverá ocorrer no prazo máximo
dc:

I - Até o 15" dia subsequente à apresentação dos documentos para despesas provenientes dc contratos cujos
valores não ultrapassem o limite previsto nos parágrafos I" e 2° do item 16.1 acima; c,
II - Em 45 dias corridos contados da apresentação dos documentos, para os demais casos.
5.2.9 As obrigações de pagamentos dccorrcnies de contratos celebrados com a Administração Pública
Municipal terão como marco inicial a apresentação do documento de cobrança (Nota Fiscal ou Fatura),
devidamente acompanhada da apresentação dos documentos comprobatórios da manutenção dos requisitos
exigidos no contrato.
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5.2.9.1 - O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida cm favor da empresa contratada, será
efetuado apó.s expedição da ordem dc pagamento a que se refere o an. 64 da Lei n° 4.320, de 17 dc março de
1964, respeitados a ordem cronológica das cxigibilidadcs, classificada por fonte diferenciada dc recursos no
prazo máximo dc:
I - Até o 5" dia útil subsequente após o atesto para as despesas provenientes dc contratos cujos valores não
ultrapassem o limite previsto do inciso II do artigo 24 e do § 3" do art. 5° da Lei n® 8.666, de 21 de Junho de
1993, com relação às obrigações dc baixo valor.
II - Em 30 dias corridos contados do atesto, para os demais casos; como prevê a alínea "a" do inciso XIV do
art. 40 da Lei n®. 8.666, dc 21 de junho dc 1993.
5.2.10. Não serão pagos créditos, ainda que certificados, enquanto houver outro mais bem classificado,'
custeado pela mesma fonte dc recursos, ainda que seja originário de exercício encerrado. Parágrafo único.
Havendo créditos certificados c não pagos cm virtude dc mora exclusiva da Administração Pública na
certificação de obrigação mais bem classificada, o gestor do contrato e/ou o respectivo fiscal adotarão as
providencias necessárias à regularização do fluxo de pagamentos.
5.2.11. Havendo recursos disponíveis para solvcr obrigação de natureza contratual e onerosa que esteja na
ordem de classificação é vedado o pagamento parcial de crédito.
§ r. O pagamento parcial será permitido se houver indisponibilidade financeira para o pagamento
integral, hipótese cm que o saldo a pagar permanecerá na mesma ordem dc classificação;
§ 2®. Poderá serjustificada ainda a não efetivação do pagamento nos prazos previstos nos incisos I e II do item
4.3.1, acima, nos casos que as datas de quitação coincidirem com o período de substituição dc titulares da
conta bancaria da fonte pagadora afetada, até que a instituição bancaria libere a ntovimentação através desses.
§ 3®. O fornecedor que, por razões particulares, não dispor de conta bancaria para recepcionar o pagamento
através de transferência eletrônica, prevista na legislação para os casos de quitação com recursos federais, este
será automaticamente suspenso a classificação da ordem cronológica até que seja sanada essa condição.
5.2.12 Ocorrendo qualquer situação que impeça a certificação do adimplemcnlo da obrigação ou quando o
contratado for notificado para sanar as ocorrências relativas à execução do contrato ou à documentação
apresentada, a respectiva cobrança perante a unidade administrativa contratante será tomada sem efeito, com
a conseqüente exclusão da lista classificatória dc credores.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE.
6. l, Os preços são fixos e irrcajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

6.2. Dentro do prazo dc vigência do contrato e mediante solicitação da conu^iada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o intcrrcgno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidadc.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo dc um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

6.4. No caso dc atraso ou não divulgação do índice dc rcajustamcnto, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a dilèrença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamcnto de preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.7. Caso o índice estabelecido para reajustamcnto venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então cm vigor.
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6.8. Na aiisôncia dc previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.
7.1. Não haverá exigência dc garantia dc execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.
8.1. Observado o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, o recebimento do objeto desta contratação será
realizado da seguinte forma:
8.1.1. Provisoriamente, assim que efetuada o fornecimento, para efeito dc posterior verificação da
conformidade com as especificações;
8.1.2. Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do material c conseqüente aceitação.
8.2. No caso de consideradas insatisfatórias as condições do objeto recebido provisoriamente ou apresentarem
defeitos ou violações, será lavrado Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades, devendo
o produto ser substituído, quando for possível.
8.2.1. Após a notificação à contratada, o prazo decorrido ató então será desconsiderado, iniciando-se nova
contagem tão logo sanada a situação.
8.2.2. O fornecedor terá prazo de 24 (vinte e quatro) horas para providenciar a substituição do material, a
partir da comunicação oficial feita pelo gestor do contrato, sem qualquer custo adicional para o Município de
Pedreiras/MA.

8,2.2.1. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a contratada incorrendo era atraso na
entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no Edital, no Termo de Referencia c no Instrumento
Contratual.

8.2.3. O recebimento provisório e definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem
a ciico-profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á se satisfeitas às seguintes condições;
8.2.3.1. Entregar no prazo, local c horários previstos neste Termo de Referência ou seguindo os prazos
judiciais, quando for o caso;
8.2.4. O recebimento definitivo dar-se-á:

8.2.4.1. Após verificação fisica que constate da qualidade do produto;
8.2.4.2. Após verificação da conformidade com as quantidades c especificações constantes no Termo de
Referência c/ou com amostra aprovada,

8.2.6.0 recebimento definitivo não deverá exceder o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento
provisório.
8.2.7. Satisfeitas as exigências e condições previstas, lavrar-sc-á Termo de Recebimento Definitivo, assinado
por Comissão ou Servidor designado.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO.
9.1. Nos lermos do artigo 67 da Lei Federal n° 8.666/93, a responsabilidade pela gestão desta contratação
ficará a cargo da Secretaria de Municipal dc Planejamento, através do servidor designado, que também será
responsável pelo recebimento c atesto do documento de cobrança.
9.2. A gestão c fiscalização deste Contrato serão realizadas por servidores indicados e designados por ato do
Prefeito (a) Municipal.

9.3. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade pelos
encargos ou serviços que são dc sua competência.
9.4. Ao tomarem conltecimcnto dc qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da contratada, os
titulares da fiscalização deverão, dc imediato, comunicar por escrito ao órgão dc administração do contratante,
que tomará as providências para que se apliquem os sanções previstas na lei, no, Termo dc Referência e na
Minuta de Contrato, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

10.1. As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência e as
especifícadas abaixo:
a) acompanhar c fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos
pertinentes ao veículo adquirido;
c) rejeitar, no todo ou cm parte, o veículo em desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
c) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do fornecimento do veículo atestados. —i
f) aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

10.2. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência e as especifícadas
abaixo:

a) manter preposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, durante todo o
período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for neccs.sário;
b) informar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, ou ao seu substituto
eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados
necessários;

c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições dc habilitação c qualificução exigidas na licitação;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes dc sua
culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento do contratante;
c) cumprir c fazer cumprir, seus prcpostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes â matéria objeto da contratação, cabendo-
lhe única e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer üunsgressão de seus propostos ou
convenientes;

f) comunicar fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à
aquisição do veículo ou a iminência dc fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato;
g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Prefeitura Municipal dc Pedreiras/MA.
h) substituição de todo c qualquer material que for entregue impróprio, danificado, ou em desacordo com o
exigido;
i) entregar o veículo nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor;

j) arcar com Iodas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal dc Pcdreiras/MA.
k) a contratada será responsável pela idoneidade c pelo comportamento dc seus empregados, subordinados ou
prepostos.

n. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
Il.l. Serão aplicadas à CONTRATADA, garantidos o contraditório c a ampla defesa, as penalidades
conforme a seguir:
11.1.1. Multa por Dcscumprlmento dc Prazos e Obrigações;
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11.1.1.1. Na hipótese de a CONTRATADA não entregar o objeto contratado no prazo estabelecido no Termo
de Referência, caracterizar-se-á atraso, e será aplicada multa dc 1,0% (um por cento) por dia, até o máximo
dc 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato;
11.1.1.2. O CONTRATANTE, a partir do 10° (décimo) dia dc atraso, poderá recusar o objeto contratado,
mediante incxecução total do contraio; ocasião na qual será cobrada a multa relativa á recusa e não mais a
multa diária por atraso, ante a imaculabilidadc da cobrança sobre o mesmo objeto;
11.1.1.3. Em caso de recusa total do objeto contratado aplicar-se-á multa de 20% (vinte por cento)
sobre o valor da contratação.

II. 1.1.4. Entende-se configurada a recusa, além do descumprimcnto do prazo estabelecido no subitcm deste
Termo de Referencia, as hipóteses em que a contratada não apresentar situação regular conforme exigências
contidas no Edital, neste Termo de Referência c no Contrato.

11.1.1.5 A multa aplicada cm razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda a
contratação e aplique outras sanções previstas em lei.
11.1.2. Multa por Rescisão
11.1.2.1. Nas hipóteses dc rescisão unilateral, deve ser aplicada multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor
da contratação.

11.1.2.2. Não deve haver cumulação entre a muita prevista neste artigo e a multa especifica prevista para outra
incxecução que enseje cm rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a muita dc maior valor.
11.1.2.3. As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados ou da garantia, quando
houver, ou ainda cobradas administrativamente c, na impossibilidade, judicialmente.
11.1.2.4. O Município dc Pedreiras/MA poderá suspender os pagamentos devidos até a conclusão dos
processos dc aplicação das penalidades.
11.1.2.5. Alem das penalidades citadas, à contratada Ecará sujeita ainda ao cancelamento de sua inscrição no
Cadastro de Fornecedores do contratante, bem como será dcscrcdenciada do SICAF e, no que couberem, às
demais penalidades referidas no Capitulo IV da lei 8.666/1993.
11.1.2.6. As penalidades aplicadas à contratada .serão registradas no SICAF c sistema próprio do município.
11.1.2.7. A contratada não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias expressamente
concedidas pelo contratante, cm virtude de caso fortuito, força maior ou dc impedimento ocasionado pela
Administração.

11.2. Sanções Administrativas
11.2.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8,666, de 1993 e da Lei n°. 10.520, de 2002, a
Contratada que:
11.2.1.1. Inexccução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
11.2.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
11.2.1.3. Fraudar na execução do contrato;

11.2.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
11.2.1.5. Cometer fraude fiscal;

11.1.1.6. Não mantiver a proposta.
11.2.2. Comete ainda infração administrativa, a Contratada que:
11.2.2.1. Fizer declaração falsa

11.2.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitcm acima ficará sujeita, sem
rejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
11.2.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
para a Contratante;

11.2.3.2. Multa moratória dc até 1% (um por cento) por dia dc atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
11.2.3.3. Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
incxecução total do objeto;

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA

E-mail: cpi@pedrciras.ma.gov.br
Página 36 dc 39



r^oc n<i

/fLs. ■^^^^Si/202
ESTADO DO MARANHÃO '—

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CNPJ: 06.184.253/0001-49
Silc; ht(Ds://w\vvv.Dedrciras.mn.tt»v.lir/

11.2.3.4. Em caso de incxccução parcial, a mulia compensatória, no mesmo percentual do subitcm acima, será
aplicada de forma proporcional á obrigação inadimplida;
11.2.3.5. Suspensão dc licitar c impedimento de contratar com o Municipio de Pcdreiras/MA, pelo pra^ de
até dois anos;
11.2.3.6. Impedimento dc licitar e contratar com a União, Estados c Municípios; com o conseqüente
descrcdenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
11.2.3.7. Declaração dc inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados.
11.2.4. Também ficam sujeitas às penalidades doart. 87, Dl e IV da Lei n° 8.666, dc 1993, a Contratada que:
11.2.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;
11.2.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;
11.2.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração cm virtude de atos ilícitos
praticados.
11.2.5. Comprovado impedimento ou reconliecida força maior, devidamente justificado c aceito pelo
Município dc Pedreiras, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades cabíveis.
11.2.6. As penalidades de impedimento dc licitar e contratar com o Município de Pedreiras e ou a
Administração Pública poderão ser aplicadas á contratada juntamente com a dc multa, dcscontando-a dos
pagamentos a serem efetuados, quando possivel.
11.2.7. Havendo ações comissivas ou omissivas por parte da contratada que, embora não estejam previstas
neste Termo dc Referência, mas que fi ram os princípios gerais da Administração Pública c ensejem
possibilidade dc punição por parte do Municipio de Pedreiras, estas serão levadas ao conhecimento da
autoridade superior responsável com a finalidade de se tomar as devidas providencias.
11.2.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á cm processo administrativo que
assegurará o contraditório c a ampla defesa â Conu-atada, observando-se o procedimento previsto na Lei n"
8.666, dc 1993, c subsidiariamcnle a Lei n° 9.784, de 1999.
11.2.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará cm consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio
da proporcionalidade.
11.2.10. As penalidades serão obrígatoriameatc registradas no cadastro dc prestadores dc serviço do
Município.
11.2.11. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo dc 05 (cinco) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.2.12. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante,
o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
11.2.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade.
11.2.14. Sc, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios dc prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, dc l^dc agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias a apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo dc Responsabilização -
PAR.
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11.2.15. A apuração c o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.

11.2.16. O processamento do PAR não interfere no seguimcnto regular dos processos administrativos
especi Rcos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
11.2.17. Serão publicadas na Imprensa Oficial do MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA as sanções
administrativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO.
12.1. O presente Tcmio dc Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, na,s situações previstas nos incisos i a Xll e XVH do art.
78 da Lei n° 8.666, de 1993, c com as con.scquências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo dc Referência, anexo ao Edital;
12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso H, da Lei n" 8.666, de 1993.
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-sc à CONTRATADA o
direito à prévia c ampla defesa.
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa

prevista no art. 77 da Lei n" 8.666, de 1993.
12.4. O termo dc rescisão será precedido dc relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso;
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) indenizações c multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES.
13.1. É VEDADO A CONTRATADA:
a) Caucionar ou utilizar este Termo dc Contraio para qualquer operação financeira;
b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplcmento por parle da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos cm lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES.
14.1. Eventuais alterações connaiuais rcger-sc-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, dc 1993.
14.2. A CONTRATADA c obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as parles contratantes poderão exceder o limite dc
25% (vinte c cinco por cento) do valor inicial atualizado do contraio.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - VIGÊNCU DO CONTRATO
15.1. O connaio a ser firmado cm decorrência do certame licilatório terá vigência até 31 de dezembro do
exercício em cursos a tempo da contratação, devendo observar o calendário escolar municipal.
15.2. A prorrogação poderá ser admitida nos termos do Artigo 57 da Lei Federal n° 8.666/93, mediante
prévia Justificativa c autorização da autoridade competente.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS.
16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n°
8.666, de 1993, na Lei n" 10.520, de 2002 c demais normas federais de licitações e contratos administrativos
e, subsidiaríamentc, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - c normas c princípios gerais dos contratos.
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17. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO.
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n" 8.666, de 1993.

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO.
18. i. E eleito o Foro da Comarca de PEDREIRAS/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei n"
8.666/93,

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em uma (via) via fie igual teor,
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. :

Pcdrciras/MA, cm de

XXXXXXXXXXXXXXXX

Responsável legal da CONTRATANTE

XXXXXXXXXXXXXXXXX

' Responsável legal da CONTRATADA

r

\
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■ ■ PARECER JURÍDICO

SR." WA GNER NOGUEIRA LEITE SIL VA

ASSESSOR ESPECIAL DA CPI

MODALIDADE: Pregão Eletrônico
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0407001/2022

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação - CPL
ASSUNTO: Aquisição de veículos tipo motocicletas
(zero quilômetro), motorização mínima 160 cilindradas,
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Finanças de Pedreiras - MA.

EMENTA: ' ;

Análise juridico-formal das Minutas de Edital e Contrato, a qual tem
por objeto a Aquisição de veículos tipo motocicletas (zero quilômetro), motorização
mínima 160 cilindradas, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Finanças de Pedreiras - MA, pelo menor preço por Item. Certame licitatório
apropriado aos preceptivos constantes na Lei de Licitações, observadas as alterações
posteriores. Consta nos presentes autos a solicitação para Contratação com descrição
dos serviços a serem contratados, estimativa de preços, termo de referência,
autorização para abertura de licitação, bem como autuação para contratação em tela.
Encaminhado as Minutas de Edital e Contrato para análise juridico-formal.

1-RELATÓRIO K*

Por força do artigo 38, parágrafo único da Lei n° 8.666/93 vêm os autos
do processo em epígrafe, a esta Assessoria Jurídica Municipal, nesta data, para
análise das minutas de edital e contrato.

Juntou-se, ao respectivo processo, autorização para contratação,
devidamente assinada, conforme Art. 14 da Lei n° 8.666/93, bem como, a descrição
sucinta de seu objeto. Apensou minutas do edital e contrato do Pregão Eletrônico
com respectivos anexos, para análise e parecer deste órgão jurídico.

É o relatório.

r-MÉRITO
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A administração Pública, via de regra, e, no teor do preceituado no Art.
37, XXI da Lei Maior, quando de suas compras e licitações, realização de obras e
serviços, está adstrita a procedimento de licitação pública, que possibilita a esta,
aquisição menos onerosa do objeto ou serviço que propõe adquirir, a melhor
proposta, para o que pretende alienar, observada, em todo caso, a isonomia entre
participantes do processo, Oi verbis:

Art. 37-A Administração Pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também ao
seguinte: (redação dada ao caput pela Emenda
Constitucional n° 19/98).

XXI - ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, serviços, compras e alienações
serão contratadas mediante processo de licitação
pública que assegure condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da Lei, o qual
somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e econômica indispensáveis a garantia do
cumprimento das obrigações.

Coube a Lei de Licitações Lei n° 8.666/93 disciplinar as emanações
constitucionais supra, na qual se observam as modalidades em que estas podem
ocorrer, tipos, suas inexigibilidades ou dispensas, bem como, correlates contratos ou
convênios.

Dentre as modalidades admissíveis para licitação encontra-se o Pregão
Eletrônico. Configurar o pregão como uma modalidade licitatória significa adotar um
novo procedimento para seleção da proposta mais vantajosa, com observância do
principio da isonomia. Uma modalidade de licitação consiste em um procedimento
ordenado segundo certos princípios e finalidades. O que diferencia uma modalidade
de outra é a estruturação procedimental, a forma de elaboração de propostas c o
universo de possíveis participantes. Este é a forma de licitação em razão do qual,
interessados de um determinado ramo de fornecimento de produtos ou serviços,
pertinentes ao objeto do mesmo, os quais devem apresentar requisitos mínimos para
satisfazer a respectiva modalidade licitatória, conforme artigo 4", Inciso XIII, da Lei
n° 10.520/2002, respeitadas as disposições do edital ao qual se vincula a respectiva
modalidade licitatória.
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De acordo com o Artigo 22 da Lei n° 8.666/93, são cioco as
modalidades de Licitação: I - Concorrência; II - Tomada de Preços; III - Convite;
IV - Concurso; V - Leilão e, a partir do advento da Lei n° 10.520/2002 a instituição
das modalidades pregão presencial e pregão eletrônico.

O pregão eletrônico tem suas premissas traçadas pela Lei Federal n®
10.520/2002, que bem prevê em seu art. 1, o objeto desta modalidade de licitação, a
saber; "Art. 1° - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a
licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei" e Decreto Federal
n° 10.024/2019.

Outrossira, é pertinente asseverar as prescrições do Decreto Federal
3.555/00, que traça importante conceito sobre o Pregão, ao determinar: "Pregão é
uma modalidade de licitação em que a disputa pelofornecimento de bens ou serviços
comuns é feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances
verbais

O pregão através de uma dentre suas muitas peculiaridades. Ali de
refere que as características do leilão é fazer-se a seleção do vencedor através de
propostas e lances em sessão pública. Sobre o tema, voltar-se-á adiante, mas é
relevante destacar que este é um dos pontos peculiares do pregão, mas não é único.
Além da conjugação de propostas e lances em sessão pública, outros ângulos
merecem destaque.

O determinante da modalidade, em comento, no presente processo, tem
por fulcro o preceituado no Art. 1° da Lei n° 10.520/2002, conforme se vê supra, por
se adequar, o valor da presente contratação, projeto básico em anexo, aos limites ali
delineados para respectivo certame.

As minutas, em estudo evidenciam a forma de execução de serviços e a
modalidade licitalória usada, respectivamente, pela Administração, constatamos que
as exigências da Lei 10.520/02, no seu art, 3°, I, II e IV e os da Lei n° 8.666/93, ex vi
artigo 14, art. 45 § I®, I e suas posteriores alterações, e demais artigos aplicáveis à
espécie, da Lei de Licitação, estão adequadas, com base no valor estimado, conforme
consta da autorização de despesa, onde o Município de Pedreiras/MA pretende a
Adquirir de veículos tipo motocicletas (zero quilômetro), motorização mínima 160
cilindradas, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Finanças de
Pedreiras - MA.

Quanto o tipo de licitação encontra-se este, em consonância com o
estabelecido na Lei de Licitações, ex vi art. 45, § T, o qual reza o Menor Preço por
Item, a ser obtido pela Administração, segundo o critério de Menor Preço por Item
art. 40, X, - quando da realização do certame.
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Quanto ao julgamento do certame, deve este se guiar pelo princípio do
Julgamento objetivo insculpido no art. 4°, Inciso X da Lei n° 10.520/02 e Decreto
Federal n" 10.024/2019.

Considerando que cumpre a esta assessoria apenas ressaltar que toda a
documentação apresentada atende as exigências legais, sendo certo que a
administração pública pode retificar, anular ou cancelar a qualquer momento, quando
da identificação de eventuais vicias ou irregularidades, postura adotada para o
presente caso.

Cumpre expor que a minuta do edital atende as regras previstas na Lei
8.666/93, em especial ao que determina o § 2" do art. 40 da Lei n° 8.666/93, trazendo
em anexo a minuta do contrato, termo de referência, modelo de proposta e
declarações que deverão integrar os documentos inerentes a habilitação.

A minuta do Contrato está em consonância com a legislação que
orienta a matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos
termos do art. 55 da Lei n° 8.666/93.

Ademais, as exigências técnicas de habilitação, não geram
inviabilidade de participação de licitantes interessados, visto que, as regras exigidas
após o certame, antes da contratação, havendo tempo hábil para que as empresas
declaradas vencedoras apresentem as regularidades exigidas.

O presente parecer é prestado sob o prisma estritamente jurídico, não
competindo a essa assessoria jurídica adentrar no mérito da conveniência e
oportunidade dos atos praticados pelos gestores públicos.

E o parecer, salvo melhor juizo.

III-CONCLUSÃO

Por fim, considerando as orientações despendidas, bem como as peças
colacionadas aos presentes autos, trazidas ao conhecimento desta Assessoria
Municipal, bem como, a regular incidência do normativo aplicável ao caso sub
examine, face às determinações do mandamento do art. 4°, Inciso 1, da Lei Federal n°
10.520/2002, Decreto Federal n" 10.024/2019, Decretos Municipal n° 003/2021, e
suas alterações, Lei Complementar n° 123/2006 alterada pela Lei Complementar n°
147/2014, Lei Complementar n''155/2016 e aplicando-se subsidiariamente no que
couberem a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais dispositivos aplicáveis, e, sem
prejuízo das demais providências necessárias no orbe administrativo, a juízo da
autoridade competente, c de se verificar que esta Procuradoria Municipal não
vislumbra óbice à aprovação da presente proposição com fulcro no art. 38, Parágrafo
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Único da Lei Federai n® 8.666/93, podendo o feito ter seu prosseguimento, com
vistas ao fim colimado pelo interesse público.

Diante do exposto, OPINO PELA APROVAÇÃO DAS MINUTAS,
propondo o retomo do processo à Comissão Permanente de Licitação — CP, para as
providências decorrentes.

SMJ,. É o parecer, remeto à apreciação do órgão solicitante para
análise e deliberação.

Pedreiras/MA, 12 de junho de 2022.

Fabricief^osta Sampaio
Assessor Jurídico

OAB/PI N" 9845
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EDITAL DE LICITAÇÃO

PREFEITUR.4 MUNICIPAL DE PEDREIRAS-MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0407001/2022

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N" 038/2022.

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM COTA EXCLUSIVA E RESERVADA À PARTiaPAÇÃO DE
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

CArtiíjo 48. inciso I da Lei Complemcnlar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Compiemcntar n® 147/2014).

BASE LEGAL

Decreto Federal if 10.024/2019, Lei Federai n° 10.520, de 17 de julho
de 2002, regulamentados pelos Decretos Municipais 003/2021e
005/2021, Lei Complementar n®. 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n° 147/2014 c Lei Complementar n® 155/2016,
utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei Federal n® 8.666/93 c

suas alterações e demais normas pertinentes à espécie.

OBJETO

Aquisição de veículos tipo motocicletas (zero quilômetro),
motorização miniina 160 cilindradas, para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Finanças de Pedreiras - MA.

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço por Item

LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA

httD://www.lÍcitanet.cnm.br/.

DATA E HORÃRIO DE
ABERTURA DAS

03 DE AGOSTO DE 2022.

PROPOSTAS-SESSÃO

PÚBLICA: 14:00 (quatorze horas).

MODO DE DISPUTA ABERTO

FONTE RECURSO

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA; 0203 Secretaria Municipal de Finanças
PROJETO/ATIVIDADE: 04 123 0004 2.009 Regulamentação.
Fiscalização o Controle

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 Equipamentos c
Material Permanente.

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdrciras/MA
E-mail: cpI@pedreíras.ma.gov.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 038/2022

O Município dc Pedreiras/MA, através da Prefeitura Municipal, toma público, para conhecimento dos
interessados, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de
julgamento Menor Preço por Item, nos termos do Decreto Federal n" 10.024/2019, Lei Federal a" 10.520, de
17 de julho dc 2002, regulamentados pelos Decretos Municipais 003/202 Ic 005/2021, Lei Complementar n°.
123/2006, alterada pela Lei Complementar n" 147/2014 e Lei Complementar n° 155/2016, utilizando-se
subsidiariamcnte as normas da Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes à espécie
e as exigências estabelecidas neste edital.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e
monitoramento dc dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
http://www.licltanet.com.br/, O servidor terá, dentre outras, as seguintes auibuiçôes; coordenar o processo
licitatório; receber, examinar c decidir as impugnaçõcs c consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável
pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na intemct; verífícar a conformidade da proposta com os
requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições dc habilitação;
receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando á autoridade competente quando mantiver sua decisão;
indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe.-
dc apoio; c cncamiitliar o processo devidamente instruído a autoridade responsável c propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:
Dia 03/08/2022 às 14:00 (quatroze horas).

SITE PARA REALIZIAÇÂO DO PREGÃO: http://www.iicitanet.com.br/
Modo de disputa: ABERTO

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação c a escolha da proposta mais vantajosa para a Aquisição dc veículos tipo
motocicletas (zero quilômetro), motorização mínima 160 cilindradas, para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Finanças dc Pedreiras - MA, conforme condições, quantidades c exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Item, observadas as exigências contidas
neste Edital c seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.3. Em atendimento ao disposto no artigo 48, inciso I, da Lei ComplementíU'n" 123/2006, com redação
dada pela Lei Complementar n" 147, de 07 de agosto de 2014.

I - Deverá realizar processo licitatório destinado exciusivameníe à participação de microempresas e
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais);

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. As despesas resultantes da contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

ORGÀO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0203 Secretaria Municipal de Finanças

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdrelras/MA
E-mail: cpi@pcdrclras.ma.gov.br

Página 2 de 39



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: littps://>v>vw.nedrcifas.iiia.t!ov.br/

PROJETO/ATIVIDADE: 04 123 0004 2.009 Regulamentação, Fiscalização c Controle
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4,90.52,00 Equipamentos c Material Permanente,

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento c o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITANET que permite a
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, cm sua FORMA ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal LICITANET, no sitio htto:/AvwwMcitaneLcom.br/:

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do Ucitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

3.4. O licitMie responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL
LICITANET e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem
desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento dá"
habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, c que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITANET.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microcmpresas c empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n" 11.488, de 2007, para o microcmpreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n" 123, de 2006 e suas alterações.

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS;

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tcnhajn representação legal no Brasil com podcres expressos para receber citação
c responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão — Pcdreiras/MA

E-mall: cpl@pcdrciras.ma.gov.br
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4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas cm consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição;

4.3.7. O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas cm consórcio, vez que
a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem
serviços de grande vulto c/ou de alta complexidade técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no
dia a dia da Administração, e o objeto deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de
especificações usuais do mercado, consignou-se a vedação descrita no subitcm acima;

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n°
746/2014-TCU-Plenário).

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ "SIM"
OU "NÃO" EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES
DECLARAÇÕES:

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1. No item exclusivo para participação de microemprcsas c empresas de pequeno porte, aassinalação do
campo "não" impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens;

4.4.1.2. No item em que a participação não for exclusiva para microemprcsas c empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitantc não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar n** 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital c seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em.,,
conformidade com as exigências edilalícias;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nós termos da Instrução Normativa SLTI/MP o"
2, dc 16 de setembro de 2009.

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos 111 e IV do art. 1® e no inciso III do art. 5® da Constituição Federal;

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dc qualquer condição sujeitará o licitantc às sanções
previstas em lei e neste Edital.

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 6S.725-000, Bairro Mutirão - Fedreiras/MA
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO.

5.1. Os licilantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com
os documentos de habilitação exigidos no edital, a proposta inicial conforme modelo do edital, até a data
e o horário cstabelecido.spara abertura da sessão pública, quando, então, enccrrar-se-á automaticamente a etapa
de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senlia.

5.3. As Microemprcsas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição dc regularidade fiscal c trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n" 123,
de 2006 e suas alterações.

5.4. Incumbirá ao licitantc acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância dc quaisquer
mcnsugcns emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantcs poderão retirar ou substituir a proposta c os documentos
de habilitação anteriomientô inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos dc negociação c julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitantc melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregociro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:

6.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM de itens (conforme o caso), cm moeda corrente nacional;

6.1.2. Marca/Modelo/Fabricantcde cada itemofcrtado;

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bons ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitantc, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
onússão ou qualquer outro pretexto.

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP; 65.725-000, Bairro Mutirão - Fcdrelras/MA
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6.5. O prazo de validade da proposta nâo será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua
apresentação.

6.6. Os licitantcs devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á cm sessão pública, por meio dc sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Prcgociro verificará ns propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
cm conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vidos insanáveis ou não apresentem
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. A licitanie que se identificar de alguma forma na planilha do sistema, terá sua proposta
desclassificada.

7.2.1.1. Também será desclassificada a Ucitante que não enviar o arquivo da proposta inicial conforme^ .
modelo do edital.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada c registrada no sistema, com acompanhamento era
tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A imo desclassificação da proposta nâo impede o seu julgamento definitivo cm sentido contrário,
levado a efeito na fase dc aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregociro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
c as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitantc somente poderá oferecer lance dc valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença dc valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS 20,00 (vinte) reais.

7.9. Será adotado para o envio dc lances no pregão eletrônico o modo de dlsouta "ABERTO" em que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Fcdreiras/MA
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7.10. A etapa de lances da sessão pública (crá duração dc dez minutos c, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração
da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa dc lances, dc que trata o item anterior, será de dois minutos ê"
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública cnccrrar-se-á
automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,
assessorado pela equipe dc apoio, justificadamentc, admitir o reinicio da sessão pública dc lances, cm prol da
consecução do melhor preço.

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances cm desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo pregoeiro.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances dc mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido c
registrado primeiro.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitantc.

7.17. No caso dc desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa c terá reinicio somente apôs comunicação expressa do pregoeiro aos
participantes do certame, publicada no Portai LICITANET, httD;//httD;//w\vw.!icitanct.com.br/. quando
serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte c quatro
horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso o licilante não apresente lances, concorrerá com o valor dc sua proposta.

7.20. Em relação a participação dc microemprcsas e empresas dc pequeno porte, uma vez encerrada a etapa
de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.
O sistema identificará cm coluna própria as microemprcsas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa dc maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, dc 2006,
regulamentada pelo Decreto n" 8.538, dc 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas dc microcmpresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa dc até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas
com a primeira colocada

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para-.
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo dc 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
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7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno poilc melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, scrüo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercido do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produtq_^,.
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às
margens de preferencia, conforme regulamento.

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
Art. 3®, § 2", da LEI N° 8.666, de 1993, assegurando-sc a preferência, sucessivamente, aos bens c serviços:

7.27.1. Produzidos no pais;

7.27.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.27.3. Produzidos por empresas que invistam cm pesquisa c no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.27.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista cm lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação cm condições diferentes das previstas neste Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.29.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, sc for o caso, dos
documentos complcmcntarcs, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital c já
apresentados.

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase dc aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa dc negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada era primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto c á compatibilidade do preço cm relação ao máximo estipulado para contratação
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neste Edital e cm seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° c no § 9° do art. 26 do Decreto
n.' 10.024/2019.

8.2. O licitantc qualificado como produtor rural pessoa fisica deverá incluir, na sua proposta, os percentuais
das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no
art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n" 1455/2018 -TCU-Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexcquivel.

8.3.1, Considera-se inexcquivel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou
ã totalidade da remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibíüdadc e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligencias, com vistas
ao saneamento das propostas, a ses.são pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema
com, no minimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em
ata;

8.6. O pregociro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena dc não aceitação da proposta.

8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes dc findo o prazo, c fonnalmente aceita pelo pregociro.

8.6.2. Dentre os documentos passiveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante c procedência, atem de outras
informações pertinentes, a exemplo dc catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostar

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões dc qualidade.,
c desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o pregoeiro poderá exigir que
o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a
ser indicado c dentro de 05 (CINCO) DIAS úteis contados da solicitação.

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário dc realização do procedimento
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes.

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.6.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante
será recusada.
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8.6.3.4. Se a(s) amoslra(s) aprcsentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o prcgoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Scguir-se-á com a
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda ás especificações
constantes no Termo de Referência.

8.6.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser
manuseados c desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

8.6.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos
Ucitantcs no prazo de 10 (DEZ) DIAS, após o qual poderão ser descartadas pela Adnunistração, sem direito a
ressarcimento.

8.6.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais Impressos cm língua portuguesa, necessários ao seu
perfeito manuseio, quando for o caso.

8.7. Sc a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o prcgoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, c, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, o prcgoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário
para a sua continuidade.

8.9. O prcgoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitantc que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação
em condições diversas das previstas neste Edital.

8.9.1. Também nas hipóteses em que o pregociro não aceitar a proposta c passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microemprcsas e empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, e antes de o pregociro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.11. Encerrada a análise quanto á aceitação da proposta, o pregociro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO.

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da propostá-
classificada cm primeiro lugar, o pregociro poderá verificar o eventual dcscumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência dc sanção que impeça a participação no certame ou a fiitura
contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no portal licitanct, c ainda nos seguintes cadastros:

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôncas c Suspensas - CEIS e o c o Cadastro Nacional de
Empresas Punidas—CNEP Cwww.DortaldatransDarcncia.Bov.br/l:

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
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9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (w\vw.cnj.jus.br/improbidade_adiii/consultar_requcrido.php).

9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União—TCU
(https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-Dublica/licitantcs-injdoncosA: e/ou Consulta Consolidada de
Pessoa Jurídica do Tribuna! de Contas da União (httDs://certidQes-anF.apps.tcu.gov.brA.

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada cm nome da empresa Hcitante c também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, do 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.4.1. Caso conste na Consulta dc Situação do Fornecedor a existência dc Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretos.

9.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas dc fornecimento similares,
dentre outros.

9.1.4.3.0 Hcitante será convocado para manifestação previamente á sua desclassificação.

9.1.5. Constatada a existência de sanção, o pregociro reputará o Hcitante inabilitado, por falta de condição
de participação.

9.1.6. Nocasodeinabiliiaçâo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 c 45 da Lei Complementar n° 123, dc 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente,

9.2. Caso atendidas as condições dc participação, a habilitação dos licitanlcs será verificada por meio do
PORTAL LICITANET, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal c trabalhista, à qualificação
econômica financeira c habilitação técnica.

9.2.1. É dever do Hcitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL LICITANET,
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou cncatninliar, cm conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçâo do Hcitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregociro lograr exilo em encontrar a(s)
certidão(ões) vàlida(s), conforme art. 43, §3", do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complemcntares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital c já apresentados, o Hcitante será convocado a encaminhá-los, em
formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena dc ínabiHtação.

9.4. Somente haverá a necessidade dc comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-digilais quando houver dúvida cm relação à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos dc habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
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9.6. Se o licitantc for a matri2, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, c se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6,1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitantc matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitanles deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada parafins de habilitação, na seguinte ordem:

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.8.1. No caso de empresário individual; inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de microemprcendedor individual - MEI; Certificado da Condição de
Microemprccndcdor Individual - CCMEl, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sitio www.portaldoemprcendcdor.gov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social cm vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz, no caso dc ser a participante sucursal, filial ou agencia;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de autorização;

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consoiidaçâo
respectiva:

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.9.1. CNPJ - Prova dc inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

9.9.2. Prova dc inscrição no Cadastro dc Contribuintes Estadual, relativo à sede ou dòciiicllio do licitante,
pertinente ao seu ramo dc atividade e compatível com o objeto contratual;

9.9.3. Prova dc regularidade fiseal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação dc certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) c pela Procuradoria-Gcral da Fazenda
Nacional (PGFN). referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Gera! da Fazenda Nacional.

9.9.4. Prova dc regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo dc Serviço (FGTS);
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9.9.5. Prova dc inexistência dc débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada polo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° dc maio dc 1943;

9.9.6. Prova dc regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos e
Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a
empresa for sediada;

9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e Certidão
Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa
for sediada;

9.9.8. Caso o licitantc seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatórío,
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da ici;

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualillcado como microemprcsa ou empresa de pequeno_
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena dc inabilitação.

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.

9.10.1. Certidão Negativa dc Falência, de Concordata, dc recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n° 11.101,
de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que
esteja dentro do prazo dc validade expresso na própria Certidão;

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último cxercicio social, já exigíveis c apresentados
na forma da lei, que comprovem a boa situação fiuanccira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data dc apresentação da proposta;

9.10.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações
contábeis assim apresentados: Publicados cm Diário Oficial ou Publicados cm jornal dc grande circulação ou
Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da empresa, ná
forma da Instrução Normativa n° 11, de 05 dc dezembro dc 2013, do Departamento de Registro Empresarial e
Integração - DREI, acompanhado obrigatoriamciue dos Termos de Abertura c de Encerramento do Livro
Diário, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, conforme disposto nos
artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2" da lei 10.406/2002;

9.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercicio social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade, devidamente
registrados na Junta Comercial;

9.10.2.3. As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a exigência deste
subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

9.10.2.4. £ admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.
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9.10.2.5. Registrados na Junta Comerciai da sede ou domicilio da licitantc e acompanhado
obrigatoriamente dos Termos dc Abertura c de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto nos artigos^'
1.180, Parágrafo Ünico, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da lei 10.406/2002;

9.10.3. Acomprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de Índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) c Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da
aplicação das fórmulas;

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
LG =

Ativo Total Pa.ssivo Circulante + Passivo N3o Circulante

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para
a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capitai minimo ou o patrimônio liquido minimo de
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.10.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitantc deverá'
apresentar documentação dc alteração do Capital Social, devidamente registrada na Jiuita Comercial ou
Entidade em que o Balanço foi arqui vado.

9.10.6. A pessoa jurídica oplanic do Sistema dc Lucro Real deverá apresentar juntamente com o Balanço
Patrimonial, cópia do recibo dc entrega da escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos termos da
INRFB 1.420/2013, alterada pelarNRFBn" 1.594/2015, c 1.422/2013.

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.12. Atestado fornecido por pessoa jurídica dc direito público ou privado, comprovando que a licitante
forneceu ou Ibraecc produtos compatíveis com o objeto deste processo. O atestado deverá ser impresso em
papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ c endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios,
diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu
nome completo e cargo/função.

9.12.1. O licitantc deverá disponibilizar todas as informações necessárias á comprovação da legitimidade de
cada Atestado dc Capacidade Técnica solicitado neste Edital, e apresentar, quando solicitado, dentre outros
documentos, cópia do(s) contratos(s) e ou nota(s) fiscal(ais) a cle(s) pertinente(s). além de fornecer o(s)
endcrcço(s) atual(ais) do(s) contratante(s) c o(s) local(is) cm que foram fornecidos os produtos.

9.12.1. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá abrir—
diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante.

9.12.2. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as providencias cabíveis no
sentido de proceder a diligencia mais apuradas e, se for o caso, adotar ouuos procedimentos a fim dc aplicar
pimiçòes ou representar aos órgãos competentes para adotar as medidas necessárias.

Avenida Zeca Branco, n' 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
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9.12.3. E indispensável que o atestado dc capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficãndo vedada
a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido produtos a contendo. Essa exigência é
necessária para que, na ocasião da análise do documento, o julgador da proposta possa afcrír efetivamente as
condições dc fornecimento eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira satisfatória.

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal c trabalhista não impede que a lidtanie
qualificada como microcmpresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda
a todas as demais exigências do edital. ~

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitantc qualificada como microcmpresa ou empresa
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo dc 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração
pública, quando requerida pelo ticiianic, mediante apresentação de justificativa.

9.15. A nào-regularização fiscal c trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do
licitantc, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantcs
remanescentes, na ordem de classificação. Sc, na ordem de classificação, seguir-se outra microcmpresa,
empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo
prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Prcgoeiro suspenderá a
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.17. Será inabilitado o licitantc que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los cm desacordo com o estabelecido neste Edital,

9.18. Nos itens não exclusivos a microcmpresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 c 45 da LC n°
123, de 2006, seguindo-sc a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.19. Constatado o atendimento ás exigências dc habilitação fixadas no Edital, o licitantc será declarado
vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitantc declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS)
HORAS a contar da solicitação do prcgoeiro no sistema eletrônico c deverá:

10.1.1. Ser elaborada em papel timbrado da empresa, redigida cm língua portuguesa, digitada, cm uma via,
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas

pelo licitantc ou seu representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agencia do Ucitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos c será levada cm consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdrciras/MA
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10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fkbricante c
procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos c o valor
global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n" 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena
de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital c seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro liciiantc.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complemcntares estarão
disponíveis na internei, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal c trabalhista da licitante qualificada
como microemprcsa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto ê, indicando
contra qual(is) decisão(ôes) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fúndamenladamente.

11.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a dccadência_ ^
desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir dc então, o prazo dc três dias para apresentar
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem contrarrazõcs também pelo sistema eletrônico, cm outros três dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP; 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdrelras/MA

E-mail: cpi@pedrclras.ma.gov.br
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12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou cm que seja anulada a própria sessão pública, situação cm que serão repetidos os atos
anulados c os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitantc declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal
e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n" 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2. l. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mall, ou de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-sc-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO
PORTAL LICITANET, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastras atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1, O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Prcgoeiro, caso não
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase rccursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

14.1. Não haverá exigência de garantia dc execução para a presente contratação.

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo dc Contrato
ou emitido instrumento equivalente.

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Conüato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota dc Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena dc decair do direito à contratação, scra prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

15.2.1. Allcmalivamcnte à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinamra do
Termo de Contrato ou aceito do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura
ou aceite da Adjudicatária, mediante corrcspondcncia postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo dc 05 (cinco) dias úteis a contar da data dc seu
recebimento.

15.2.2. O prazo previsto no subitcm anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário c aceita pela Administração.

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
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15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida á empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que: —

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei n° 8.666, de 1993;

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e ás previsões contidas no edital e seus anexos;

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei
n" 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 c 80 da mesma Lei.

15.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício tlnanceiro da assinatura do mesmo
e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição dc contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa
n° 3, de 26 de abril dc 2018, e nos termos do art. 6", HI, da Lei n" 10.522, dc 19 de julho de 2002, consulta
prévia ao CADIN.

15.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licilantc durante a vigência do contrato.

15.6.1. Na hipótese dc irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no
prazo de ate 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

15.7. Na hipótese dc o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem dc
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada u proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

16. DO REAJÜSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

16.1. Ocorrendo redução ou majoração dc preços dos produtos, autorizado pelo órgão competente, os valores
que serviram de base para a contratação serão reajustados, fixando-se cm apostila de reajuste de preços,
conforme Lei Federal dc Licitações n® 8.666/1993.

16.2. Os reaj ustes c reduções de preços serão de acordo com os preços praticados pela CONTRATADA na
data.

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.

17.1. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado c fiscalizado, em todos os_
seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou, em seus
impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal dc Pedreiras - MA.

Avenida Zcca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão — Pedreiras/MA
E-mail: cpl@pedrcÍras.mu.gov.br
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17.2. O representante da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas, objeto deste Tcnno de Referência, determinando o que for necessário à regularização
das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas
responsabilidades contratuais.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

I8.I. As obrigações da Contratante c da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e Termo
de Contrato.

19. DO PAGAMENTO.

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referencia c Termo de Contrato,
anexo a este Edital.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

20.1. Serão aplicadas â CONTRATADA, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as penalidades
conforme a seguir:
20.1.1. Multa por Descumprimcnto de Prazos e Obrigações;
20.1.1.1. Na hipótese de a CONTRATADA não entregar o objeto contratado no prazo estabelecido no Termo
de Referência, caracterizar-se-á atraso, c será aplicada multa dc 1,0% (um por cento) por dia, até o máximo
de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato;
20.1.1.2. O CONTRATANTE, a partir do 10° (décimo) dia dc atraso, poderá recusar o objeto contratado,
mediante incxecução total do contrato; ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a
multa diária por atraso, ante a imaculabilidade da cobrança sobre o mesmo objeto;
20.1.1.3. Em caso de recusa total do objeto contratado ap!icar-se-á multa de 20% (vinte por cento) sobre o
valor da contratação.
20.1.1.4. Entende-se configurada a recusa, além do descumprimcnto do prazo estabelecido no subitcm deste
Termo de Referência, as hipóteses em que a contratada não apresentar situação regular conforme exigências
contidas no Edital, neste Termo dc Referência e no Contrato.

20.1.1.5 A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda a
contratação c aplique outras sanções previstas em Ici.
20.1.2. Multa por Rescisão
20.1.2.1. Nas hipóteses de rescisão unilateral, deve ser aplicada multa dc 20% (vinte por cento) sobre o valor
da contratação.

20.1.2.2. Não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo c a multa específica prevista para outra
inexecuçâo que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a multa de maior valor.
20.1.2.3. As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados ou da garantia, quando
houver, ou ainda cobradas administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente.
20.1.2.4. O Município dc Pedrciras/MA poderá suspender os pagamentos devidos até a conclusão dos
processos de aplicação das penalidades.
20.1.2.5. Além das penalidades ciladas, à contratada ficará sujeita ainda ao cancelamento de sua inscrição no
Cadastro de Fornecedores do contratante, bem como será descrcdenciada do SICAF e, no que couberem, ás
demais penalidades referidas no Capitulo IV da lei 8.666/1993.
20.1.2.6. As penalidades aplicadas à contratada serão registradas no SICAF e sistema próprio do município.
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20.1.2.7. A contratada não incorrerá cm multa durante as prorrogações compensatórias expressamente
concedidas pelo contratante, em virtude de caso fortuito, força maior ou de impedimento ocasionado pela
Administração.
20.2. Sanções Administrativas
20.2.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n" 8.666, de 1993 e da Lei n°. 10.520, de 2002, a
Contratada que:
20.2.1.1. Incxccução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas cm decorrência da
contratação;
20.2.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
20.2.1.3. Fraudar na execução do contrato;
20.2.1.4. Comportar-se dc modo inidôneo;
20.2.1.5. Cometer fraude fiscal;
20.1.1.6. Não mantiver a proposta.
20.2.2. Comete ainda infração administrativa, a Contratada que:
20.2.2.1. Fizer declaração falsa
20.2.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil c criminal, às seguintes sanções:
20.2.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
para a Contratante;
20.2.3.2. Multa moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
20.2.3.3. Muita compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso dc
inexecuçâo total do objeto;
20.2.3.4. Em caso de inexecuçâo parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
20.2.3.5. Suspensão de licitar c impedimento de contratar com o Município dc Pcdreiras/MA, pelo prazo de
até dois anos;
20.2.3.6. Impedimento dc licitar e contratar com a União, Estados e Municípios; com o conseqüente
dcscrcdenciamcnto no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
20.2.3.7. Declaração dc inidoncidade para licitar ou contratar cora a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados.
20.2.4. Também ficam sujeitas às penalidades doart. 87, III c IV da Lei n° 8.666, de 1993, a Contratada que:-
20.2.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;
20.2.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;
20.2.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude dc atos ilícitos
praticados.
20.2.5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado c aceito pelo
Município dc Pedreiras, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades cabíveis.
20.2.6. As penalidades de impedimento de licitar e contratar com o Município dc Pedreiras e ou a
Administração Pública poderão ser aplicadas à contratada juntamente com a dc multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados, quando possível.
20.2.7. Havendo ações comlssivas ou omissivas por parte da contratada que, embora não estejam previstas
neste Termo de Referencia, mas que fi ram os principios gerais da Administração Pública e ensejem
possibilidade de punição por parte do Município de Pedreiras, estas serão levadas ao conhecimento da
autoridade superior responsável com a finalidade dc sc tomar as devidas providências.

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão-Pcdreiras/MA
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20.2.8. A aplicação dc qualquer das pcaalidadcs previstas realizar-sc-á cm processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimetJto previsto na Lei a"
8.666, de 1993, c subsidiariaroentc a Lei n''9.784, dc 1999.
20.2.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade.
20.2.10. As penalidades serão obrigatoriamente registadas no cadastro dc prestadores dc serviço do
município.
20.2.11. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo dc 05 (cinco) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
20.2.12. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante,
o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
20.2.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará cm consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade.
20.2.14. Sc, durante o processo de aplicação dc penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, dc T dc agosto dc 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR.

20.2.15. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n® 12.846, de Tdc agosto de 2013, seguiião
seu rito normal na unidade administrativa.

20.2.16. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos c prejuízos á Administração Pública Federal resultantes dc
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
20.2.17. Serão publicadas na Imprensa Oficial do MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA as sanções
administrativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

21.1. Ate 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.

21.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA
no sistema hltp://mvw.licHanet.com.br/.

21.3. Caberá o prcgoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital c seus anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

21.5. Os pedidos dc esclarecimentos referentes a este processo licitalório deverão ser enviados ao Prcgoeiro,
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio
eletrônico via internei, em campo próprio do Sistema Portal LIClTANET no endereço eletrônico
http://www.licttanet.com.br/.

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP; 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdrelras/MA
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21.6. O prcgociro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, c poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital
e dos anexos.

21.7. As impugnações c pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos oo certame.

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçâo c medida excepcional e deverá ser motivada pelo
prcgociro, nos autos do processo de licitação.

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes c a administração.

21.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem
geral, serão cadastradas no sitio httD;//www.Hcltanet.com.br/. sendo de responsabilidade dos licitantes, seu
acompanhamento.

21.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo
para responder pela proponente.

21.11. A petição de impugnaçâo apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para
a administração da sociedade empresário, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com podcrcs para impugnar o Edital).

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo prcgociro.

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso c durante a sessão pública observarão o horário de
Brasilia - DF.

22.4. No julgamento das propostas c da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado cm ata c acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação c apresentação de suas propostas e a
Administração não será, cm nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do proces-so licitatórío.

Avenida Zcca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreíras/MA
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22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital c seus Anexos, cxclnir-sc-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22.9. O dcsatcndimcnto de exigências fonnais nâo essenciais nâo importará o afa.stamcnto do licitantc, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital c de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.11. O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico^
https;//pcdrcifas.ma.gov.br/licitacaolista.php;http;hitp://ww\v.Iicitanct.eom.br/. ou solicitados através do c-
mail; cpI@pedreiras.ma.gov.br, sistema eletrônico de contratações públicas SACOP/TCE/MA c também
poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço, à Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão —
Pedreiras/MA. nos dias úteis, no horário das OShOOmin às I4h00min, mesmo endereço e período no qual os
autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

22.12. Integram este Edital, para todos os fins c efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO.

Pedreiras/MA, 15 de julho de 2022.

WagnéhNoiúeira LeítírSi^
OAB/DF-b^ 60.087 -

Assessor Especial da CPL
Port. n" 042/2021

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedrclras/MA
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA
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1. OBJETO

LI. Aquisição dc veículos tipo motocicletas (zero quilômetro), motorização mínima 160 cilindradas,
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Finanças dc Pedreiras - MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A presente aquisição se faz necessária para atender as necessidades da Secretaria Municipal dc Finanças
de Pedreiras/MA, visto que se faz necessário para atender as necessidades do Departamento de Tributação
deste município, visto que esse realizar fiscalizações na área comercial, todavia se faz necessário a presente
aquisição de veículo dc locomoção eficiente c eficaz para facilitar a locomoção dos funcionários do referido
departamento para atender as demandas com a qualidade necessária. Será possível realizar os trabalhos com
mais agilidade c presteza, quando necessária a locomoção no município ou para realizar trabalhos
demandantes até mesmo cm outras cidades quando necessário. Diante disso a aquisição das motocicletas c
essencial para agilizar as demandas desta secretaria.

3. VALOR MÉDIO
3.1.0 preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência foi determinado com
base em pesquisas realizadas através do Sistema Eletrônico Banco de Preços. Com base em tal procedimento,
foi estimado o valor total de RS 56.732,01 (Cinqüenta c seis mil, setecentos e trinta e dois reais e um
centavo).

Unidade Quant.
Valor

Unitário

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Item Especificação

Veiculo tipo Motocicleta (zero
quilômetro), Ano/Modelo minimo
2022/2022, motorização mínima 160
cilindradas, com as seguintes
especificações: MOTOR:
Monocilíndrico 4 tempos, arrefecido a ar,
CIlindrada Mínima : 160 cc. Potência
Máxima: 14,5 cv a 8.500 rpm (Gasolina)
/ 14,7 cv a 8.500 rpm (Etanol), Torque
Máximo: 1,46 kgf.m a 5.500 rpm
(Gasolina) / 1,60 kgf.m a 5.500 rpm
(Etanol), Transmissão: 5 velocidades,

Sistema de Partida: Elétrica, Diâmetro x

Curso: 57,3 x 63,0 mm. Relação dc
Compressão: 9.5 1, Sistema
Alimentação: Injeção Eletrônica, PGM
FI, Combustível: Gasolina c/ou Etanol.

SISTEMA ELÉTRICO:
Igniçâo: Eletrônica, Bateria: 12V-4Ah,
Farol: 35/35W, Tanque de

Avenida Zcca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdreíras/MA

E-mall: cpl@pcdreiras.ma.gov.br
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Combustível: 12,0 litros, ÕJeo dõ~
Motor; 1,2 litro.

5. FONTE DE RECURSO

S. 1. As despesas decorrentes deste Termo de Referência coirerão por conta da seguinte Rubrica Orçamentárias:

ORGÂO; 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0203 Secretaria Municipal dc Finanças
PROJETO/ATIVIDADE: 04 123 0004 2.009 Regulamentação, Fiscalização e Controle
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4,4,90.52.00 Equipamentos e Material Permanente

6. FORMA DE FORNECIMENTO:

6.1. A forma de fornecimento da motocicleta, será mediante apresentação de requisição própria do executor
do contrato da Prefeitura Municipal de Pcdrciras/MA, em 01 (uma) via, devendo conter no verso carimbo cm
alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados:
a) Cliente: Secretaria Mimicipal dc Finanças;
b) informar a quantidade de motocicletas;
c) informar o valor referente a cada motocicleta;
d) informar a data do fomecimento da motocicleta;
e) assinatura do funcionário da empresa;
f) assinatura c carimbo do Diretor do Departamento de Compras.

6.2. PRAZO DE ENTREGA:

6.2.1. Prazo dc entrega do veiculo será dc até 45 (quarenta c cinco) dias úteis, após emissão da Ordem de
Fornecimento da Secretaria Municipal de Finanças de Pedreiras - MA.

7. DAS QUALmCAÇÔES DOS PROPONENTES
7.1. Os proponentes concorrentes devem apresentar como habilitação Atestados/ Declarações fornecidos por
empresas distintas, píiblicas ou privadas.

8. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
8.1. Secretaria Municipal dc Finanças,

9. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1.0 cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em todos os seus
lermos, pelo Gestor de Contratos da Prefeitura Municipal de Pedrciras/MA, ou, em seus impedimentos legais,
por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal dc Pcdrciras/MA.

9.2. O representante da Prefeitura Municipal dc Pcdreiras/MA, anotará cm registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a aquisição das motocicletas, objeto deste Termo de referência, determinando o
que for necessário à regularização das falhas ou impropricdades observadas. A ação da fiscalização não
exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.

10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento
da Nota Fiscal ou Fatura e caso seja necessário o complemento será através de ordem bancária, para crédito
em banco, agencia c conta corrente indicados pelo contratado.

Avenida Zeca Branco, n' 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão —PedreIras/MA
E-niall: cpl@pedreIras.ma.gov.br
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10.2. Considera-se ocorrido o rccebimenlo da nota fiscal ou falura no momento em que o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, dc-
1993.

10.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do arl. 31 da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018.

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrcstado atê que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apôs a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

10.7. Antes do pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.

lO.S. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo dc 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. _. _i

10.9. Previamente à emissão dc nota de empenho e ao pagamento, a Administração deverá realizar consulta
ao SICAF para identificar possível suspensão temporária dc participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n" 3, dc 26 dc abril de 2018.

10.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência dc pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

10.12. Havendo a efetiva execução do objeto, o pagamento será realizado normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a conuatada não regularize sua situação junto ao SICAF.

I

10.13. Será rescindido o contrato cm execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo
dc economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, cm qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

10.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão-Pedrelras/MA
E-maíl: cpl@pedreiras.ma.gov.br
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10.15. A Contratada rcgulannente optanle pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos c contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, dc alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa dc compensação financeira devida pela Contratante, entre a
data do vencimento c o efetivo adimplemcnto da parcela, c calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM = IX N X VP, sendo:

EM = Encargos moralórios;
N = Número dc dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Indico de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) (6/100)
1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

n. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS-MA.
11.1. Caberá a Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.
a) acompanhar c fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar dc assuntos
pertinentes ao veículo adquirido;
c) rejeitar, no todo ou cm parte, o veículo em desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contraio dentro do prazo estabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do fornecimento do veículo atestados.
f) aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
12.1. Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis
à espécie, cabe exclusivamente à Contratada:
a) manter proposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, durante todo o
período dc vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;
b) informar ao diretor do departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, ou ao seu
substituto eventual, quando for o caso. qualquer anormalidade dc caráter urgente e prestar os esclarecimentos
julgados necessários;
c) manter, durante toda a execução do contrato, cm compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições dc habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa, ou dolo na execução do contrato, oào excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanliamento do contratante;
c) cumprir c fazer cumprir, seus prepostos ou convcniados, leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação, cabendo-
lhe tínica e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer traxtsgressão de seus prepostos ou
convenientes;
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f) comunicar fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à
aquisição do veiculo ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato;
g) não transferir a terceiros, quer lotai ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Prefeitura Municipal de Pcdreiras/MA.
h) substituição de todo e qualquer material que for entregue impróprio, danificado, ou era desacordo com o
exigido;
i) entregar o veiculo nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor;

J) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pcdreiras/MA.
k) a contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, subordinados ou
prepostos.

13. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
13.1. O objeto deste Termo de Referencia se fundamenta no Decreto Federal n® 10.024/2019, Lei Federal n®
10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentados pelos Decretos Mimicipais 003/2021 e 005/2021, Lei
Complementar n®. 123/2006, alterada pela Lei Complementar n® 147/2014 e Lei Complementar n° 155/2016,"
utilizando-se subsidiariamcnte as normas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações c demais normas pertinentes.
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N» 038/2022

ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N" 038/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0407001/2022

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n." 038/2022, cujo objeto 6 a
Aquisição de veículos tipo motocicletas (zero quilômetro), motorização mínima 160 cilindradas, para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Finanças de Pedreiras - MA, conforme as
especificações constantes do Anexo I do Edital - Termo de Referencia, e após tomar conhecimento de todas
as condições lá estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta;

1. PROPONENTE

Razão Social:

CNPJ:

Endereço;

Fone;

E-mail;

Valor Total da Proposta: RS (. )

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).

ITEM ESPECIFICAÇÃO I UNIDADE QUANT. MARCA/MODELO joTAL

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, benefícios,
encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação c que os produtos serão fornecidos de acordo com
as condições estabelecidas neste Editai e seus anexos, que conhecemos c aceitamos em todos os seus termos.

4.0 prazo de validade desta proposta c de 60 (SESSENTA DIAS), dias, contados da data de abertura, conforme
previsto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n°. 038/2022.

5. Informamos, desde já. que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos deverão ser
creditados à CONTA CORRENTE N°. , AGÊNCIA N®. , BANCO

, em nome de .

6. Informamos que o Representante que assinará o(s) futuro(s) Contrato(s), será o Si". , Portador
do RG, sob o n°. , e CPF n° , com residência na

(local da empresa e data)

(Nome c assinatura do responsável da empresa)
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OBS 01. SERÃO DESCUSSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTA ÇÕES CONTENDO
PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS. NA FORMA DA
LEGISUÇÃO EM VIGOR, OU AINDA. QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS
OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES.

OBS 02. TAMBÉM SERÁ DESCLASSIFICADA TANTO A PROPOSTA INICIAL QUANTO A PROPOSTA
FINAL QUE NÃO FOR APRESENTADA EM PAPEL TIMBRADO DÁ EMPRESA.
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" 038/2022

ANEXO m - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N°

CONTRATO N" /

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0407001/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N" 038/2022

TERMO DE CONTRATO N' / QUE
FAZEM ENTRE SI 0(A) E A
EMPRESA

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA, inscrita no CNPJ sob o n" , através da
Secretaria Municipal de , com sede na , n" , , CEP:
.  Pedrciras/MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pclo(a)

Ordenador de Despesa, Sr. , portador do CPF sob n" e RO n°
Órgão Emissor , e a empresa , inscrita

no CNPJ sob o n." com sede na , doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, Sr° ,
portador do RO n" e CPF n" , têm, entre si, ajustado o presente Contrato
Administrativo n" , decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N° 038/2022 formalizado nos autos
do Processo Administrativo n" 0407001/2022, submetendo-se às cláusulas c condições abaixo e aos preceitos
instituidos pela Lei Federal n" 8,666/1993 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO.
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx-xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme especificações e quantitativos
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA.
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato c aquele fixado no Termo de Referência, com inicio na data
de / / e encerramento cm / / .

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO.
3.1. O valor do presente Termo dc Contrato c de RS ( ).

ITEM 1 DESCRIÇÃO | ÜND 1 OUANT. | MARCA/MODELO | V. UNIT. 1 V, TOTAL

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prcvídcnciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
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4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas cm dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento do Município, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

ORGÃO:
UNIDADE GESTORA:

PROJETO/ATIVIDADE:

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
FONTE DE RECURSO:

5. CLÁUSULA QUINTA - PAG.AMENTO.
5.1. A licitantc credora, classificada cm primeiro lugar, mensalmente, após o término do mês ou da execução
do fornecimento, realizará o PROTOCOLAMENTO DA SOLICITAÇÃO DE COBRANÇA junto ao setor de
PROTOCOLO e emitirá a nota fiscal de venda em nome DO ÓRGÃO emissor da ORDEM DE
FORNECIMENTO com o respectivo CNPJ, que terá como base os preços unitários finais ofertados na fase de
lances verbais desta licitação, a qual acompanhará a solicitação de cobrança acima citada.
5.2.2 - Após o registro contábil da fase da despesa "em liquidação" o Setor de Compras do Município e a
correspondente documentação deverá ser encaminhada aos responsáveis pelos atos que compõem a fase da
liquidação, a saber:
I - Coordenador de Almoxarifado/Patrimônio - para proceder a conferência das mercadorias entregues no que
diz respeito a quantidade, unidade c demais especificações constantes na nota fiscal, atestando o real
recebimento da mercadoria como também deverá proceder os registros dos bens duráveis, quando for o caso,
para os quais emitirá guias de tombamcnto;
II - Gestor/Fiscal do conhato - para proceder a conferência da regularidade das condições e especificidade
dos bens e/ou serviços prestados/entregues pelo fornecedor em conformidade com as condições da contratação
e conseqüente emissão do Termo de Recebimento dcfmilivo do objeto; bem como se, os bens entregues ou os
serviços prestados atendem as especificações dispostas neste edital, nos termos do Art. 63 da Lei n". 4.320/64.
5.2.3 - Sc durante a liquidação for identificado erro ou falha documental sanável, salvo cm caso de má-fé, o
credor terá ale 05 (cinco) dias úteis para sanar, após este prazo a obrigação de pagamento terá sua exigibilidade
suspensa e será excluida da respectiva ordem cronológica.
5.2.4 - No caso de interrupção da ordem cronológica, o crédito suspenso será novamente inscrito na ordem
cronológica após ter sido corrigido o erro ou falira motivadora da suspensão da exigibilidade.
5.2.5 - O fomccedor será rcposicionado na lista classificatória a partir da regularização das falhas c/ou, caso
seja necessário, da emissão de novo documento fiscal, momento cm que será reiniciada a contagem dos prazos
dc liquidação c pagamento oponíveis à unidade administrativa contratante.
5.2.6 - No caso dc inadimplência do contratado junto a ente público, observada durante o procedimento de
liquidação, caso o contratado não apresente sua regularidade fiscal dentro do prazo estipulado, o valor
inadimplido será relido do montante a ser pago ao contratado.
5.2.7 - Em não sendo detectada nenhuma pendência, o gestor do contrato emitirá o ATESTO c encaminhará
toda a documentação a TESOURARIA para fins dc pagamento;
5.2.8 A tramitação entre o protocolamcnlo e a liquidação regular das despesas deverá ocorrer no prazo máximo
de:

I - Até o 15" dia subsequente à apresciuação dos documentos para despesas provenientes de contratos cujos
valores não ultrapassem o limite previsto nos parágrafos 1° e 2" do item 16.1 acima; c,
n - Em 45 dias corridos contados da apresentação dos documentos, para os demais casos.
5.2.9 As obrigações de pagamentos decorrentes dc contratos celebrados com a Adnúnistraçâo Pública
Municipal terão como marco inicial a apresentação do documento dc cobrança (Nota Fiscal ou Fatura),
devidamente acompanhada da apresentação dos documentos comprobatórios da manutenção dos requisitos
exigidos no contrato.

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdreiras/MA
E-maíl: cpl@pcdreíras.ma.gov.br

Página 32 de 39



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: httns://www.Dedrcíras.ma.t;ov.l)r/

5.2.9.1 - O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida em favor da empresa contratada, será
efetuado após expedição da ordem de pagamento a que se refere o art, 64 da Lei n° 4.320, de 17 de março de
1964, respeitados a ordem cronológica das exigibilidadcs, classificada por fonte diferenciada de recursos no"^
prazo máximo de:
I - Até o 5° dia útil subsequente após o atesto para as despesas provenientes de contratos cujos valores não
ultrapassem o limite previsto do inciso II do artigo 24 e do § 3° do art. 5® da Lei n® 8.666, de 21 de junho de
1993, com relação às obrigações de baixo valor.
II ■ Em 30 dias corridos contados do atesto, para os demais casos; como prevê a alínea "a" do inciso XTV do
art. 40 da Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993.
5.2.10. Não serão pagos créditos, ainda que certificados, enquanto houver outro mais bem classificado,
custeado pela mesma fonte de recursos, ainda que seja originário de exercício encerrado. Parágrafo único.
Havendo créditos certificados e não pagos em virtude de mora exclusiva da Administração Pública na
certificação de obrigação mais bem classificada, o gestor do contrato e/ou o respectivo fiscal adotarão as
providencias necessárias à regularização do fluxo de pagantentos,
5.2.11. Havendo recursos disponíveis para solver obrigação de natureza contratual e onerosa que esteja na
ordem de cla.ssificação c vedado o pagamento parcial de crédito.
§ r. O pagamento parcial será permitido se houver indisponibilidade financeira para o pagamento
integral, hipótese em que o saldo a pagar permanecerá na mesma ordem de classificação;
§ 2®. Poderá serjustificada ainda a não efetivação do pagamento nos prazos previstos nos incisos I c li do item
4.3.1, acima, nos casos que as datas de quitação coincidirem com o periodo de substituição de titulares da
conta bancaria da fonte pagadora afetada, até que a instituição bancaria libere a movimentação através desses.
§ y. o fornecedor que, por razões particulares, não dispor de conta bancaria para recepcionar o pagamento
através dc transferência eletrônica, prevista na legislação para os casos de quitação com recursos federais, este—
será automaticamente suspenso a classificação da ordem cronológica até que seja sanada essa condição.
5.2.12 Ocorrendo qualquer situação que impeça a certificação do adimplemento da obrigação ou quando o
contratado for notificado para sanar as ocorrências relativas à execução do contrato ou à documentação
apresentada, a respectiva cobrança perante a unidade administrativa contratante será tomada sem efeito, com
a conseqüente exclusão da lista ciassificatória de credores.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE.
6.1. Os preços são fixos e irrcajustávcis no prazo dc um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interrcgno dc um ano, apIicando-sc o índice IPCA/IBGE exclusivamente para
as obrigações iniciadas c concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

6.4. No caso dc atraso ou não divulgação do índice de rcajustamcnto, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao rcajustamento de preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defmitivo.

6.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, cm substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Avenida Zcca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdreiras/MA

E-mail: cpl@pedrcíras.ma.gov.br
Página 33 dc 39



I  PEDRcIt-yiS iM
(Proc. O 'jO >00 Irono 2-
I cr: i> *" :: <r —■ - .

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CNPJ: 06.184.253/0001-49
Site: htti)s://w>v\v.nedrciras.ma.t!ov.hr/

6.8. Na ausência de previsão lega! quanto ao índice substituto, as panes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor rernancscente, por meio dc termo aditivo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.
8.1. Obseivado o disposto nos anigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, o recebimento do objeto desta contratação scrà_^( -
realizado da seguinte forma:
8.1.1. Provisoriamente, assim que efetuada o fornecimento, para efeito dc posterior verificação da
conformidade com as especificações;
8.1.2. Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do material c conseqüente aceitação.
8.2, No caso dc consideradas insatisfatórias as condições do objeto recebido provisoriamente ou apresentarem
defeitos ou violações, será lavrado Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconfonnidades, devendo
o produto ser substituído, quando for possível.
8.2.1. Após a notificação à conU'atada, o prazo decorrido até então será desconsiderado, iniciando-se nova
contagem tão logo sanada a situação.
8.2.2. O fornecedor terá prazo dc 24 (vinte c quatro) horas para providenciar a substituição do material, a
partir da comunicação oficial feita pelo gestor do contrato, sem qualquer custo adicional para o Município de
Pedrciras/MA.

8.2.2.1. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a contratada incorrendo cm atraso na
entrega c sujeita á aplicação das sanções previstas no Edital, no Termo dc Referencia e no Instrumento
Contratual.

8.2.3. O recebimento provisório c definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem
a ctico-profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á se satisfeitas às seguintes condições:
8.2.3.1. Entregar no prazo, local e horários previstos neste Termo de Referência ou seguindo os prazos
judiciais, quando for o caso;
8.2.4. O recebimento definitivo dar-se-á: ,
8.2.4.1. Após verificação fisica que constate da qualidade do produto;
8.2.4.2. Após verificação da conformidade com as quantidades e especificações constantes no Termo dc
Referência c/ou com amostra aprovada.
8.2.6.0 recebimento definitivo não deverá exceder o prazo de 15 (quinze) dias titeis, a contar do recebimento
provisório.
8.2.7. Satisfeitas as exigências e condições previstas, lavrar-se-á Termo de Recebimento Definitivo, assinado
por Comissão ou Servidor designado.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO.
9.1. Nos termos do artigo 67 da Lei Federal n® 8.666/93, a responsabilidade pela gestão desta contratação
ficará a cargo da Secretaria de Municipal dc Planejamento, através do servidor designado, que também será
responsável pelo recebimento e atesto do documento de cobr^ça.
9.2. A gestão e fiscalização deste Contrato serão realizadas por servidores indicados e designados por ato do
Prefeito (a) Municipal.
9.3. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integrai responsabilidade pelos
encargos ou serviços que são dc sua competência.
9.4. Ao tomarem conhecimento dc qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da contratada, os
titulares da fiscalização deverão, dc imediato, comunicar por escrito ao órgão dc administração do contratante,
que tomará as providencias para que sc apliquem as sanções previstas na lei, no. Termo de Referência e na
Minuta dc Contrato, sob pena dc responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

10.1. As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência e as
especincadas abaixo:
a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) pennitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos
pertinentes ao veículo adquirido;
c) rejeitar, no todo ou em parte, o veículo em desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
c) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do fornecimento do veiculo atestados,
í) aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

10.2. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência e as especificadas
abaixo:

a) manter preposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Pedrciras/MA, durante todo o
período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;
b) informar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, ou ao seu substituto
eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente c prestar os esclarecimentos julgados
necessários;

c) manter, durante toda a execução do contrato, cm compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação c qualificação exigidas na licitação;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento do contratante;
e) cumprir e fazer cumprir, seus propostos ou convcniados, leis, regulamentos c posturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação, cabendo-
lhe única e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer transgressão de seus prepostos ou
convenientes;

f) comunicar fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à
aquisição do veículo ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato;
g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA,
h) substituição de todo c qualquer material que for entregue impróprio, danificado, ou cm desacordo com o—= >
exigido;
i) entregar o veiculo nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor;

j) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pcdrciras/MA,
k) a contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, subordinados ou
prepostos.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
ll.l. Serão aplicadas à CONTRATADA, garantidos o contraditório c a ampla defesa, as penalidades
conforme a seguir;
I1.I.1. Multa por Dcscumprimento de Prazos c Obrigações;
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11.1.1.1. Na hipótese de a CONTRATADA não entregar o abjeto contratado no prazo estabelecido no Termo
de Referencia, caracterizar-se-á atraso, e será aplicada multa de 1,0% (um por cento) por dia, até o máximo
de 15% (quinze por ecoto) sobre o valor do contrato;
11.1.1.2. O CONTRATANTE, a partir do 10° (décimo) dia de atraso, poderá recusar o objeto contratado,
mediante inexecuçào total do contrato; ocasião na qual será cobrada a multa relativa á recusa c não mais a
multa diária por atraso, ante a imacuiabilidade da cobrança sobre o mesmo objeto;
11.1.1.3. Em caso de recusa total do objeto contratado aplicar-se-á multa de 20% (vinte por cento)
sobre o valor da contratação.

11.1.1.4. Entende-se configurada a rccu.sa, além do descumprímcnto do prazo estabelecido no subitem deste
Termo de Referência, as hipóteses em que a contratada não apresentar situação regular conforme exigências
contidas no Edital, neste Termo de Referência e no Contrato.

11.1.1.5 A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda a
contratação e aplique outras sanções previstas em lei.
11.1.2. Multa por Rescisão
11.1.2.1. Nas hipóteses de rescisão unilateral, deve ser aplicada multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor
da contratação.

11.1.2.2. Não deve haver cumulaçào entre a multa prevista neste artigo e a multa especifica prevista para outra
inexecução que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a multa de maior valor.
11.1.2.3. As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados ou da garantia, quando—
houver, ou ainda cobradas administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente.
11.1.2.4. O Município dc Pedrcira.s/MA poderá suspender os pagamentos devidos ate a conclusão dos
processos de aplicação das penalidades.
11.1.2.5. Além das penalidades ciladas, á contratada ficará sujeita ainda ao cancelamento de sua inscrição no
Cadastro dc Fornecedores do contratante, bem como será dcscredcnciada do SICAF e, no que couberem, às
demais penalidades referidas no Capitulo IV da lei 8.666/1993.
11.1.2.6. As penalidades aplicadas à contratada serão registradas no SICAF e sistema próprio do mimicipio.
11.1.2.7. A contratada não incorrerá em multa diuantc as prorrogações compensatórias expressamente
concedidas pelo contratante, cm virtude dc caso fortuito, força maior ou dc impedimento ocasionado pela
Administração.
11.2. Sanções Administrativas
11.2.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e da Lei n°. 10.520, de 2002, a
Contratada que:

11.2.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
11.2.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
11.2.1.3. Fraudar na execução do contrato;

11.2.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
11.2.1.5. Cometer fraude fiscal;

11.1.1.6. Não mantiver a proposta.
11.2.2. Comete ainda infração administrativa, a Contratada que;
11.2.2.1. Fizer declaração falsa

11.2.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem
rejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
11.2.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
para a Contratante;
11.2.3.2. Multa moratória de até 1% (um por cento) por dia dc atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite dc 15 (quinze) dias;
11.2.3.3. Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
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11.2.3.4. Em caso de inexecuçâo parcial, a mulia compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será
aplicada dc fonna proporcional á obrigação inadimplida;
11.2.3.5. Suspensão de licitar c impedimento de contratar com o Município de Pedrciras/MA, pelo prazo de
até dois anos;

11.2.3.6. Impedimento de licitar c contratar com a União, Estados e Municípios; com o conseqüente
descrcdcnciamento no SICAF pelo prazo dc até cinco anos;
11.2.3.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados.
11.2.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87,111 e IV da Lei n® 8.666, dc 1993, a Contratada que:
11.2.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recollumcnto
dc quaisquer tributos;
11.2.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando fhislrar os objetivos da licitação;
11.2.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração cm virtude de atos ilícitos
praticados.
11.2.5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo
Município dc Pedreiras, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades cabíveis.
11.2.6. As penalidades de impedimento dc licitar e contratar com o Município de Pedreiras e ou a
Administração Pública poderão ser aplicadas à contratada juntamente com a de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados, quando possível.
11.2.7. Havendo ações comissivas ou omissivas por parte da contratada que, embora não estejam previstas
neste Termo dc Referencia, mas que firam os princípios gerais da Administração Pública c ensejem
possibilidade dc punição por parte do Município de Pedreiras, estas serão levadas ao conhecimento da
autoridade superior responsável com a finalidade dc se tomar as devidas providências.
11.2.8. A aplicação dc qualquer das penalidades previstas realizar-se-á cm processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n°
8.666, dc 1993, e subsidiariainente a Lei n® 9.784, dc 1999.
11.2.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade.
11.2.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de prestadores de serviço do
Município.

1 1.2.11. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.2.12. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante,
o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
11.2.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará cm consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade.
11.2.14. Sc, durante o processo dc aplicação de penalidade, se houver indícios de prática dc infração
administrativa tipificada pela Lei n® 12.846, dc 1° dc agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do proce.sso administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas á autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência c decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização --
PAR.
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11.2.15. A apuraçSo e ojulgamenio das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846, de rdc agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.

11.2.16. O processamento do PAR não interfere no seguimcnto regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos c prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
11.2.17. Serão publicadas na Imprensa Oficial do MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA as sanções
administrativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO.
12. l. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVn do art
78 da Lei n° 8.666, dc 1993, e com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo dc Referencia, anexo ao Edital;
12.1.2. Amigavelmente, nos temiosdoart. 79, inciso II, da Lei n" 8.666, dc 1993.
12.2. Os casos dc rescisão contratual serão formalmente motivados, asscgurando-se à CONTRATADA o
direito à previa e ampla defesa.
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE cm caso de rescisão administrativa

prevista no art. 77 da Lei n" 8.666, de 1993.
12.4. O tcnno dc rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações c multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES.
13.1. É VEDADO À CONTRATADA:
a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
b) Interromper a execução contratual sob alegação de inaclimplcmento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES.
14.1. Eventuais alterações contratuais regcr-se-ão pela disciplinado art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.
14.2. A CONTRATADA c obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite dc 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderâo exceder o limite de
25% (vinte c cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - VIGÊNCU DO CONTRATO
15.1. O contrato a ser firmado em decorrência do certame licitatório terá vigência até 31 de dezembro do
exercício cm cursos a tempo da contratação, devendo observar o calendário escolar municipal.
15.2. A prorrogação poderá ser admitida nos termos do Artigo 57 da Lei Federal n° 8.666/93, mediante
prévia justificativa e autorização da autoridade competente.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS.
16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n®
8.666, de 1993, na Lei n® 10.520, dc 2002 e demais normas federais de licitações c contratos administrativos
e, subsidiariamentc, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - c normas c princípios gerais dos contratos.
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO.
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n" 8.666, de 1993.

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-FORO.
18.1. É eleito o Foro da Comarca de PEDREIRAS/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei n°
8.666/93.

Para Firmeza e validade do pactuado, o presente Tenno de Contrato foi lavrado em uma (via) via de igual teor,
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contracntes.

Pedrciras/MA, cm de

xxxxxxxxxxxxxxxx

Responsável legal da CONTRATANTE

XXXXXXXXXXXXXXXXX

Responsável legal da CONTRATADA

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedrclras/MA
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JUNTADA DE PUBLICAÇÕES

Junto aos autos do Processo Licitatório n" 038/2022, na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo menor Preço por Item, as publicações do Aviso de Licitação no
Quadro de Aviso desta Prefeitura, Diário Oficial do Estado do Maranhão, Diário Oficiai do
Município, Jornal de Grande Circulação Estadual e Portal de Transparência do Município e
Portal Licitanet.

Pedreiras/MA, em 15 de julho de 2022.

WagnefNogueira Leitc^Iva
OAB/DF n® 60.087

Assessor Especial da CPL
Porl. 042/2021

Avenida Zcca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
e-mail: cpl@pcdrciras.ina.gov.br



pedreifías;ma

PfDO.

FLS..
F'.ub.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: luips://w>vwj)edreiras.niü.u«v.hr/

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" 038/2022

A Prefeitura Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, através do Assessor Especial da
Comissão Permanente de Licitação, nomeado pela Portaria n" 042/2021 de 07 de janeiro de 2021,
toma público que realizará às 14hD0min (catorze horas) do dia 03 de agosto de 2022, na
plataforma LICITANET, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item,
tendo por objeto a Aquisição de veículos tipo motocicletas (zero quilômetro), motorização mínima
160 cilindradas, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Finanças de Pedreiras -
MA, conforme Edital e seus Anexos, na forma do Decreto Federal n" 10.024/2019, Lei Federal n"
10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentado pelo Decreto Municipal n° 003/2021, Lei
Complementar n". 123/2006, alterada pela Lei Complementar n" 147/2014 e Lei Complementar n"
155/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n" 8.666/93 e suas alterações c demais
normas pertinentes à espécie. Os trabalhos de julgamento do certame seião conduzidos pelo
Pregoeiro do Município e Equipe de Apoio, instituída pela portaria 003/2022. O edital e seus
anexos estão à disposição dos interessados nos seguintes endereços
eletrônicos: www.pedreiras.ma.gov.br,www.licitanet.com.br, bem como na sala da Comissão
Pcmiancnte de Licitação, situada à Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão
- Pedrciras/MA, de 2® a 6° feira, no horário das OShOOmin às 14h00min, onde poderão ser
consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no endereço supra ou pelo e-mail
cnl@ncdrciras.ma.gov.br.

Pedreiras/MA, 06 de julho de 2022.

Wagner~N^reira Ceite~Srlva.. —Q O-AT — ... ..

OAB/DF>^60.087
Assessor Especial da CPL

Port. N° 042/2021

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão-Pedreiras/MA
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prestação de serviços funerários, com fornecimento de umas
mortuárías, higienização e vestimentas (mortuários), de interesse
da Secretaria Municipal de Assistência Social de Pedreiras -
MA, conforme Edital c seus Anexos, na forma da Lei Federal d'
10.520, de 17 de julho de 2002, DcCTeto Federal n° 10.024/2019,
Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n° 9.488/2018,
Decreto Municipal n° 003/2021, Decreto Municipal a° 004/2021,
Lei Complementar n°. 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n° 147/2014 c Lei Complementar n° lSS/2016.
utilizando-se subsidiariamcnie as normas da Lei n° 8.666/93 e

suas alterações c demais normas pertinentes. Os trabalhos de
julgamento do certame serão conduzidos pelo Pregoeiro do
MunicJpio e Equipe de Apoio, instituída pela portaria 003/2022.
O edital e seus anexos estão à disposição dos interessados nos
seguintes endereços eletrônicos: www.ncdrciras.ma.cov.hr.
wwvv.iicilanet.com.br. bem como na sala da Comissão

Permanente de Licitação, situada à Avenida Zcca Branco, d°
134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA, de 2'a
6* feira, no borário das OSbOOmin ás MhOOmin, onde poderão
ser consultados ou obtidos gratuitamente, Esclarecimentos
adicionais no endereço supra ou pelo e -mail
cp|@pedreira.s.mH.i;ov.tvr. Pedreiras/MA, 15 de julho de 2022.
Wagner Nogueira Leite Silva - OAB/DF n^ 60.087 - Assessor
Especial da CPL - Port. N° 042/2021.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL - LICITAÇÕES - AVISO DE UCITAÇÃO:

036/2022

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N'
D36/2022-SRP. A Prefelnira Municipal de Pedreiras, Estado do
Maranhão, através do Assessor Especial da Comissão
Permanente de Licitação, nomeado pela Portaria n° 042/2021 de
07 de janeiro de 2021, toma público que realizará às lábOOmin
(catorze horas) do dia 02 de agosto de 2022, na plataforma
LICITANET, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo
menor preço por item, lendo por objeto o Registro de Preços,
para futura, eventual e parcelada Aquisição dc cadeiras de rodas
e cadeiras dc banho, dcstmados a suprir as necessidades da
Secretaria de Assistência Social do Município de Pedreiras -
MA, coEiforme Edital e seus Anexos, na forma da Lei Federal d°
10.520. de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n' 10.024/2019.
Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n° 9.488/2018,
Decreto Municipal n* 003/2021, Decreto Municipal n° 004^021,
Lei Complementar D^ 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n" 147/2014 e Lei Complementar n° 155/2016.
utilizando-sc subsidioriamentc as normas da Lei n° 8.666/93 c

suas alterações e demais normas pertinentes. Os trabalhos dc
julgamento do certame serão conduzidos pelo Pregoeiro do
Município e Equipe de Apoio, instituída pela portaria 003/2022.
O edital c seus anexos estão à disposição dos interessados nos
seguintes endereços eletrônicos: www.pedfEifas.ma.gov.br.
www.licitanei.com.br. bem como na sala da Comissão

Permanente dc Licitação, situada á Avenida Zeca Branco, n"
134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA, de 2' a
6' feira, no horário das OSbOOmin às KbOOmin, onde pode^o
ser consultados ou obtidos giatuitamentc. Esclarecimentos
adicionais no endereço supra ou pelo c-mail
CTl/j&nedreiras.nia.uov.br. Pedreiras/MA, 15 dc julho dc 2022.
Wagner Nogueira Leite Silva - OAB/DF n° 60,087 - Assessor
Especial da CPL - Port N° 042/2021.

' LICITAÇÕES • AVISO DE LICITAÇÃO: 037/2022

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N'
037/2022. A Prefeitura Municipal de Pedreiras, Estado do
Maranhão, através do Assessor Especial da Comissão
Permanente de Licitação, nomeado pela Portaria n° 042/2021 de
07 de janeiro de 2021, toma público que realizará ás OShOOmin
(oito horas) do dia 03 dc agosto de 2022, na plataforma

LICITANET, licitaçã^^^ailftmdalidade Pregão Eletrfiiéer, do tipo
menor preço por item, tendo por objeto a Aquisição de
Aulomávcis Básico sem acessibilidade — Veículos (zero
quilômetro), capacidade mínima para 05 lugares, motorização
mínima 1.3, para atender as necessidades do Fundo Municipal
dc Assistência Social de Pedreiras - MA, confonnc Edital e seus
Anexos, na forma do Decreto Federal o° 10.024/2019, Lei
Federal n® 10.520, dc 17 de julho de 2002, regulamentado pelo
Decreto Municipal n° 003/2021, Lei Complementar n°.
123/2006, alterada pela Lei Complementar q° 147/2014 e Lei
Complementar n° 155/2016. utilizando-se stdjsidiariamente as
normas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações c demais normas
pertinentes à espécie. Os trabalhos dc julgamento do certame
serão conduzidos pelo Pregoeiro do Município c Equipe du
Apoio, instituída pela portaria 003/2022. O edital e seus anexos
estão à disposição dos interessados nos seguintes endereço^
eletrônicos: www.pcdreirB3.ma.B0v.br. www.licitanet.com.br.
bem como na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada
à Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro
Mutirão - Pedraras/M.\, dc 2' a 6® feira, no horário das
OShOOmin às MhOOmin, onde poderão ser consultados ou
obtidas gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no endereço
supra ou pelo e-mail cnl@neclreira.s.ma.gov.far- Pedrciras/MA,
15 de julho de 2022. Wagner Nogueira Leite Silva - OAB/DF n°
60.087 - Assessor Especial da CPL - Port. N° 042/2021.

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS -
LICITAÇÕES - AVISO DE LICITAÇÃO: 038/2022

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N°
038/2022. A Prefeitura Municipal de Pedreiros, Estado do
Maranhão, através do Assessor Especial da Comissão
Peimanente de Licitação, nomeado pela Portaria n® 042/2021 de
07 dc janeira de 2021, toma público que realizará ás MhOOmin
(catorze horas) do dia 03 dc agosta de 2022, na plataforma
LICITANET, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo
menor preço por item, tendo por objeto a Aquisição de veículos
típo motocicletas (zero quilômetro), motorização mínima 160
cilindradas, para atender os necessidades da Secretaria
Municipal dc Finanças de Pedreiras - MA, conforme Edital s
seus Anexos, na forma do Decreto Federal n® 10.024/2019, Lc<
Federal n® 10.520, de 17 de julho dc 2002, regulamentado peL
Decreto Municipal n° 003/2021, Lei Complementar n°.
123/2006, alterada pela Lei Complementar n® 147/2014 e Lei
Complementar n® iSS/2016. utilizando-se subsidiariamente as
normas da Lei n® 8.666/93 c suas alterações e demais normas
pertinentes á espécie. Os trabalhos de julgamento do certame
serão cotiduzidos pelo Pregoeiro do Município c Equipe de
Apoio, instituída pela portaria 003/2022. O edital e seus anexos
estão à disposição dos interessados nos seguintes endereços
eletrônicos: www.pedreiras.m.t.gov.br. www.licitanet.com.br.
bem como na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada
à Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro
Mutirão - Pedrciras/MA, dc 2* a 6* feira, no horário das
OSbOOmin ás MhOOmin, onde poderio ser consultados ou

obtidos gratuiiaincnte. Esclarecimottos adicionais no endereço
supra ou pelo e-mail cnt@nedrcifas.mo.piv.hr. Pcdtciras/MA,
15 de julho de 2022. Wagner Nogueira L«Ce Silva - OAB/DF n°
60.087 - Assessor Especial da CPL - Port N® 042/2021.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO •
LICITAÇÕES - EXTRATOS DE CONTRATOS:

20220618/2022

EXTRATO DE CONTRATO N® 20220616/2022. PARTES:

Secretaria Municipal de Administração, inscrita no CNPJ sob .)
n° 06.184.253/0001-49 c a pessoa física, Sr® Gustavo Martins
Rocha, CPF: 085.248.657-09, sediado na Rua Quéops, n° 11,
edif. Excculivc Ccnter, sola 109, Renascença n, CEP;

Assinado elatronicamenta por José Anderson da Silva Uma -CPF: "•..38.9.3-43 em 18/07/2022 16:37:17 -IPcom n°: 192.168.0.106
Autenticação em; www.pedreiras.ma.gov.br/dlariooficlal.php?ld=13&2
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PEOReiRAS/MA
Proc. pvohoi /?n?i

BALSAS-MASEGUNDA-FEIRA 18/07/2022 inD^yV}jj^QQTfGIQ
Respondeu Jesus: "Eu sou o caminho, a verdade e a vida. Ninguém vem ao Pai, a não ser por mim

PROGRAMA - ^1^.

MOMENTO COM DEUS TV CERRADO

Das 7:45hr às 8:30hr
YouQüJ Progrania Momcnio com Deus TV Cerrado 21

Geraldo Pereira

CANAL 21
BALSAS PASSA AOUI

KSIADC) DO MAKAMIAO

1'KHI'KITl HA MlIMCIPAl. I)K PKHUKIHAS

COMISSÃO l-RHMANKN TF. DE i.tCITAÇÃO
CVPJ: l)6.IKJ.2SS/U0IH-4*l

Slíc; hif \\w.»c4lrt'íru».r»n.üus.hr/

AVISO ttf: utii AÇÃi). ratoÂo ti.KUiôMco v omu::. a
ISvrciitirfl Slkinirriul iJl* iVilivnav. iki Xlarnnhàt),

da CDOiH>Ar> rcmvirKnic d< LuiD^ifs onr^ASai jxU
PiVTJnj II' de jincuti ik* li*ri>A püMd;(»í|uc ivii2it'j/i

UKtiUOmtn (ulli» hora») tio dut lU dc- «p?«la dv ru pifttAjnrm^
I r< ITANin. iinKÍnliiiitli.* l!k'iaVn.*v cki li[«t iiKniii

|>rcv*} iivrt» ktitld r^-t «.Vdui>ic^>i «2* Aotudipvvii «cm
avt^>iIidAiÍp VdcWiK (A-ni tfuüc^nirlTni, Jiiiumj |vn:i (J^
luj^c^ flNTkMKrV'*"! iDiiiinin 1..V |ura AlcridfT a» i><T^«BÍadc»dti {'uiHki
Mtiniccnii dc A«ii^Orw(n Stxul tk* Tcikcirj» M>. ctvifbirrv l-diuil ^

r«Ai« na loinu tki I>v'civbr I ctknf rT lO.d^J ̂ «IV. Lc? Icdcml
(0.5^r>. Jr I? d«;jiillui<tla 2<N>2. nful/iniiiiiAtlo pelu IXmcu» Miniiiiipiil u*

Ivt CoiMciiitiiiiU d" l2.VJüdA, alib-rada pela Ixl
<.'<ur7l«T&;n^Ar ii" M- r^U V Ict (.'•wiphuurTmir «i* l*5.?<iíA. aitii/íiidtv
«C «ub^iüaaf^ArncsHs ia rtinna\ tia Lei n* c Mu afmaviV* C
dctniu» ruiinus (w:íi)eknT«^ i rvvcK*- 0« iJp juiitumciiTii tki
ccnatnc htA) pelo P/c^cim iIia Mufueipai c li^tupc ik
Apoict inuilulilA pcü 0^'2J7l2. Ü cdiial c ku* aocvn c^iíUi á

(lii^ KiTici^viadiH pai nuk'i<s-w

tTtnnWiictM «uw fvjdtcini^ JiiM (iiiv ttf, mvw.licitaiwi.citjubr, K/iu otidti
oa da turmkaío l'?miatAaik dc l-xrlxlkL siluidi i Asi^idu /cui
tlfánw». n* IH. I I f: ««. fluim» Madriu PcJiciru ik T â

6' ícua. nd dav UhlriX)nua á> NhiHrnuit, orak porkjiLt
CdTTMdtidrtk <m iibluicA fintitHAmcnic r.^clifecuncnikH teli<h>TMis ch»

tfiid</7V» «ífin* iKí j«vl{i i^-iiiHil i,ítl'difaki:j|}i*;i4jy:i.líL JVdicum.MA,
15 drJuilu^ itc 2u?J, Wa^iíT Ni«t)uflim Ixüe Silsa • OABllF n' í»0,t)N7
rV>«iLv*At L«i*vwl liü CI'L • l\tíi N" M2102I.

AVLso i»r. i.KTrAC^o. fURcAo ̂i.cTK^Mr» N* wina. \
P<cU:llkiu Miuocipal tk E^NÍrcm^, rajjuti) di^ MuiuiduLi, uirj\r« di»
v\»*o>ut Lapccial lUi {.'uinl^sâu ikYDUivírijc dc LivliagPo. nprncaüo pciu
l*iidam n'M2 20] I dc n? tio liiiicim tlc 21121. innu ̂lúhlicu renlj/fa{»
i% l4fiQtim|n 4caiiir/e liorat) Av du 0) dc ai;4Hio dc 2n22. na pLnafitntui
I.ICIT.Shkl. Ii«i(a^'4«« ni nixUAlailc l'TrgW> kk'lrinita*o. dt» ri(«i m^or
prt^r^f <kilL rcTiJ«i rt>tlc*A Aipikfpàvdc tOkiiliH tjo n'4^ifvtc'cla»
if\w <iii\liiiTk*(rtiL ndnmu cilinjíuJjs, pm ulculct lU
nixcSiiiUild* Ua Kccrviifiu MuiiÍLlpaJ ik ítmcvA- lic Politinu • MA«
eimiomc lidiinl u AricLix Pa rnmu AA iVccrak Vcdcni! o*
m.0>420)9. i«L f>eecT|il ir- lri.52(', âs |7 dc ]u:hi> dc }m»2.
wçiib.TicfflaiVi pcU» nrcrvii» Miuiicqul n' >*)' 1^21, l.ci {'rnnrirmnico
n* aíiciatla !••'< f umpLmcnKr ti* U7'2ídl e l.ct
CoRipknwniia n* tí5'2fiCf«, kiilltrunJti-sc uihtidtiTjnxnk iwmji»«b
l«i ii" c Hiiu »lt<ia;(e4 c denui» rniiirti» iHsrrrncnla i c«(«Ctic
O* mibnlho» tk jttlpnmcnii» tk* cltuiw xfio cuiiitu/ridc»
*k» Mj>iíl*í|Mi c Mtiuipe dc A(kiío. iniiiiiiMn pct» iHninrifi 005/2022 O
edital c «cu» [fOcAcn otâi» i d>t|xi»iv*2ü dei mtctcvMdin no «cyitmLc»
fTukííCo vkinnnccn. tAut* na^t hi. wvfA.kc9tAnc1..'.>nk(,
Ktu na mU da CoimuXi Prcnu:icnic dc kicdaçio. kttuada a
A^miia 7a'cj Flrapitt. ri* 114, CirT: r*5 T25<IK><), Rui/iit Miihiãii
l*Lllr<ÍfA}i'M A. ilc 2* a ft-iTii. rw íiCiiarlo Ua^ OHIi<HJi>mi NhwXnin,
«iruU* |MHÍcilg >vi »\irttulr;Ht«t 1UI iitnidii* iTrnlnitanicntc l'.«cLinrcjnicri1o«
bJIciniui» m* ctukft\v vjjif* pek t-rmil si'.l_'4'tihsirâL'!>.KVA.6/
IVtVciiavMA. 15 tlc )u1ho ik' 2072 Wayiw! \í*i}iitiij Utíc SiUa •
a\fl'U> n* tv.vvift: da C?L l'tii S** J

POLICIA CUMPRE MANDADO DE

PRISÃO PREVENTIVA CONTRA
AGRESSOR DA EX-MULHER EM RIACHÃO

A Polícia Civil do Maranhão, por intermédio da Delegacia Municipal de Riachão
com apoio operacional da 11'Delegacia Regional de Balsas/MA, cumpriu na lardc
do dia 15/07/2022, mandado dc prisão preventiva cm desfavor dc MAGNO
GALVÀO DA SILVA, suspeito dc ofender o agredir com socos c chutes a ex-
companheira na manhã do dia 06/07/2022.

A vitima jà possuía medidas proieiivas de urgência que proibiam contato e
aproximado do ex-companhciro, cm razão de um amplo histórico dc ameaças e
agressões.

A prisão preventiva dc MAGNO foi decretada pelo juizo da Vara Única da
Comarca dc Riachão porinfríngência, cm tese, ao art. 24-Ada Lei Maria da Penha
(dcscumprír decisão judicial que defere medidas protctivas dc uigência), c
cumprida por equipe policial da II' Delegacia Regional de Polícia Civil de Balsas
na Unidade Prisional de Balsas, local cm que MAGNO jâ se encontrava custodii io
em razão de uma prisão civil, pordevcralimentos ascus filhos.

O acusado dcsctimpriu ao art. 24-A, da Lei Maria da Penha, c soma mais um
processo, visto qucjá cstava preso no Presídio de Balsas, por dever alimentosa seus
filhos.//OMaranhnoScIafonnaAqui

Por: diariosulmarimhcnsc.com.br

ASSOCIAÇÃO 005 REVENDEDORES
DE INSUMOS AGRÍCOLAS DE BALSAS

^(99) 2141.1109
® (99) 99651.4680

Rodovia BR 230, KM 416, Zona Rural - Balsas - MA
® (99) 98433-5732

AGORA C0MÓM£S£SOff GARAH71AI



TERÇA ■ FEIR.\. 19 - JULHO - 2022 .0. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS

Municipal a' 004/2021, Lei Complementar n°. 123/2006, aliaada pela
Lei Complemeotarn*' 147/2014 e Lei Comptemenlaro" 1S5/2016, utilí-
zaodo-se subsidiariamente as nonnas da Lei o' 8.666/93 e suas olleratões
c demais normas pertinentes. Os trabalhos de julgamento do certame
serão conduzidos pelo Pregociro do Município c Equipe dc Apoio,
ínslituida pela portaria 003/2022. O edital e seus anexos estão à dis
posição dos interessados nos seguinte endereços eletrônicos: www.
pedrcira.s.tna.gov.br, www.Ucitanet.com.br, bem como na sala da
Comissão Permanente dc Licitação, situada à Avenida Zeca Branco,

n° 134, CEP; 65.725-000, Baitro Mutirão - Pcdreiras/MA, de 2' a
feiro, no horário das OShOOmin às 14h00inin, onde poderão ser

consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no
endereço supra ou pelo c-mail cpU5)pedreiras.ma.eov.br. Pedreiras/
MA, 15 de julho de 2022. Wapcr Nogueira Leite Silva - OAB/DF n°
60.087 - Assessor Especial da CPL ■ Port. N" 042/2021.

AVISO DE LICITAÇAO. PREGÃO ELETRÔNICO N° 036/2022-
SRP. A Prefeitura Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão,
através do Assessor Especial da Comissão Permanente de Licitação,
nomeado pela Portaria n* 042/2021 de 07 dc janeiro dc 2021, tor
na público que realizará ás 14h00min (catorze horas) do dia 02 de
agosto de 2022, na plataforma LICITANET, licitação na modalidade
Pregão Eletrônica, do tipo menor preço por item, tendo por objeto o
Registro dc Preços, para futura, eventual e parcelada Aquisição dc
cadeiras de todas e cadeiras de bonbo, destinados a suprir as necessi
dades da Secretaria dc Assistência Social do Municipio de Pedreiras
- MA, conforme Edital c seus Anexos, na fotma da Lei Federal n®

10.520, de 17de julho de 2002, Decreto Federal n° 10.024/2019, De
creto Federal n'7.892/2013, Decreto Federal n® 9.488/2018, Decreto

Municipal o' 003/2021, Decreto Municipal n° 004/2021, Lei Com
plementam®. 123/2006, alterada pela Lei Complementam® 147/2014
c Lei Complementar n® 155/2016, utilizando-se subsidiariamente as
normas da Lei n® 8.666/93 c suas alterações e demais normas perti
nentes. Os trabalhos dejtilgamento do certame serão conduzidos pelo
Pregoeiro do Município e Equipe de Apoio, íostíulda pela portaria
003/2022. Q edital e seus anexos estão à disposição dos interessa
dos nos seguintes endereços eletrônicos: www.pedreiras.ina.gov.br,
www.Ucitanet.conLbr, bem como na sala da Comissão Permanente
de Licitação, situada à Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-
000, Bairro Mutiião - Podroiras/MA, de 2* a 6* feira, no horário das
OSbOOmin às 14h00min, onde poderio ser consultados ou obtidos
gratuitamente. Esclarecimentos adiciotiais no endereço supra ou pelo
e-mail q>l@pedteirag.mtt.BOv.br.. Pedreiras/MA. 15 dc julho dc 2022.
Wagner Nogueira Leite Silva - OAB/DF n® 60.087 • Assessor Espe
cial da CPL - Port. N® 042G021.

AVISO DE LiaTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N® 037/2022.
A Prefeitura Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, através do
Assessor Especial da Comissão Permanente dc Licitação, nomeado
pela Portaria n® 042/2021 de 07 de janeiro de 2021, toma público
que rcoli/ará às OSbOOmin (oito horas) do dia 03 dc agosto dc 2022,
na plataforma LICITANET, licitação na modalidade Pregão Eletrô
nico, da tipo menor preço poritem, tendo por objeto a Aquisição de
Automóveis Básico sem acessibilidade-Vciculos (zero quilômetro),
capacidade mínima para 05 lugares, motorização minima 13. para
atender as necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social de
Pedreiras - MA, conforme Edital e seus Anexos, na forma do Decre
to Federal n" 10.024/2019, Lei Federal n' 10.520, de 17 de julho de
2002, regulamentado pelo Decreto Municipal n® 003/2021, Lei Com
plementam®. 123/2006, alterada pela Lei Complementam® 147/2014
c Lei Complementar n° 15S/20J6, utilizando-se subsidiariamente as
normas da Lei n® 8.666/93 c suas alterações e demais normas perti
nentes à espécie. Os trabalhos dc julgamento do certame serão con
duzidos pelo Pregoeiro do Municipio e Equipe de Apoio, instituída
pela portaria 003/2022.0 edital e seus anexos estão á disposição dos
interessados nos seguintes endereços eletrônicos: www.pcdrcitas.ma.
gov.br, www.licitBnet.com.br, bem como na sala da Comissão Per
manente dc Licitação, situada á Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP:

65.72S-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA, de 2* a 6* feira, no ho
rário das OShOOmin ás 14h00min, onde poderão ser consultados ou
obüdos graluitoincQte. Esclarecimentos adicionais no endereço supra
ou pelo c-mail ci}l@aedreiras.mn.çov.hr. Pedreiras/MA, 15 de julho
tlc 2022. Wagner Nogueira Leite Silva - OAB/DF n" 60.087 - Assc.s-
sor Especial da CPL - Port. N® 042/2021.

AVISO DC UCITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N* 038/2022.
APrefciluni Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, através do
Assessor Especial da Comissão Permanente de Licitação, nomeado
pela Portaria n° 042/2021 de 07 de janeiro dc 2021, toma público que
realizará às 14h00mln (catorze horas) do dia 03 de agosto de 2022,
na plataforma LICITANET, licitação na modalidade Pregão Eletrô
nico, do tipo menor preço por item, tendo por objeto a Aquisição dc
vciculos tipo motocicletas (zero quilômetro), motorização mínima
160 cilindradas, para atender as necessidades da Secretaria Munici
pal de Finanças de Pedreiras - MA, conforme Edital e seus Anexos,
na forma do Decreto Federal n® 10.024/2019, Lei Federal n° 10.520,
de 17 de julho de 2002, regulamentado pelo Decreto Municipal n®
003/2021, Lei Complementar n®. 123/2006, alterada pela Lei Com-
plcmcnlar n® 147/2014 e Lei Complementar n® 155/2016, utilizando-
-se subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações
c demais normas pertinentes à espécie. Os trabalhos de julgomonto
do certame serão conduzidos pelo Pregoeiro do Município e Equipe
de Apoio, instituída pela portaria 003/2022. O edital c seus anexos
estão à disposição dos inlercssados nos seguintes endereços eletrôni
cos; www.pcdreiras.mB.gov.br,www.licitanet.com.br, bem como na
sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Avenida Zeca
Branco, n° 134, CEP; 65.725-000, Bairro Mutirão-Pedrciraa/MA, de
2* a 6* feira, no horário das OShOOmin às MhOOmin, onde poderio ser
consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos opcionais no
endereço supra ou pelo o-mail cnliaocdreirflg mfl^nvhr. Pedreiras/
MA, 15 de julho dc 2022. Wagner Nogueira Leite Silva - OAB/DF n®
60.087 - Assessor Especial da CPL - Port N° 042/2021,

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO
FRANCO - MA

AVISO DE ABERTURA PREGÃO PRESENCIAL N*. 022/2022
- CPL PROCESSO ADMINISTRATIVO N®. 052/2022-SMS OB

JETO: Registro dc Preços para Contratação dc empresa especiali
zada na prestação dc serviços módicos dc oflalmología para realiza
ção do cirurgia de catarata c pterígio, paro atender os demandas dos
usuários do Sistema Único de Saúde do Munic^io do município do
Porto Pranco/MA. DATA DE ABERTURA: 02 de agosto de 2022,
às 09:00 (nove horas). TTPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Glo
bal. ENDEREÇO: Praça Demétrio Milbomem, n® 10, Centro, Porto
Ftanco/MA. OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edital c seus anexos es
tão à disposição dos interessados, dc 2* a 6' feira, cm dias úteis, no
bocário tios 06:00h (oito horas) às 12:00b (doze horas), na Ccmis.são
Permanente dc Licitação - CPL, localizada na Praça Demétrio Mi
lbomem, D® 10, Centro, Porto Franco/MA, disponibilizados no sitio:

consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais
no endereço supra ou pelo e-mail cpl.pDrtofrancoigigniail.com. Porto
Ftanco/MA, I4dejulho de 2022.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE
DUTRA- MA

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO SRP N® 017/
2022. AVISO DE LICTTAÇÃO; APrefcitura Municipal de Presidente
Ducra/MA, toma público que realizará Licitação na modalidade Pre
gão Eletrônico n° 017/2022, Objeto: Registro de preço para eventual
contratação de pessoa jurídica para o fomccünenio de prestação de
serviço dc Software de Gerenciamento Escolar integrado à BNCC
(Base nacional comum Curricular), DCTMA (Documento Curricu
lar do Território Maranhense) e adaptado com Projeto VOLTA AO
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Prefeitura Municipal de Pedreiras
Avenida Rio Branco, 111 - Centro - CEP: 65725-000 - Pedreiras\MA

CNPJ: 06.184.253/0001-49 - Tel: - Site: wvw.pedreiras.ma.gov.br

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS TiPO MOTOCICLETAS (ZERO QUILÔMETRO), MOTORIZAÇÃO
MiNIMA 160 CILINDRADAS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
FINANÇAS DE PEDREIRAS - MA. ■ DATA DA ABERTURA: 3 DE AGOSTO DE 2022 - HORÃRIO DA
ABERTURA; 14:00 - LOCAL: WWW.LICITANET.COM.BR

Data da publicação do(a) aviso de licitação: 19/07/2022

ATESTADO DE PUBLICAÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO

Certifico para devidos fins e direitos de prova que o(a) aviso de licitação do(a) PREGÃO • P.E
038/2022 está publicado(a) no seguinte endereço eletrônico abaixo;

https://pedreiras.ma.gov.br/licitacaolista.php7ids490.

Pedreiras/Ma, 19 de Julho de 2022.

Wagner~ffegu^a UéítTSttv^
Assessor h

Tempo ae Keconstruir
GOVERNO MUN I C I PAL

Prefeitura Municipal de Pedreiras
Avenida R» Branco, 111 - Centro - CEP: 65725-000 - PedreirasVMA

CNPJ: 06.184.253/0001-49-Tei: • Slle: vAvw.pedrelras.nia.QOV.br JT^r
Link direto 555

titlp8://pedreiras.ma.gov.br/1icllacaolista.php?id=490 [ji] ̂

Páglna(s) 1 de 1



MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA

Extrato do Pregão Eletrônico ^

PREGÃO ELETRÔNICO N® 038/2022

PROCESSO LICITATÓRIO
0407001/2022

PEÜREIRAS'MA

Proc. 0'iO'k>tll2027
FLS. /? i
R<;b.

ucrrANCT"

informações do Processo

Descrição: Aquisição de veículos tipo motocicletas (zero quilômetro], motorização mínima 160
cllindradas, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Finanças de Pedreiras - MA.

Aquisição: Material

Regulamento: N° 10.024/19

Quantidade Itens: 1

Modo de Disputa: Aberto

Critério de Julgamento: Menor preço por Item Inicio da Sessão: 03/06/2022 14:00:00

Funcionários

Homologador: Jânio Luiz Marques Fernandes

Equipe De Apoio : FELIPE DE SOUSA

Pregoeiro : DENILSON SOUSA MEDEIROS

Histórico de ações no processo

Autoridade Competente: Vanessa dos

Prazeres Santos

Equipe De Apoio : FRANCISCA JARDEANNY

ESPÍN02A OLIVEIRA

Ação: CADASTRO

Ação: PUBLICADO

Registro: 20/07/2022

10:35:22"

Registro: 20/07/2022

10:36:51'

Executante: DENILSON

SOUSA MEDEIROS

Executante: DENILSON

SOUSA MEDEIROS

* Data em que a ação foi realizada.



PEüREiRAS/MA

PfQc. 0'-//o?oo//?n? Z
FLS. • ' Íík

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: httDs;//>vww.Dcdreiras.ma.gov.br/

JUNTADA DE PORTARIA

Junto aos autos do Processo Administrativo n® 0407001/2022, o Ato de
designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio, PORTARIA N®. 003 de 04 de janeiro de 2022.

Pedreii \03 de agosto de 2022.

Denilsi^^usa Medeiros
PregoeiroMuííicipal
Port. n® 003/2022

-  iij

l:i
Tj

Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedrelras/MA
e-mail: cpl@pedreíras.ma.gov.br



PÊÜRE1RAS'MA

Proc. f^lo To o < /20
FLS-__^LL5-
Rab. -

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ: O6.184.2S3/0Ü0M9

Site: https://v<rtvw.pedreiras.ma.gov.br/

PORT.\RU N® 003/2022 - GP

"NOMEU O PREGOEIRO E A EQUIPE DE
APOIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Prefeita MunicipaJ de Pedreiras, Estado do Maranhao, VANESSA DOS PRAZERES

SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município,

CONSIDERANDO a adoção, pela Prefeitura Municipal, da modalidade de Licitação

denominado Pregão, instituída pela Lei n® 10.520, de 17 de julho de 2002;

CONSIDERANDO ainda a necessidade de observar os requisitos da fase introdutória

da modalidade Pregão, dentre eles, a nomeação do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio,

conforme dispõe o artigo 3°. inciso IV da Lei Federal n® 10.520/2002;

RESOLVE:

ArL 1® - Designar o Servidor Sr.® DENILSON SOUSA MEDEIROS, portador do CPF

N® 063.136.743-83, para exercer a função de Pregoeiro, que será responsável pela condução

dos trabalhos dos Pregões.

Art. 2® - Designar os Servidores: Sr, FELIPE SOUSA, portador do CPF N®

053.868.853-08 e a Sr.» FRANCISCA JARDEANNV ESPINOZA OLIVEIRA,-portadora

do CPF N® 029.947.663-45, para compor a Equipe de .Apoio, que prestará a necessária

assistência ao Pregoeiro.

Art 3» - As atribuições do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, dentre outras, serão:

I. O credenciamento dos interessados;

II. O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de

habilitação;

III. A abertura dos envelopes das propo.stas de preços, u seu exame e a classítlcação dos

proponentes;

Pedreiras
Tempo de Reconstruir
eOVEBHO MUNICIPAL



iVTlfTÍg^'k r'tURi:l>\AS<MA

ESTADO DO MARANHÃO '
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ: 06.IU4.253/000I-49

Site; hlipB://ww\v.pc<lreira.<i.ma.gov.br/

IV. Quando do Pregão Eleirôníco ser responsável pela operacionalização da platafonno

eletrônica;

V. A condução dos procedimentos relativos ao.s lances c à escolha da proposta ou do

lance de menor preço;

VI. A adjudicação da proposta de menor preço;

VII. A elaboração de ata;

vm. A condução dos trabalhos da equipe de apoio;

IX. O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e

X. O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, á

autoridade superior, visando à homologação e a contratação.

Art. 4" • Os Servidores especificados nesta Portaria desempenharão as suas atribuições,

concomitantemente com as de seus respectivos cargos, durante o período de 12 (doze) mese.s.

Art. 5" - Todos os trabalhos desta Comissão deverão ser registrados em alas,

devidamente assinada.s, e arquivadas no setor competente.

Art. 6" - Aplica-se a esta Comissão as disposições da Lei Federal n°8.666, de 12 de

junho de I993,edaLei Federaln" 10.520, del7dejulho de 2002.

Art. 7* • A presente Portaria entrará em vigor no dia 04 de janeiro de 2022.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ARQUIVE-SE.

Pedreiras - MAru4 dfjaneiro de 2022.

rD^TnSzEa&síírros
Prefeita Municipal

Pedreiras
Tempo de Reconstruir
eOVCRMO MUNICIP&t
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: i>ttns;//www.DC{lrcÍras.ina.Bov.br/

JUNTADA DE PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL

Junto aos autos do processo licitatório n° 038/2022, na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, as PROPOSTAS DE PREÇOS INICIAIS apresentadas para o presente
certame.

Pedreiras/MA, em 03 de agosto de 2022.

DenmWsdüsalMedâros
Pregoeiro Municipal

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA

E-mail: cpÍ@pedreiras.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CONUSSÂO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNTJ: 06.184.253/0001-49

Site: liiiiis://www.DedrcÍras.nia.Eov.br/

Processo Administrativo n° 0407001/2022
Modalidade: Pregão Eletrônico N° 038/2022
Critério de Julgamento: Menor Preço por Item

Objeto: Aquisição de veículos tipo motocicletas (zero quilômetro), motorização mínima 160
ciiindradas, para atender as necessidades da Secretaria Mimicipal de Finanças de Pedreiras —
MA.

PROPOSTA INICIAL DA EMPRESA:

MEARIM MOTOS LTDA
CNPJ: 05.198.872/0001-20

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
£-mail: cpl@pedreiras.ma.gov.br
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Mearím Motos
A««« 90*19A

Pedreiras (MA), Q3 de agosto de 2022.

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS, CNPJ 06.184.253/0001-49.

PROPOSTA DE VENDA

Conforme solicitação feita por V. Senhoria, viemos através desta apresentar nossa Proposta de Preços, para os
seguintes (s) Item (ns) abaixo;

OeSCRICAO QUANT. UNIOAOe

VALOR

UNÍTAIIIO

Veiculo tipo Motocicleta (zero quilômetro), Ano/Modelo
mínimo 2022/2022, motorização mínima 160

cltindradas, com as seguintes especificações: MOTOR:

Monocilindrico 4 tempos, arrefecido a ar, Cllindrada

Mínima ; 160 cc. Potência Máxima: 14,5 cv a 8.500 rpm
(Gasolina) / 14,7 cv a 8.500 rpm (Etanol), Torque
Máximo: 1,46 kgf.m a 5.500 rpm (Gasolina) / 1,60 itgf.m

a 5.500 rpm (Etanol), Transmissão: 5 velocidades.

Sistema de Partida: Elétrica, Diâmetro x Curso; 57,5 x

63,0 mm, Relação de Compressão: 9.5 : 1, Sistema

Alimentação: Injeção Eletrônica, PGM Fl, Combustível:

Gasolina e/ou Etanol. SISTEMA ELÉTRICO: Ignição:
Eletrônica, Bateria: 12V - 4 Ah, Farol: 35/35W, Tanque de

Combustível: 12,0 litros, Óleo do Motor: 1,2 litro.

VALOR TOTAIRS

RSuaoo.oo nsiBsoaoo

RS56.<OO.m

Obs.: Proposta com validade de 60 dias, condições para pagamento à vista, utilizando-se dos dados bancários da
iicitante: Agência 5121-7, Conta Corrente 10716-6, Banco Do Brasil. Mearim Motos LTDA. Na oportunidade fica ciente
que o prazo de entrega está em média de 90 dias, podendo ocorrer alterações de prazo oriundas da fábrica e

alheias a vontade da Mearim Motos, razão pelo qual tenho ciência de eventuais prorrogações de prazo. Também

conhecimento que o valor do veículo informado no ato do pedido pode sofrer alterações, sendo que o preço exato só
poderá ser Informado na data do faturamento do bem.

Atenciosamente:

RLINOTrSArííTANA DA SILVA

erentfl comerciai

Mearim Motos LTDA

Avenida Rio Branco, 1058, Centro - Pedreiras/MA
CNPJ: 05.198.872/0001-20
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: lil(t)s://\vww.pcdrciras.nia.{'nv.l)r/

Processo Administrativo n° 0407001/2022

Modalidade: Pregão Eletrônico N° 038/2022
Critério de Julgamento: Menor Preço por Item

Objeto: Aquisição de veículos tipo motocicletas (zero quilômetro), motorização mínima 160
cilindradas, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Finanças de Pedreiras -
MA.

PROPOSTA INICIAL DA EMPRESA:

MOTOVALLE COMERCIO DE MOTOS LTDA

CNPJ: 12.067.109/0001-25

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
£-mail: cpl@pedreiras.ma.gov.br
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S SUZUKI @llfbtoMB/fe
J TOLEDO aUZUKl MOTOS DO BRASIL

W Hâfilue

PROPOSTA DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS MA

PREGÃO ELETRÔNICO N» 038/2022
Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE

PKURERas.MA "
[ ■^roc. In0f/7no9 ,

rJi;b.

Razão Social: MOTOVALLE COMERCIO DE MOTOS LTDA
CNPJ: 12.067.109/0001-25
Optante pelo Simples? Sim
Endereço: RUA 01 N°817
Bairro: CENTRO
Cep: 78.635-000
Telefone: 66 3468-1010 / 3468-2925

I. E.: 13.688.482-2

Cidade: AGUA BOA - MT

Email: rubenscentralvelculos^hotmail.com
Banco: Bco do Brasil I Aqência: 1317-X I Conta Corrente: 20.580-x
Representante: RUBENS GONÇALVES DOS SANTOS Telefone: 66 98421-5889
Email: aibenscentralveiculDS@hotmall.com

ESPECinCAÇOES NURCAflklOD VALOR
TOTAL

UAOJITE / DR 160 H 2022/2D22
OKM, MOTO NOVA. ZERO KM
202:^022 OU SUPERIOR, COM
ASSECUINTES
CONFIGURAÇÕES E/OU
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS;
Veículo tipo Motocicleta (zero
quilômetro), Ano/Modelo
raínimo 2022/2022,
motorização 162 cilindradas,
com as seguintes
especificações: MOTOR:
Monocilíndrico 4 tempos,
arrefecido a ar, Cíliodrada:
162 cc, PotcDCÍH Máxima: 15
cv a 8.000 rpm {Gasolina),
Torquc Máximo: 1,43 kgf.m
a 6.500 qjm {Gasolina),
TransmLssão: 5 velocidades,
Sistema dc Partida: Elétrica,
Diâmetro x Curso: 60 x 57,4
mm. Relação dc
Compressão: 9.5 : 1. Sistema
Alimentação: Injeção
Eletrônica, Combustível:
Gasolina, SISTEMA
ELÉTRICO: Ignição:
Eletrônica. Bateria: 12V-5
Ah, Farol: 35/35W, Tanque
dc Combustível: 12,0 litros,
Óleo do Motor: 1,0 litro.

Rua Oi N" 817 - Centro - Agua Bou-MT
Fone: .W68-1010/2925 CEP: 78635-000

www.suzukúnotüvaIIc.com.br

HAOA.T' ÜR
160 2022'2(122 21.500,

OKM
64.500,00



concessionária autorizada

S SUZUKI
J TOLEDO SUZU» MOTOS OO BRASIL

W Haolue dOKYMCO

lOID UIUL4Ui:Nn llLTnAmA

VALOR TOTAL

VALOR GLOBAL TOTAL DESTA PROPOSTA E DE RS 64.500,00 (SESSENTA E QUATRO MIL E
ULNHENTOS REAIS

Estamos de acordo com os termos do ato convocatório e com a legislação nele
indicada, propomos os valores acima, sendo;

PRAZO E VALIDADE DA PROPOSTAS COMERCIAL; 60 dias, a contar da data
prevista para entrega dos envelopes.

PRAZO DE ENTREGA: CONFORME EDITAL.

Declaramos que nos preços propostos estão inclusos além do lucro, todas as
despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e
todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da
presente licitação.

Declaramos expressa de total concordância com os termos deste Edital e seus
Anexos.

Agua Boa MT, 03/08/2022

RUBENS GONÇALVES DOS
OOfíCAiVCS DOS SAmOS:0D147S0414^

SAf*rrOS:001 47504147 DiHJul: ÍOJ2.08.0J\3W9 -OIW

RUBENS GONÇALVES DOS SANTOS
RG; 1549533-7 SSP MT

CPF: 001.475.041-47

SOCIO

PROPRIETÁRIO

RuaOl N"817-Ceniro-Agua Doa-MT
Fone; .=<468-1010/2925 CEP: 78635-000

w%^-w.suziikimotovn llc.coni.br
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J TOLEDO SUZUn MOTOS DO BRASIL
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FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA

RuaOl N"817-Centro —Agiia Boa-MT
Fone; 3468-1010 / 2925 CEP: 78635-000

www.suzukiinolox-aile.oom.br
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DR160

ADR 160 possui um design poderoso: se você não prestar muita etenção, não consegue pensar que se trata dè

uma moto de IfiOcc.

VALOR SUGERIDO; A PARTIR DE

R$ 18.996*
+ FRETE

'  P4r9o d*$Ptortom*

CONSÓRCIO

ONLINE

DR 160 (BRANCA)

CONFIRA NOSSOS PLANOS DE CONSÓRCIO HAOJUE

DR 160 CC

POR APENAS

71X "361,00
PLANO FACIL

SAIBA MAIS

NlptJAinfje^ioMnei-erMr-lCCi-V
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APARÊNCIA INCRÍVEL
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FAROL EM LED
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LANTERNA TRASEIRA EM FORMA DE A

Alia d» lantcMUítratelra possui ümdwifEndcílumiriacüodesupsi^icIfique dc-ifrutade muUntcorologja, alémdoluzfria defreloelânipada dc
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TOTAL
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ESTRUTURA DE ALTA RIGIDEZ E SUPORTE DE TUBO QUADRADO
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PoWncla

15cv

Cllírtdrsdas " ■ n

162 cm'

m'

DIMENSÕES

Comprimento

Lefsura

2.020 mm

755 mm

1.100 mm

DlítinclaentnelKoc 1.285 mm

DIsUnclawtolo

Altura do auento

PESO E CAPACIDADE

PcsoHce
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Tanque de combustível

.{19 Irá 1'Hi^'MHwasBtatir
^^S«5í!ÃsãíÃ"

Õleodo motor

MOTOR

A lemass. DOHC,.refrigerado Mr fofçicla

Númerede cilindros UUtndro

Diâmetro

57^iTim

Cllindrada

Taxa de compressSo

SIstemade lubrlflcaçao cártBrúmtcio

SIstemade partida

Alimentação IrJeçSoelelrônlca

Tipodeigniçio etótrteattBftsistoflMda

Potincla mixima iUW/lScva8000(pm

Torque máximo HlNm/ 1.43ligfjna6500rpm

CAIXA DE VELOCIDADE

TransmtssSo Manual 5 velocidades

Sistema de transmlisSe Corrente

CHASSI

SuspensSodlantefn Tél^atotcSfifolá liellcólíal, cóm;áÍTfort'ednientó füdfáullca

SuspeflsSoTraseira Balança articulada, coiniintca unidade DE amorteclmenteiWdráullco, mola hdicoldal.

Pneu dianteiro 100/80R17 M/C 52S sem címsta.

Pneu traseiro Í30/70R17 M/C 62Ssem câmara.

Freio Dianteiro DISCO slmplescomâctonamenic hlçtriüllco acionado pelo itianétedlrelto.

Freio Disco.slinplescom acionamento hldráullcoadonadopeíopedaldlrdtodotsdodcslstemadefrenaeem
Traseiro coml^nadodeacronamentohldráüllco.

Tamanho da roda dianteira Aro 17. liga levedealumlrí o

Tamánheda roda traseira Aro 17, liga tevedealumínio

NÍVEL DE ruído

4000 ipn»

Marcha lenta

REUÇÂO DE MARCHAS

RelaçSo primária de marcha

- r m

ISOOilOO

."-i^

Primeira marcha

Segunda Marcha

Terceira Marcha

t(lpiV/liM^nii>btxc(n.fer/llr-teo-V
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Quarta Marcha

Quinta Marcha

RelafSo Anal da Marcha

PAINEL e COMANDOS

Indicador de nivel de eombusifvel

indicador de velocidade

HodAmetra qullometraton total

I ndicadores de mudança de dlreçSo

Indicador de acionamento de farol alto

imiéoFi iHtnuaiMMoaedM
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Gruoo Oficial Teste Ride
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FIQUE POR DENTRO DE

NOSSAS NOVIDADES
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Nota: todos ai motocicletas rio tamecidasapenascom o equipamento ealgldo por iel. As motocicletas representadaanes Imagens c vídeos desta sitio Wel>

pedem tambdm ser diferentes. As Imigsns podem Incluir enras opcionais.

W TODA UNHA HAOfUE MOTOS
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16/06/2022 10:13 LICITANET - Ala de Realização do Pregão Belrúnl. a PEDRÊIIV,S/MA
F^roc. O/IDO 1/202

r:.s. ' 77 2 -
município de pedreiras/ma [h. h.

Ata de Realização do Pregão Eletrônico

PREGÃO ELETRÔNICO N° 038/2022

PROCESSO LICITATÓRIO 0407001/2022

Às 14:02:17 horas do dia 03 de Agosto de 2022 reuniram-se no site www.llcltanet.com.br, o(a) Pregoeiro(a) Oficiai e
respectivos membros da Equipe de Apoio, abaixo relacionados, com a finalidade de realizar todos os procedimentos
relativos ao referido pregão que tem como objeto: Aquisição de veículos tipo motocicletas (zero quilômetro),
motorização mínima 160 cilindradas, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Finanças de
Pedreiras-MA..

A participação na presente di^uta do(s) lote(s)ou ilBm(ns) evidencia(m) ler o proponente examinado todos os termos

deste edital e seus anexos aceitando irretratavelmenle suas exigências por declaração aceita quando do envio de sua
proposta inicial pela plataforma eletrônica. Termo aceito; "DECLARO QUE TENHO PLENO CONHECIMENTO E ATENDO

A TODAS AS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PREVISTAS NO EDITAL".

Até a data e horário estabelecido para envio da(s) proposta(s), ou seja, 14:00:00 horas do dia 03/08/2022, fot(ram)
receblda(s), por meio eletrônico, a(s] proposla{s} de preços do($) roiTiecedor(es) rsferente(s) ao(s) lote(s) ou ítem(ns} do

aludido pregão, conforme demonstrado abaixo;

Item 1

Propostas Iniciais

Propostas Inicias do Item 1

ID Fornecedor

68835 MEARIM MOTOS LTDA.

62716 MOTOVALLE COMERCIO DE

MOTOS LTDA

Proposta

Marca Modelo R$ Situação Motivo

05198872000120

12067109000125

RS I ClwWiezd» I —

18.800,00

RS I Clas»lfl6»di I —
21.600,00

Lances

l^ces do Kem 1

Fornecedor

Valor Lance

Data/Hora

^g -QQ ^ ^

m  oa/06/201

48.680.00 14.'-13t48

m  oa/oo/20£

18.7QQ.00 14106:12

R& 00/00/201

10.000.00 10:^1:62

R$ 08/08/202

a4-:898;99 48186^

litlps://dv7rs78smIpx8.cloudfrant.net/repor(s/preBao/4B229/relatorlo_8te_parcia|_248397S70.lilml
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1 p.mc..

Mensagens (FL3.,.
i.Rub,

Mensagens do ttem 1 r -

Usuário Data/Hora Mensagem

Sistema 03/06/2022 O ITEM 1 foi ordenado e classificado. Boa sorte!

14:02:51

Sistema 03/06/2022 O ITEM 1 está na fase competitiva e sua disputa durará 10 (dez) minutos. Sr(s).

14:05:00 Fomecedor(es), nâo havendo novos lances nos últimos 02 (dois) minutos da fase

competitiva o ITEM 1 será encerrado automaticamente!

Sistema 03/08/2022 A etapa de envio de lances do ITEM 1 foi prorogada automátícamente e será de 02 (dois)

14:15:01 minutos. Boa sorte!

Sistema 03/08/2022 10: 62716 - Data Prop.: 03/06/2022 13:35:45 seu lance está dentro da margem de 5%

14:17:02 (cinco porcento), conforme dispõe a LC 123/06, sendo assim, será aberto a partir deste

momento o prazo de 05 (cinco) minutos para cobrir o lance vencedor.

Sistema 03/06/2022 A prorrogação automática do ITEM 1 está encerrada.

14:17:02

Sistema 03/05/2022 O ITEM 1 está em negociação e ficará aberto para lances pelo período de 10 minutos.

14:24:47

Sistema 03/08/2022 O tempo de negociação está encerrado.

14:34:50

Sistema 03/08/2022 O fornecedor MOTOVALLE COMERCIO DE MOTOS LTDA venceu o ITEM -1 pelo valor de

15:08:43 R$18.67d.00.15:08:43

Sistema 04/08/2022

15:06:14

Sistema

Sistema

04/08/2022

15:06:14

04/08/2022

16:02:25

Sistema

Sistema

04/08/2022

16:02:25

04/08/2022

16:02:25

Fornecedor: MOTOVALLE COMERCIO DE MOTOS LTDA, com lance no valor de R$

18.679,00. sua proposta FOI RECUSADA pelo motivo abaixo: APRESENTOU A

PROPOSTA COM O ITEM INCOMPATÍVEL COM O ESPECIFICADO NO EDITAL,

REFERENTE AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES: Potência Máxima: 14,5 cv a 8.500 rpm
(Gasolina) -Potência Máxima: 14,5 cv a 8.500 rpm (Gasolina) -Proposta: 15 cv a 8.000

rpm (Gasolina), -Iorque Máximo: 1,46 kgf.m a 5.500 rpm (Gasolina) -Proposta: 1,43
kgf.m a 6.500 rpm (Gasolina), -Diâmetro x Curso: 57,3 x 63,0 mm, -Proposta: 60 x 57,4
mm -Sistema Alimentação: Injeção Eletrônica, PGM Fl, -Proposta: Eletrônica -Óleo do
Motor: 1,2 litro. -Proposta: 1,0 litro.l

O fomecedor MEARIM MOTOS LTDA. venceu o ITEM -1 pelo valor de RS18.680,00.

Fornecedor: MEARIM MOTOS LTDA., com lance no valor de R$ 18.680,00, sua proposta

FOI RECUSADA pelo motivo abaixo. APRESENTOU A PROPOSTA COM O ITEM

INCOMPATÍVEL COM O ESPECIFICADO NO EDITAL. REFERENTE AS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES: -Potência Máxima: 14,5 cv a 8,500 rpm (Gasolina), -Proposta: 14,9
cv a 8.000 rpm (Gasolina), -Torque Máximo: 1,46 kgf.m a 5.500 rpm (Gasolina), •
Proposta: 1,40 kgf.m a 7.500 rpm (Gasolina), - Outro motivo também é que o prazo de
entrega está superior ao solicitado em edital.l

Despacho. Toma público para conhecimento dos Interessados, que foi declarado

FRACASSADO o aludido ITEM 1. pela ausência de licttantes classifícados na licitação.

O ITEM 1 foi fracassado pelo seguinte motivo: APRESENTOU A PROPOSTA COM O

ITEM INCOMPATÍVEL COM O ESPECIFICADO NO EDITAL, REFERENTE AS

SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES: -Potência Máxima: 14,5 cv a 8.500 rpm (Gasolina), •
Proposta: 14,9 cv a 8.000 rpm (Gasolina), -Torque Máximo; 1,46 kgf.m a 5.500 rpm

(Gasolina), -Proposta: 1,40 kgf.m a 7.500 rpm (Gasolina), • Outro motivo também é que
o prazo de entrega está superior ao solicitado em edital..

hnps://dv7rs78smtpx8.c1oudfrent.net/repart8/pregao/46229/relatorlo_ala_parciaj_24B397S70.hlml
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Mensagens do Item 1

Usuário Data/Hora Mensagem

PEDRE:PíAS;i^A

'proc. /o*"jp)ool nm
"

Rtfb-.- -

Sistema 04/06/2022 Sr(s). rornecedor(e&) está aberto o prazo de 30 minutos para intenção de recurso, se houver

16:02:55 interesse em recorrer esse o momento para se manifestar.

Sistema 04/08/2022 O fornecedor MOTOVALLE COMERCIO DE MOTOS LTDA manifestou intenção de recurso

16:10:31 pelo seguinte motivo: INTENÇÃO A RECURSO. SEU PREGÃO ESTE SEMPRE
DIRECIONADO. POREM NENHUM DO PARTICIPANTES ESTAVA EM CONFORMIDADE

PODERIA TER SEGUIDO COM O PREGÃO. APENAS TER CORRIGIDO MEROS

DETALHES. SE TODOS OS PARTICIPANTES ESTIVER DE ACORDO É CLARO. NOSSO

PRODUTO TEM ITENS MUITO SUPERIOR AO EXIGIDO AO EDITAL. CASO TODOS OS

PARTICIPANTES ESTIFER DE ACORDO. CASONAO ESTEJAM. DESCONSIDERA ESTE

PEDIDO. Al NEM IREI APRESENTAR OS PONTOS POSITIVOS E NEGATIVOS DO

PRODUTO. CONCERTEZA OS POSITIVOS SUPERAM.

Sistema 04/08/2022 A manifestação de Intenção de Recurso de MOTOVALLE COMERCIO DE MOTOS LTDA foi

16:33:50 recebida peio seguinte motivo; Prazo concedido.. E foi aberto o prazo para que o fornecedor

envie as razões até 09/08/2022 e os outros Interessados envie as contra razões até

12/08/2022.

Sistema 16/08/2022 O recurso do MOTOVALLE COMERCIO DE MOTOS LTDA foi indeferido pelo seguinte

10:05:17 motivo: Empresa não apresentou recurso..

Recursos

Recursos do Item 1

Fornecedor CNPJ Data/Hora Declaração

MOTOVALLE 12067109000125 04/08/2022 INTENÇÃO A RECURSO, SEU PREGÃO
COMERCIO

DE MOTOS

LTDA

16:10:31 ESTE SEMPRE DIRECIONADO. POREM

NENHUM DO PARTICIPANTES ESTAVA

EM CONFORMIDADE PODERIA TER

SEGUIDO COM O PREGÃO. APENAS

TER CORRIGIDO MEROS DETALHES, SE

TODOS OS PARTICIPANTES ESTIVER

DE ACORDO É Cl_ARO. NOSSO

PRODUTO TEH/1 ITENS MUITO

SUPERIOR AO EXIGIDO AO EDITAL,

CASO TODOS OS PARTICIPANTES

ESTIFER DE ACORDO. CASO NAO

ESTEJAM. DESCONSIDERA ESTE

PEDIDO, Al NEM IREI APRESENTAR OS

PONTOS POSITIVOS E NEGATIVOS DO

PRODUTO, CONCERTEZA OS

POSITIVOS SUPERAM.

Decisão Tipo

Empresa

não

apresentou

recurso.

Indeferido |

Mensagem Geral

Usuário Data/Hora Mensagem

Pregoeiro 03/08/2022 Boa tarde senhores(as) lícitantes!

14:02:17

htlps;//dv7rB7Ssmlpx8.cioudrranLnel/reports/pregao/4B229/re!atorio_ata_parcial_24S397570.html
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Usuário Data/Hora Mensagem

Pregoeiro 03/06/2022

15^42:18

LICrrANET • Ata de Realização do Pregão Eleirõnico PEDRElRAS/MA 2

Mensagem FLS. I }■ S
Rtib. ;f-

O prazo para envio dos documentos complementares, estará dlsponívêI~ãtFávSs do mttdutcr^
HABILITANET no rol de menus da Sala de Disputa, do dia 03/08/202215:42:00hs até o dia
03/08/202217:45:00lis para o(s] fomecedor(es):

MOTOVALLE COMERCIO DE MOTOS LIDA.

Pregoeiro 03/08/2022 Solicito notas fiscais referente aos atestados de capacidade técnica apresentados para
15:44:21 comprovação da [egilimídade dos mesmos.

Sistema 03/08/2022 O fornecedor MOTOVALLE COMERCIO DE MOTOS LTOA acatxiu de ENVIAR
16:27:54 nf_955_prefeilijra_1659554873-pdf no habilitaneL

Sistema 03/08/2022 O fornecedor MOTOVALLE COMERCIO DE MOTOS LTDA acabou de ENVIAR

16:30:27 dr_160_fi_haojue_motos_do_brasll_16S9555027.pdf no habilitanet.

Sistema 03/06/2022 O fornecedor MOTOVALLE COMERCIO DE MOTOS LTDA acabou de ENVIAR
16:31:03 ni_037_marcos_pereira_1659555063.pdf no habilitaneL

Sistema 03/08/2022 O fornecedor MOTOVALLE COMERCIO DE MOTOS LTDA acalKU de ENVIAR

16:33:36 abre_o_chat_1659555215-pdf no habilitanet.

Sistema 03/08/2022 O fornecedor MOTOVALLE COMERCIO DE MOTOS LTDA acabou de ASSINAR sua Proposta
16:49:38 Final,

Sistema 03/08/2022 Sr(s). Fomecedor(es). o Pregão n® 038/2022 foi SUSPENSO.
16:52:10 Motivo: Continuidade da sessão.. A REABERTURA será no dia 04/06/2022 14:30 (horário de

Brasília), para continuação do certame.

Sintam-se todos desde já NOTIFICADOS.

Sistema

Sistema

Pregoeiro

Sistema

03/08/2022
17:45:01

04/08/2022

14:47:02

04/08/2022
14:47:11

04/08/2022
16:35:46

O prazo para o fornecedor MOTOVALLE COMERCIO DE MOTOS LTDA enviar os documentos
complementares está encerrado.

Sr(s). Fomecedor(es). o Pregão n° 038/2022 foi REABERTO, para continuação do certame.
Sintam-se todos desde já NOTIFICADOS.

Boa tarde senhores(as) llcitantes!

Sr(8). Fomecedor(es). o Pregão n® 038/2022 foi SUSPENSO.
Motivo: Fase de recurso.. A REABERTURA será no dia 16/08/202210:00 (horário de Brasília),
para continuação do certame.

Stntam-se todos desde já NOTIFICADOS.

Sistema 16/08/2022 Sr(s). Fornecedor(es), o Pregão n® 038/2022 foi REABERTO, para continuação do certame.
10:04:44 Sintam-se todos desde já NOTIFICADOS.

Pregoeiro 16/08/2022 Licitação Fracassada, devido todas as iicitantes ter suas propostas desclassificadas. E nada
10:11:00 mais havendo declaro a sessão encerrada!

htl|»://dv7rB788m^.cioudfront.net/»eport«/presaof4822a/f8lalorio_8ta_pBrcí^_í463e7570.hlrnl
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: littDs;//\vw\v.pedrcira.s.nia.gov.br/

AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA
PREGÃO ELETRÔNICO N" 038/2022

A Prefeitura Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, através do Pregoeiro do Município e
Equipe de Apoio, nomeado pela Portaria n° 003/2022 de 05 de janeiro de 2022, toma público que a
Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n® 038/2022, do tipo menor preço por item, tendo por
objeto a Aquisição de veículos tipo motocicletas (zero quilômetro), motorização mínima 160
cilindradas, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Finanças de Pedreiras - MA,
foi considerada FRACASSADA, em razão da desclassifícação/inabilitação de todas as licitantes.

Pedreiras/l^, lâde agosto de 2022.

DeniIsbííSoím Medeffos
Pregoeiro Mt^eipál
Port. n® 003/2022

Avenida Zcca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
E-mail: cpl@pedrelras.ma.gov.br
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA -
LICITAÇÕES - AVISO DE HOMOLOGAÇÃO.:

012/2022 •• •

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO
N° 012/2022-SRP. Homologo o resultado da licitação tia
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO sob o a" 012/2022 -SRP,
do tipo menor preço por item, em favor das empresas; CENTER
MED DISTRIBUIDORA EIRELI, inscrita no CNPJ n°

41,487.083/0001-72, vencMora dos lotes: 1-3-6-7-10-12-
23 - 26 - 27 - 28 - 29, no valor total de RS 4.901.748,22 (Quatro
milhões, novecentos e um mil, seiecentos e quarenta c oito reais
e vinte e dois centavos), J J GOMES MOTA EIRELI, inscrita no
CNPJ a" 24.208.814/0001-84, vencedora dos lotes; 2 - 9 - 14 -
22, no valor cotai de RS 2.290.903,88 (Dois milhões, duzentos e
noventa mil, novecentos c trõs reais c oitenta e oito centavos), 3
M DISTRIBUIDORA DE MEDlC/UidENTOS E INSUMOS

HOSPITALARES EIRELI, inscrita no CNPJ n*
37.866.669/0001-70, vencedora dos lotes: 4 - 32, no valor total
de RS 643.000,00 (Seisccntos e quarenta e cinco mil reais), M.
A. M COMERaO E DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS

LTDA, inscrita no CNPJ n" 33,836.848/0001-04, vencedora dos
lotes: S • 13, no valor total dc RS 1.012.010,11 (Um milhão,
doze mil, dez reais e onze centavos), DICOREL
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS EIRELI, inscríta no
CNPJ n® 19.086.670/0001-09, vencedora dos lotes: 8-11-15,
no valor total de RS 1.953.778,06 (Um milhão, novecentos e
cinqüenta e cinco mil, scteccntos c setenta e oito reais e seis
centavos), CONSAUDE DISTRIBUIDORA EIRELI, inscrita no
CNPJ n® 10.956.537/0001-54, vencedora dos lotes: !6 -17 -18 -
20 - 21 - 24 - 42 - 50 - 51 - 52 • 53 - 54, no valor total de RS
2.678.857,98 (Dois milhões, seisceotos e setenta e oito mil,
oitocentos e cinqüenta c sete reais e noventa c oito centavos),
ÔMEGA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA,
inscrita no CNPJ n® 35.369.804/0001-47, vencedora dos lotes:
19 - 25 - 30, no valor teta! de RS 673.839,71 (Seisccntos c
setenta e três mil, oitocentos e trinta e nove reais e setenta e um
centavos), T. A. A. SANTOS DISTRIBUIDORA EIREU,
inscrita no CNPJ o® 29.042.618/0001-04, vencedora dos lotes;
31 - 33 - 55, no valor total de RS 610.681,00 (Seíscenlos c dez
mil c sciscentcs e oitenta e um reais), W SBREJO B MUNIZ
LTDA, inscrita no CNPJ n® 19.043.776/0001-17, vencedora dos
Iot«: 34 -36 -38 -41 -43 -45 -46 - 47 - 49 - 58 - 59 - 60, no
valor total de RS 1.750.719,52 (Um milhão, sotecentos e
cinqüenta mil, scteccntos c dezenove reais c cinqüenta e dois
reais), GLOBAL DISTRIBUIDORA EIRELI, inscrita no CNPJ
n® 08.353.510/0001-54. vencedora dos lotes: 35 - 37 - 39 - 40 ■
44 - 48 - 56 - 57 - 61, no valor total de RJ 1.124.248,46 (Um
milhão, cento c vinte quatro mil, duzentos e quarenta e oito reais
c quarenta e seis centavos), objetivando o Registro de Preços
para futura, eventual e parcelada contratação dc empresa para
fornecimento dc medicamentos e material hospitalar, para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de
Pedrciras/MA. Autorizo os fornecimentos com base nos termos
da Lei Federal n° 10.520, de 17 dc julho de 2002, Decreto
Federal n® 10.024/2019, Decreto Federal n® 7.892/2013, Decreto
Federal a® 9.488/2018, Decreto Municipal n° 003/2021, Decreto
Municipal n° 004/2021, Lei Complementar o". 123/2006,
alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e Lei
Complemcnlar n° 155/2016, utilizando-se subsidiariomcate as
normas da Lei n® S.666/93 e suas alterações e demais normas
pertinentes. Pedreiras - MA, 16 de agosto de 2022. MARCEJO
LIRA XIMENES - Secretário Municipal de Saúde -Autoridade
Competente.

SECRETARIA MUNICIPAL OE ADMINISTRAÇÃO.'
LICITAÇÕES - AVISO DE LICITAÇÃO ""í

- FRACASSADA.; 03B/2022

AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA. PREGÃO

ELETRÔNICO N® 03a/2Õ2Zr^STí<Jltmuà -Muméfffli ite
Pedreiras, Estado do Maranhão, através do Pregoeiro do
Municipio e Equipe de Apoio, nomeado pela Portaria n®
003/2022 de 05 de janeiro de 2022, toma público que a
Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 038/2022, do tipo
menor preço por item, tendo por objeto a Aquisição de veículos
tipo motocicletas (zero quilômetro), motorização mínima 160
cilindiadas, para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Finanças de Pedreiras - MA, foi
considerada FRACASSADA, cm razSo da
desclassificaçãa/inabilitação de todas as ücitantes.
Pedreiias/MA, 16 de agosto de 2022. Denilson Sousa Medeiros -
Pregoeiro Municipal - PorL n' 003/2022.

: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO K;
LICITAÇÕES - AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA:

039/2022

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA. PREGÃO
ELETRÔNICO N® 039/2022. A Prefeitura Municipal de
Pedreiras, Estado do Maranhão, através do Pregoeiro Municipal,
nomeado pela Portaria n® 003/2022 de 04 dc janeiro de 2022 e
cm cotiformidadc com a Lei Federal n® 10.520, de 17 de julho de
2002, Decreto Federal n® 10.024/2019, Decreto Municipal n®
003/2021, Lei Complementar n®. 123/2006, alterada pela Lei
Complementa' n° 147^014 e Lei Complementar n° 155/2016.
utiUzando-se subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666/93 e
suas alterações e demais normas pertinentes, toma público para
amplo conhecimento que a licitação na modalidade Pregão
Eletrônico n® 039/2022, do tipo menor preço por item, tendo por
objeto a Contratação de empresa para fomccimonlo dc Batedeira
dc Cereais, para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de A^cultuia, Pecuária e Pesca de Pedreiras/MA,
ficou constatada o não comparecimento de proponentes
interessados em participar da presente licitação, caracterizando
desta forma uma licitação DESERTA. Pcdrciras/MA, 15 lie
agosto de 2022. Denilson Sousa Medeiros - I^goeiro
Municipal • Portaria n° 003/2022-CP.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
LICITAÇÕES - AVISO DE LICITAÇÃO: 040/2022

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N®
040/2022-SRP. A Prefeitura Municipal de Pedreiras, Estado tio
Maranhão, através do Assessor Especial da Comissão
Permanente dc Licitação, nomeado pela Portaria n® 042/2021 de
07 de Janeiro de 2021, toma público que realizará às OSbOOmln
(oUd horas) do dia 30 de agosto de 2022, na plataforma
LICTTANET, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo
menor preço por item, tendo por abjeto o Registro de Preços
para fiitura, eventual e parcelada aquisição de gêneros
alimentícios, para atender as necessidades do Municipio de
Pedreiras/MA, conforme Edital c seus Anexos, na forma da Lei
Federal n® 10.520, de 17 dc julho de 2002, Decreto Federal n°
10.024/2019, Decreto Federal n® 7.892/2013, Decreto Federal n°
9.488/2018, Decreto Municipal n° 003/2021, Decreto Municipal
n° 004/2021, Lei Complementar n®. 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n® 147/2014 e Lei Complementar n® 155/2016.
utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n' 3.666/93 e
suas alterações e demais normas pertinentes. Os trabalhos de
Julgamento do certame serâo conduzidos pelo Pregodro do
Municipio e Equipe de Apoio, instituída peta portaria 003/2022.
O edital e seus anexos estão à disposição dos interessados nos
seguintes endereços eletrônicos: wwvw.ne<lreiras.ma.eov.bf.
www.lieitaTiel.eom.br. bem como na sala da Comissão

Permanente de Licitação, situada à Avenida Zeca Branco, n®
134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA, de 2' a
6® feira, no horário das CShOOmin às HbOOmin, onde poderão
ser ctmsultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos
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